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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, wos termos do art. 55,§ 1•, da C""stituição, e eu, José 

de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•l3, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.433, de ll de dezembro de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.433, de 11 de dezembro de 1975,-que dispõe so­
bre a remuneração legal do investimento dos concessionários de serviços públicos de energia elétrica. 

Senado Federal, em 20 de abril de 1976- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DEC~ETO LEGISLATIVO N•l4, DE 1976 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.431, de 5 de dezembro de 1975. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.431, de 5 de dezembro de 1975, que "altera a alí­
quota e os limites do benefício fiscal instituídos pelo Decreto-lei n• 1.358, de 12 de novembro de 1974, e dá 
outras providências". 

Senado Federal, em 20 de abril de 1976- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 42• SESSÃO, EM 20 DE ABRIL DE 1976 

LI -ABERTURA 

L2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Repúbllcl 

- Re.rtituindoautógrafos de projetos de lei sancionados: 

N" 51/76 (n9 85/16, na origem), referente ao Projeto de Lei 
n~' 1}76-CN, que dispõe sobre a dedução, do lucro tributável 
para fins do Imposto sobre a Renda das pessoas jurídícas, do 

dobro das despesas realizadas em programas de alimentação do 
trabalhador. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.321, de 14 
de abril de 1976.) 

Nll 52/76 (n~' 86/76, na origem), referente ao Projeto de Lei 
n~' 2/76-CN, que dispensa a prestação de fiança por servidores 
civis da União, e dá outras providências, (Projeto que se trans­
formou na Lei nll 6.322, de 14 de abril de 1976.) 

N~> 53/76 (n~' 88/76, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara nll 70/75 (n11 241-B/75, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafo único ao art. 92 da Lei n~' 4. 737, de 15 de julho de 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 EVANDRO MENDES VIANNA 

Dtretor·Geral do Senado Federal lmp1esso sob a responsab1\idacle da Mesa do Sonado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Otretar Executwo 

PAULO AURÉLIO OUINTEllA 

Dtretor Admmtstrativo 

ALCIDES JOSÉ KAONENBERGER 

Via Superflcie: 

Semestre 

Ano 
Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

CrS 100,00 

CrS 200,00 

CrS 200,00 

CrS 400,00 

01retor lndustnal 
{O preço do exemplar atrasado será acresctdo de CrS 0,30) 

Tiragem: 3.500 exemplares 

1965, que institui o Código Eleitoral. (Projeto que se trans­
formou na Lei nt> 6.324, de 14 de abril de 1976.) 

Nt> 54/76 (nt> 89/76, na origem), referente ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 20/76 (n~ 1.973-B/76, na Casa de origem), que apli~ 
ca aos servidores da Câmara dos Deputados disposições do De­
creto~lei n~ 1.445, de 13~2-76 (reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da 
Magistratura, do Tribunal de Contas da União), e dâ outras pro­
vidências. (Projeto que se transformou na Lei n~ 6.325, de 14 de 
abril d• 1976.) 

1.2.2- Oficio do Sr. 1~-S«retário da Câmara dos Deputados 

-Encaminhando autógrafo do seguinte projeto: 

Projeto de Lei do Senado n" 35, de 1974 (n9 2.246/74, na 
Câmara dos Deputados), que dá nova redação ao artigo 681 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). {Projeto que se trans­
formou na Lei n9 6.320, de 5 de abril de 1976.) 

1.2.3 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Projeto de Resolução n" 14/76, que suspende a execução do 
art. 54,§ l'i', b, da Lei fi'i' 7.730, de 30 de outubro de 1973, do 
Estado de Goiás, declarado inconstitucional por decisão do Su­
premo Tribunal Federal, de 6 de agosto de 1975. (Redação fina\.) 

Projeto de Resolução n'i' 6/76, que suspende a execução dos 
arts. t3 do Decreto-lei Complementar n" 3, de 1969, e 17 do De­
creto-lei n9 317, de 1970, do Estado do Rio de Janeiro, extinto 
Estado da Guanabara, declarados inconstitucionais por decisão 
do Supremo Tribunal Federal de 29 de outubro de \975. 
(Redação final.) 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n' 196/75, do 
Sr. Senador Heitor Dias, que altera redação dos arts. 5'i' e 6" da 
Lei n9 1.493, de 13 de dezembro de 1951, que dispõe sobre opa­
gamento de auxílios e subv~nções, por ter recebido pareceres con­
trários, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuido. 

1.2.5- Comunicações da Liderança da ARENA no Senado 
F<doral 

- De substituição de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional. 

1.2.6- Comunicações da Liderança d.a ARENA na Câmara 
dos Deputados 

-De substituições de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional. 

1.2. 7 - L<ltura d< projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 75/76, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que altera a redação do§ 39 do art. 5q 
da Lei Orgânica da Previdência Social. 

1.2.8 - Discursos do Exp<dl .. te 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Decretos assinados 
pelo Senhor Presidente da República, regulando a situação e dis.­
ciplinando a utilização dos terrenos de Marinha, situa­
dos na cidade de Aracaju-SE. 

SENADOR DANTON JOBIM- Análise da realidade na­
cional, na oportunidade do 129 aniversário da Revolução. 

SENADOR RUY SANTOS- O tecnocrata e o político no 
trato da coisa pública. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n'i' 65f16, do Sr. Senador Benjamim 
Farah, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do documento .. Carta Aberta a Todas as Geraçôes", lançado 
pelo Grupo Jovem da Associação Brasileira para o Rearma~ 
menta Moral. Aprovado. 

-Requerimento n9 66/76, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente da República, General Ernesto Geisel. 
pronunciado por ocasião da inauguração do Aeroporto Eduardo 
Gomes, em Manaus. Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 114/75 (n9 10-C/75, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
autoriza a transferência, para o patrimônio da Universidade Fe~ 
dera) de Juiz de Fora, dos imóyeis que menciona. Aprovado. Ã 
sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n9 115/74, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dá nova redação ao eaput do art. 
I O da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço. Aprondo com emenda. Ã 
Comissão de Redação. 

,, imm 
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1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE-

- Projeto de Lei do Senado n"' 255/75, do Sr. Senador 
Osires Teixeira, que fixa a obrigatoriedade de exibição de música 
ao vivo, e dá outras providências. (Apreciaç~o preliminar da juri­
dicidade.) Rejeitado. Ao Arquivo. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA :J':·R~ .. ~,::Do Sr. Senador Ruy Carneiro, proferido na sessão de 

SENADOR ITALIVIO COELHO - Visita recentemente .. -.; ---. 
realizada pelo Presidente Geisel ao Estado de Mato Grosso. ~'"::. ~ -· 3 ~CONSULTORIA JURlDICA 

SENADOR HEITOR DIAS- 169 aniversârio da fundaç~ -Parecer D9 11, de 1976. 
de Brasília. 4- ATAS DE COMISSÕES 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Fundo de Incen­
tivo à Pesquisa Tecnocientífica instituído pelo Banco do Brasil. 
Apelo ao Presidente do Banco do Brasil, no sentido da 
destinação de parte dos recursos reservados àquele FtJ.ndo à Fun~ 
dação dos Estudos do Mar. 

S- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 42• SESSÃO, EM 20 DE ABRIL DE 1976 
2• Sessão Leg_islativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Altevir Leal -José Esteves -José Lindos~ 

Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho ~ Renato Franco -
Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -
Fausto Castelo~Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portetla -
Mauro Benevides - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Ruy Car~ 
neiro - Marcos Freire - Paulo Guerra - Arnon de Mello -
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Heitor 
Dias - Ruy Santos- Dirceu Cardoso - Eurico Rezende -.João 
Calmon- Danton Jobim - Magalhães Pinto- Orestes Quércia -
Lázaro Barboza- Italívio Coelho- Accioly Filho e Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lis-ta de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. I ~>-Secretário vai proceder à leitl'.ra do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 
N9 51/76 (n9 85/76, na origem, de.l4 do corrente); referente ao 

Projeto de lei n9 I, de 1976-CN, que dispõe sobre a dedução do lu~ 
cro tributável para fins do Imposto sobre a Renda das pessoas jurídi­
cas, do dobro das despesas realizadas em programas de alimentação 
do trabalhador. 

(Projeto que se transformou na Lei n~' 6.321, de 14 de abril de 
1976.) 

N~" 52/76 (n~" 86J76, na origem, de 14 do corrente), referente ao 
Projeto de Lei n~" 2, de l976~CN, que dispensa a prestação de fiança 
por servidores civis da União, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.322, de.l4 de abril de 
1976.) 

N<:> 53/76 (n~' 88/76, na origem, de 14 do corrente), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n~' 70j75 (n~" 24l~Bj75, na Casa de ori~ 
gem), que acrescent3: parágrafo único ao art. 9~da Lei n~' 4.737, de 
IS de julho de 1965, que institui o Código EleÚ:oral. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 6.324, de 14 de abril de 
1976.) 

N<? 54/76 (n~' 89/76, na origem, de 14 do corrente), referente ao 
Projeto de Lei da Câmara n<? 20/76 (n9 J.973·B/76, na Casa de ori. 
gem), que aplica aos servidores da Câmara dos Deputados disposi· 
ções do Decreto· lei "n9 1.445, de 13~2· 76 (reajusta os vencimentos e 
salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da 
Magistratura, do Tribunal de Contas da União), e dá outras provi· 
dências. 

(Projeto que se transformou na Lei n~> 6.325, de 14 de abril de 
1976.) 

OFICIO DO PRJMEIRO-SECRET ÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N9 84/76, de 13·4-76, encaminhando autógrafo do Projeto de 
Lei do Senado n<? 35, de 1974 (n9 2.246/74, na Câmara dos 
Deputados), que dá nova redação ao artigo 681 da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CL n. 

(Projeto que se transformou na Lei n<? 6.320, de 5 de abril de 
1976.) 

PARECERES 

PARECER N'l04,DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n., 14, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 14, de 1976, que suspende a execução do art. 54,§ 19, b, da Lei 
n.., 7.730, de 30 de outubro de 1973, do Estado de Goiás, declarado 
inconstitucional por decisão do Supremo Tribunal Federal, de 6 de 
agosto de 1975. 

Sala das Comissões, em 20 de abril de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente- Orestes Quércia, Relator- Renato Franco- José Lin­
doso. 
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ANEXO AO PARECER N• 204, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resoluçio nV 14, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VIl, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe«çào do art. 
S4, § 19, b, da Lei g9 7.730, de 30 de o11tubro de 1973, do Esta~ 
do de Goiás. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­
mos da decisão definitiva do Supremo Tribtmal Federal, proferida 
em 6 de agosto de 1975, nos autos da Representação n9 929, do Esta­
do de Goiás, a execução do art. 54,§ J9, b, da Lei n9 7.730, de 30 de 
outubrd de 1973, daquele Estado. 

PARECER N• 205, DE 1976 
Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 6, de 1976. 

Relator: Senador Orestes Quércia 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 6, de 1976, que suspende a exec~ção dos arts. l3 do Decreto-lei 
Complementar n9 3, de 1969, e 17 do Decreto-lei n9 317, de 1970, do 
Estado do Rio de Janeiro, eKtinto Estado da Guanabara, declarados 
inconstitucionais por decisão do Supremo Tribunal Federal de 29 de 
outubro de 1975. 

Sala das Comissões, em 20 de abril de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente - Orestes Quén::ia, Relator - Renato Franco - José 
Lindoso. 

ANEXO AO PARECER N•205, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução g9 6, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VII, da Constituição, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execuçio dos arts. 13 do 
Decreto-lei Complementar n\1 3, de 1969, e 17 do Decreto-lei n9 317, de 
1970, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida 
em 29 de outubro de 1975, nos autos do Recurso Extraordinário n9 
81.930, do Estado do Rio de Janeiro, extinto Estado da Guanabara, 
a execução dos artigos 13 do Decreto~lei Complementar n9 3, de 
1969, e 17 do Decreto-lei n9 317, de 1970, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O E.lpediente lido 
vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 196, de 1975, do Sr. Senador Heitor Dias, que alterare­
dação dos arts. 5'i' e 6'i' da Lei n9 1.493, de 13 de dezembro de 1951, 
que dispõe sobre o pagamento de auxífíos e subvenções, por ter rece­
bido pareceres contrários, quanto ao mérito, das comissões a que foi 
distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretãrio. 

São lidas as seguintes 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

Em 20 de abril de 1976. 

Nos termos do§ J9 do art. 10 do Regi\nento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa EKcelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a 
substituição do nobre Senhor Senador Virgílio Távora, pelo nobre 
Senhor &nadar Eurico Rezende, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que darã parecer sobre as Propostas de Emendas à Cons­
tituição de nYs 57, de 1975, e 9, de 1976, que "altera a redação do 
parágrafo único do artigo 92 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônlo Portella, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao EKcelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 

Em 20 de abril de 1976. 

Nos termos do§ J9 do art. lO do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do nobre Senhor Senador José Guiomard, pelo nobre Senhor 
Senador Renato Franco, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre as propostas de Emendas à Constituição de 
nYs 57, de 1975, e 9, de 1976, que "altera a redação do parágrafo úni~ 
co do artigo 92 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 
Em 20 de abril de 1976 

Nos termos do§ \9 do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Luiz Cavalcante, pelo Nobre Senhor 
Senador Helvídio Nunes, na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sobre as Propostas de Emendas à Cons­
tituição de n9s 57, de 1975, e 9, de 1976, que "altera a redação do 
parágrafo único do artigo 92 da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 
Em 19 de abril de 1976, 

Nos termos do§ 19 do art. 10 do R~1firerito Comum do Con· 
gresso Nacional, tenho ·a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
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para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador José Guiomard, pelo·Nobre Senhor 

'Senador Helvídio Nunes, na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sobre texto do Decreto-lei n~' 1.448, de l3 de 
fevereiro de 1976, que "fixa o valor do soldo base do cálculo da re­
muneração dos militares". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da m'Í'f 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portellá, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DO. Presidente do Senado Federal. 

Em 19 de abril dt',l976, 
Senhor Presidente .,1 

Nos termos do§ I~> do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Virgílio Távora, pelo Nobre Senhor 
Senador Augusto Franco, na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sobre texto do Decreto-lei n~' 1.448, de l3 de 
fevere1ro de 1976, que "fixa o valor do soldo base do cálculo dare­
muneração dos militares". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônlo Portella. 
líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 
Em 19deabrilde 1976. 

Nos termos do§ I~' do art. to do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador Luiz Cavalcante, pelo Nobre Senhor 
Senador Renato Franco, na Comissão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sobre texto do Decreto-lei nY 1.448, de 13 de feverei­
ro de 1976, que "fixa o valor do soldo base do cálculo da remunera­
ção dos militares". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente 
Em 19 de abril de 1976. 

Nos termos do§ I~' do art. to do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a substitui­
ção do Nobre Senhor Senador José Guiomard, pelo Nobre Senhor 
Senador Helvídio Nunes, na Comissão Mista do Congresso Na­
cional que dará parecer sobre texto do Decreto-lei nO? 1.449, de 13 de 
fevereiro de 1976, que "altera dispositivo da Lei nY 3.765, de 4 de 
maio de 1960, que dispõe sobre as pensões militares, e dá outras pro­
vidências''_ 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
Líder. 

Em 19 de abril de 1976. 
Do Líder da ARENA 

, 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
OD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Nos termos do~ li' do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de: comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a sUbs­
tituição do Nobre Senhor Senador Luiz Cavalcante, pelo Nobre 
Senhor Senador Renato Franco, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre texto do Decreto-lei n9 1.449, de 13 
de fevereiro de 1976, que "altera dispositivo da Lei nO? 3.765, de 4 de 
maio de 1960, que dispõe sobre as pensões militares, e dá outras pro~ 
vidências". 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
Líder. 

Do Líder da ARENA 
Ao Excelentísslmo Senhor 
Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Pre11idente, 

Em 19 de abril dé 1976. 

Nos termos do§ fi' do art. 10 do Regimento Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 
para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor a subs­
tituição do Nobre Senhor Senador Virgílio Távora, pelo Nobre 
Senhor Senador Augusto Franco, na Comissão Mista do Congresso 
Nacional que dará parecer sobre texto do Decreto-lei n9 1.449, de 13 
de fevereiro de 1976, que "altera dispositivo da Lei n~' 3.765, de 4 de 
maio de 1960, que dispõe sobre as pensões milítares, e dá outras 
providências", 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrónlo Portella, 
Líder. 

Oficio n~' 61/76 

A Sua Excelência 

Brasília, 20 de abril de 1976. 

Senhor Senador José de Magalhães Pinto, 
Digníssimo Presidente do Senado Federal. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
senhores Deputados Parente Frota e Jorge Arbage para substituírem 

, os senhores Deputados Agostinho Rodrigues e Januário Feitosa, na 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas 
de Emenda à Constituição n~'s 57, de 1975, e 9, de 1976, que "altera a 
redação do parágrafo único do art. 92 da Constituição Federal" e 
"estabelece o serviço militar voluntário em tempo de paz a todos os 
brasileiros", respectivamente. 

Aproveito para renovar os protestos de estima e elevado apreço. 
--Deputado Joio Unhares, Vice-Líder da ARENA. 

Oficio n~' 62/76 

A Sua Excelência 
Senhor Senador José de Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 

Brasília, 20 de abril de 1976. 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos 
senhores Deputados Inocêncio Oliveira, Jorge Arbage e João 
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Ctí~at:o para integrarem, em substituição aos senhores Deputados 
Wanderley Mariz, Paulo Ferraz e Rômulo Galvão, a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nY 25/76-
CN, que submete ao Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nY 
1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Aproveito para renovar a Vossa Excelência os protestos de esti­
ma e elevado apreço. - Deputado João Linhares, Vice-Líder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. JY-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 75, DE 1976 

Altera a redação do § 39 do art. 59 da Lei Orgânica da 
PreYidência Social. 

O CoJlgresso Nacional Decreta: 

Art. J9 Dê-se ao § 39 do art. 59 da Lei Orgânica da 
Previdência Social (Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960) a seguinte 
redação: 

"§ 39 Após completar 60 (sessenta) anos de idade, 
aquele que se filiar à Previdência Social terá direitos aos 
beneficios e serviços previstos no art. 22, exceto a 
aposentadoria por velhice." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A ocorrência da idade, na redação original da Lei Orgânica da 
Previdência Social, não estabelecia qualquer restrição aos segurados 
por ela abrangidos. 

Todavia, o fator idade dos segurados, sofreu restrições, 
mormente, após a vigência do Decreto-lei n9 710, de 28 de julho de 
1969, que em seu artigo 49 e parágrafo ónico, respectivamente, 
transcritOs, in Yerbls: 

"Art. 49 Após completar 60 anos de idade, quem se 
filiar ao sistema geral somente fará jus ao pecúlio de que trata 
o§ 39 do art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
com a redação que lhe deu o Decreto-lei n9 66, de 21 de 
novembro de 1966. 

Parágrafo ónico. As contribuições do segurado pelo 
exercício de outro emprego ou atividade que venha a iniciar 
após completar 60 anos de idade não serão computados para 
efeito do salário de benefício, e somente darão direito à 
percepção do pecúlio de que trata este artigo." 

Posteriormente, a matéria regra·se pelo parágrafo terceiro do 
artigo 59 da Lei n9 5.890, assim transcrito: 

.. Art. 5Y 

§ 39 Após completar 60 (sessenta} anos de idade, aque­
le que se filiar à Previdência Social terá assegurado, para si 
ou seus dependentes, em caso de afastamento ou morte, um 
pecólio em correspondéncia com as contribuições vertidas, 
não fazendo jus a quaisquer outros benefícios." 

Ora, essa restrição é na verdade injusta e anti-social. 
Mesmo que não faça jus à aposentadoria por velhice aquele que 

se filiar ao Instituto Nacional de Previdência Social, após completar 
60 (sessenta) anos de idade, reversamente, não é concebível que se 
exclua do direito aos benefícios decorrentes de incapacidade para o 
trabalho e aqueles outros que vivem na sua dependência econômica, 
na ocorrência de sua morte, da respectiva pensão. 

A discriminação apontada ê sumamente odiosa e injusta, 
porque o segurado está pagando contribuição igual aos demais e, se 
inválido, não pode ficar ao desamparo, e nem os dependentes pela' 
ocorrência de sua morte. 

No que tange à constitucionalidade da presente proposição, 
ai'"ende ela ao prescrito no parágrafo único do artigo 165, da vigente 
Constituição da Repóblica Federativa do Brasil, pelo fato, anterior­
mente assinalado, de que os segurados de que trata o projeto estarem 
obrigados ao recolhimento da contribuição previdenciária. 

Sala das_Sessões, em 20 de abril de 1976.- Orestes Quércia. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto será 
publicado e remetido às Comissões competentes. (Pausa.) 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr .. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto, hoje, a tratar de assunto que me trouxe a esta tribuna no 
dia 5 de março do corrente ano. 

Com a assinatura, no último dia 14 de âbril, de dois decretos, o 
Presidente Ernesto Geisel deu solução ao grave problema que vinha 
constituindo, para a cidade de Aracaju, a indefiniçào quanto aos 
seus terrenos de marinha. Os decretos a que me refiro liberaram esses 
terrenos, em duas áreas da cidade, sendo a primeira situada no lugar 
denominado Coroa do Meio, medindo cerca de cinco milhões de 
metros quadradOs, e a segunda compreendida entre o lugar 
denominado Porto Dantas e o Terminal Marítimo da 
PETROBRÂS, numa área aproximada de treze milhões e 
quinhentos mil metros quadrados, as quais foram cedidas à Prefeitu­
ra de Aracaju, sob o regime de aforamento, comprometendo-se a 
municipalidade, através da Empresa Municipal de Urbanização, a 
regularizar a situação da área e a disciplinar sua racional utilização, 
inclusive, com a execução de um plano global de urbanização. Em 
outras palavras, poderá ela, agora, utilizá-los para promover a 
expansão da cidade e executar os seus projetos de urbanização, 
inclusive, com o aproveitamento de grande parte daquelas áreas para 
o lazer da população da capital de Sergipe. 

Sr. Presidente, no instante em que faço esta comunicação, creio 
caber manifestar meu agradecimento ao Senhor Presidente da 
Repóblica e minhas congratulações com o Prefeito de Araçaju, 
Engenheiro João Alves Filho. 

O agradecimento ao Senhor Presidente da República, ... pela 
sensibilidade revelada diante dos apelos que lhe foram dirigidos, no 
sentido de que liberasse os terrenos de marinha, apelos que partiram 
de todas as classes de Sergipe, do Governador José Rollemberg 
Leite, de sua representação política e parlamentar, que agora são 
agradecidos ao eminente Chefe da Nação pelo ato que abre a 
Aracaju amplas possibilidades de crescimento e desenvolvimento 
urbanos, com renexos diretos na vida de sua população . 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Com 
muito prazer, eminente Líder. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Estou vivamente intea 
ressado, já há bastante tempo, no problema que V. Ex• está 
focalizando: terreno de marinha, cujo regime, em virtude do desen­
volvimento que atingiu ó País, é evidentemente contra o interesse na­
cional. Cria ele dificuldades às operações imobitiárias, restrições às 
edifi~ações, coloca, principalmente, certas capitais, como Vitória, 
numa reivindicação constante, porque vem sendo objeto, no 
Congresso Nacional, de vários projetos de lei que não têm tramita­
ção, que não obtêm desfecho, pois as informações do Executivo -
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isso se constitui num .realejo - são sempre no sentido de que o Depois, preparou o projeto, levou-o ao Serviço do Patrimônio 
assunto estã sendo estudado pelos órgãos competentes. Ora, o órgão da União, mantendo em seguida contatos no Ministério da Fazenda, 
cvrnpetente é o domínio da União, um órgão inteirameate envelheci- através do ilustre Secretãrlo-Geral, Dt. José Carlos Freire, que deu 
do. A impressão que se tem, quando se vai falar ~<o .diretor do todo o apoio à iniciativa do Prefeito de Aracaju, Projeto sério e 
domínio da União, é que não há ninguém à nossa fre~~ repen- trabalho bem feito, recebendo a aprovação do Serviço do Patrimô- · 
te, em virtude da insistência, rompem-se algumas teias de aràriha e ele ' nio da União e do Ministério, foi encaminhado ao Senhor Presidente 
então aparece para atender àquele que ali vai para pleitear o reconhe- , da República, que no dia 14 assinou os dois decretos autorizando a 
cimento dos seus direitos. Como disse, o Congresso Nacional ainâf cessão- dos terrenos à Prefeitura de Aracaju. Foi um esforço de 
não recebeu o resultado desses estudos. Há alguns meses, tiTe conjunto, tendo à frente o Governador José Rollemberg Leite, que 
oportunidade, na Associação Comercial de Vitória, de expor o vê coroado de êxito um trabalho em benefício de Aracaju, através 
pro~lema, afirmando que, no Governo atual do Presidente Ernesto dos atos assinados pelo eminente Presidente Ernesto GeiseL 
Geisel; já estamos encontrando alguma permeabilidade, e por via de Ouço, com imenso prazer, o nobre Senador Heitor Dias. 

conseqüência, alguma sensibilidade na busca de uma das opções que 0 Sr. Heitor Dias (ARENA_ BA) _Ouvi 0 aparte do nobre 
os vários projetos de lei, existentes no Congresso, apontam. QuerMme Senador Eurico Rezende ao pronunciamento de v. Ex• O asunto de 
parecer que V. Ex•, em janeiro ou fevereiro deste ano- acho que li que trata é relevante e interessa a vários Estados da União. Devo 
em um J·ornal - abordou assunto, ·e agora vej·o confirma•-· as . 

u.» declarar a V. Ex• que, no particular, há um projeto meu em tramita-
perspectivas que se estabeleceram, que o Governo do Presidente çào nesta Casa _ projeto autorizativo _ no sentido de 0 Senhor 
Ernesto Geisel vai resolver esse ergastulante, desafiante e centenário Presidente da República doar áreas de terrenos da Marinha aos seus 
Problema. Vej·o, pelo d1'scurso que V. Ex• esta' agora pronunc1'ando, ·r. 

reais ocupantes nas zonas pobres. O projeto refere·se, espect tcamen­
que o Presidente liberou terrenos de marinha em dois locais do seu te, à zona dos alagados, e sobre 0 assunto tive a oportunidade de 
Estado, inclusive, na Capital, penso que totalizando cerca de 19 conversar com 0 Senhor Presidente da República quando s. Ex• me 
milhões de metros quadrados. Então, espero que essa política se concedeu a honra de uma audiência. A situação "Salvador" é bem 
estenda à Capital do meu Estado, que é uma ilha, mas é uma ilha que 

conhecida e, dela, V. Ex:• tem pleno conhecimento. Há uma grande na·o e· cercada so·, obviamente, de águas por todos os lados- e· cer· 
faixa na cidade chamada "A zona dos alagados" e que pelo estado de cada, também, de terrenos de marinha por todos os lados. Isso cria 
pobreza dos seus habitantes, pelas condições das moradias ali 

sérios ·embaraços, mormente no cadastramento para efeito de existentes ê também conhecida como "A Veneza da miséria". Mas, 
empréstimos imobiliários; pois tem-se que pleitear, junto à Caixa este assunto foi, até certo tempo, objeto apenas de discussão. 
Econômica, uma concessão especial, que examina cada caso, para . 

,Quando eu assumi a prefeitura de Salvador elaborei um prOJeto e o 
ver se aceita terreno de domínio útil como garantia. Então, isso tem encaminhei ao Presidente da República de então. Com a renúncia de 
que ir para o domínio da União, para informar, e lá,- V. Ex• e toM 

S. Ex•, tudo voltou ao primeiro passo. Até que, enfim, a vitoriosa 
do o Brasil sabem - o regime de andamento é em termos de saias 

Revolução de 64- e isso tive a oportunidade de assinalar em discur­coleantes, aquilo não sofre andamento nenhum, fica inteiramente na 
· so, nesta Casa - dispensou ao problema estudos especiais. E, no inércia,, quando não no indiferentismo. Assim, o Presidente Ernesto 

Governo do Prof. Luiz Viana Filho, hoje eminente Senador, criou­Geisel acaba de baixar, segundo ouço através de V. Ex•, um decreto 
se uma organização para se levar a cabo o aterro dos alagados. Esta 

histórico, um ato pioneiro, que vai estimular essa reivindicação, para obra foi continuada no Governo de Antônio Carlos Magalhães e 
que no seu atendimento se estenda a outras regiões do Território Na- está tendo seqUência no Governo do Sr. Roberto Santos. Este aterro 
cional. 

está sendo feito com a areia do mar. Esta área será entregue, doada, 
Quero me congratular com a notícia alvissareira que V. Ex• dá segundo Ato do Senhor Presidente da Repóblica, aos futuros 

à Casa e à Nação e, ao mesmo tempo, louvar o esforço, hoje plena- ocupantes. O meu pedido a S. Ex• foi no sentido de que, aquela 
mente vitorioso, que V. Ex• desenvolveu em favor do pequeno- área, que já foi conquistada ao mar, na zona da Via Rui Barbosa, 
grande Estado de Sergipe. Men de Sá, Porto dos Mastros, esta zona já conquistada, seja trans­

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
obrigado, eminente Senador Eurico Rezende, pelo a pane de V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Terei mui· 
to prazer em ouvir o aparte de V. Ex', eminente Senador Heitor 
Dias, mas permita que, primeiro, responda ao eminente Líder, Sena­
dor Eurico Rezende. 

Inicialmente, quero dizer a V. Ex•, eminente Senador Eurico 
Rezende, que, de fato, no dia :3 de fevereiro, fui recebido em audiên­
cia pelo Senhor Presidente da República e tratei desse assunto, mas 
desejo esclarecer que os dois decretos assinados por Sua E.lccelência 
no último dia 14 e publicados no Di,rio Oficial de ontem, foram a 
soma de esforços, os frutos de solicitações feitas, como disse anterior­
mente, a começar pelo Governador do Estado, José Rollemberg Lei­
te, assim como de todas as classes de Sergipe e de sua representação 
política e parlamentar, que apoiaram a pretensão de há muito 
esperada, e não posso deixar de ressaltar o grande trabalho que foi 
realizado pelo operoso Prefeito de Aracaju, Engenheiro João Alves 
Fílho, que, após assumir a Prefeitura, se interessou pelo assunto, via­
jando para outro Estado- o Maranhão - que já havia reso\viao o 
seu problema em São Luís, acompanhado de um grupo de técnicos, a 
fim de ver In loco a solução aJi adotado. 

ferida de logo aos seus reais ocupantes. Com isso haverá uma prática 
de justiça social, e também se porá um ponto final rios exploradores 
que se apossaram indevidamente daqueles terrenos, valendo-se da es­
perteza para explorarem pessoas humildes com aluguéis extorsivos. 
Portanto, os meus aplausos ao discurso de V. Ex•, minhas congra­
tulações por tratar de assunto que merece estudo real em beneficio 
da pobreza desses cidadãos brasileiros. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA -SE)- Muito gra· 
to a V. Ex•, nobre Senador Heitor Dias, pelo depoimento que dá 
como ex-Prefeito e grande Prefeito da velha Salvador, que governou, 
podemos dizer, com acerto, e que no seu aparte disse uma coisa que 
o atual prefeito de Aracaju fez, um bom projeto, projeto que foi 
levado ao Serviço do Patrimônio da União e, após aprovado pelos 
órgãos competentes, foi enviado ao Senhor Presidente da República, 
que assinou os dois decretos. Foi uma pena que naquela oportunida­
de, quando V. Ex• reali:~:ava em Salvador uma proticua administra­
cão, tivesse havido a renóncia do Presidente da República, e o proje­
to, que havia sido elaborado na sua gestão, como disse V. Ex•, tudo 
tivesse voltado ao primeiro passo. 

O Sr. HeMdlo Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Foi uma 
sorte para nós esses dois projetos que muito vêm beneficiar a capital 
do meu Estado. 
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Muito grato a V. Ex•. eminente Senador Heitor Dias. 
Ouço com muito prazer o eminente Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. HeMdio Nunes (ARENA- PI)- Nobre Senador Louri­
val Baptista, não vale, na oportunidade, perquirir a respeito da na­

·turezajuridica do Ato Presidencial, constituindo enfiteuse através de 
decretos. Importa, sim, a sua finalidade, sobretudo, o pioneirismo 
que ele encerra; porque, todos os estados que têm limites com o mar, 
têm o mesmo problema. De maneira que este meu aparte tem o 
sentido, apenas, de incluído no discurso de V. Ex•, fazer um apelo 
ao Governo Federal, no sentido de que resolva a situação dos 
terrenos de marinha, não apenas no Estado de V. Ex•. no do 
Senador Heitor Dias e no do Senador Eurico Re:zende; mas, que 
adote providências, medidas e critérios iguais, que possam dar uma 
solução geral a todos quantos estão a reclamar idêntica solução. 
Muito obrigado a V. Ex!- I 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE)- Sou muito 
grato a V. Ex•, eminente Senador Helvídio Nunes, por este aparte 
que, também, muito enobrece o meu pronunciamento e digo a 
V. Ex~ que, sendo feito um bom projeto e levando.se ao Patrimônio 
da União, não tenho dúvidas de que dentro de breve tempo o Senhor 
Presidente da República fará por Luís Correia e Parnaíba o que foi 

·f cito por Aracaju. 

O Sr. Augusto Franco {ARENA- SE)- V. Ex• dá licença de 
um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) Com 
muito prazer, nobre Senador Augusto Franco. 

• 
O Sr. Augusto Franco (ARENA - SE) - Senador Lourival 

Baptista, quero dar aqui a minha solidariedade às palavras do seu 
discurso sobre o Ato Presidencial, em que o Presidente Ernesto 
Geisel, em dois decretos, resolve para o povo de Aracaju os proble­
mas de construção, em que Aracaju é uma cidade que tem milhões de 
metros quadrados na faixa de terrenos de marinha. Esse interess-e do 
povo de Aracaju, dos habitantes de Aracaju, foi bem assimilado pelo 
Sr. Governador José Rollemberg Leite que não só esteve à frente 
tomando todas essas providências mas, também, do Sr. Prefeito João 
Alves Filho, como nós todos, parlamentares federais, aqui estivemos 
e lá em Sergipe dando a nossa solidariedade, emprestando a nossa 
solidariedade, para que vingasse esse fato. No dia \4 de abril, 
felizmente, o Presidente Ernesto Geisel assinou esses decretos. Muito 
obrigado. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA - SE) - Muito 
grato. Senador Augusto Franco, por mais esse depoimento. 

Quanto aos apelos, disse anteriormente, antes de V. Ex• chegar 
ao Plenârio, que eles partiram de todas as classes de Sergipe, do 
Governador José Rollemberg Leite e de sua representação política e 
parlamentar, e que todos somos agradecidos ao Senhor Presidente 
da República. 

Muito grato a V. Ex.' pelo aparte que me dá. 
Congratulações com o Prefeito João Alves Filho, que, desde que 

assumiu o cargo, dedicou~~e r.om afinco na busca da solução desse 
problema, que há cerca de dez anos vinha estrangulando o 
cre~cimento de Aracaju. Foi graças ao seu empenho, primeiro 
estudando com seriedade o problema, inclusive indo recolher a 
experiência de outro Estado, e depois formulando com objetividade 
o pleito ao Serviço do Património da União, que pôde o Presidente 
Ernesto Geisel decidir em favor de Aracaju. 

Nestl! momento, ao destacar a ação desse eficiente e dinâmico 
integrante da equipe do Governador José Rollemberg Leite, em tão 
boa hora escolhido Prefeito de Aracaju, queremos congratulaf-nos, 
também, com a população da Capital de meu Estado, que vem de ver 
atendida uma de suas mais justas reivindicações, cuja solução era hã 
muito tempo tão ansiosamente reclamada. 

Senhor Presidente, finalizando, solicito a V. b.• que sejam 
considerados parte integrante deste pronunciamento os Decretos n\'s 

77.439 e 77.440, assinados pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, no dia 14 de abril, e publicados no Diário Oficial de on­
tem, \9 deabrii.(Muito bem\ Palmas.) 

SAO OS SEGUINTES OS DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISCURSO: 

DECRETO N• 77.439. DE 14 DE ABRIL DE 1976 

Autoriza a cessão, sob o regime de aforamento, dos ter­
renos que menciona, situados no Município de Aracaju, Estado 
de Sergipe. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe 
confere o artigo 81, item 111, da Constituição, e tendo em vista o dis­
posto nos arts. J9 e 29 do Decreto-lei n9 178, de'l6 de fevereiro de 
!967. 

DECRETA 

Art. \9 fica o Serviço do Patrimônio da União autorizado a 
ceder. sob o regime de aforamento, à Empresa Municipal de Ur~ 
banização- EMURB, empresa pública virtculada ao Município de 
Aracaju, independentemente do pagamento do valor do domínio 
útil, os terrenos de acrescidos de marinha, com a ãrea aproximada de 
5.000.000,00m 2 (cinco milhões de metros quadrados), situados no 
lugar denominado Coroa do Meio, na cidade de Aracaju, Estado de 
Sergipe, de acordo com os elementos constantes do processo pro· 
tocolizado no Ministério da Fazenda sob o n9 0686~ 1.036, de 1975. 

Art. 29 Os terrenos referidos no artigo \9 se destinam à 
execução do plano global de urbanização da região, a cargo da 
cessionária, cabendo-lhe responder judicial e extrajudicialmente 
sobre quaisquer reivindicações que venham a ser invocadas 
objetivando os mencionados terrenos. 

Art. 3~" A cessionária poderá alienar o domínio útil de partes 
dos terrenos cedidos para aplicação dos recursos em finalidades 
vinculadas aos objetivos indicados no artigo 29, ficando isenta do 
pagamento do foro enquanto os terrenos lhe estiverem aforados. 

Art. 49 Sempre que necessário e a juízo da cedente serão res­
tituídos terrenos para instalação de órgãos da administração federa\ 
centralizada, sem quaisquer ónus para a União Federal. 

Art. 5~> É fixado o prazo de 4 (quatro) anos, a contar da data 
da assinatura do contrato de cessào, para o inicio da execução do 
plano referido no artigo 2~> deste Decreto, tornando-se nula a cessão, 
sem direito a cessionãria a qualquer indenização, inclusive sobre 
benefeitorias reali:zadas, se aos terrenos, no todo ou em parte, vier a 
ser dada destinação diversa ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de 
cláusula do contrato que será lavrado em livro próprio do Serviço do 
Patrimônio da União. 

Art. 6~> Este Decreto entrará em vigor na data de sua publica­
ção, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 14 de abril de 1976; 155\' da Independência e 889 daRe­
pública. -Ernesto Geisel- Mário Henrique Simonsen. 

DECRETO N• 77.440; de 14 DE ABRIL DE 1976 

Autoriza a cessão, sob o regime de aforamento, dos ter. 
renos que menciona, situados no Município de Aracaju, Estado 
de Sergipe. 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe­
re o artigo 81, item 111, da Constituição, e tendo em vista o disposto 
nos arts. l~" e 2~" do DecretO<' lei o9 l78, de 16 de fevereiro de \967, 

DECRETA 
Art. 19 Fica o Serviço do Patrimônio da União autorizado a 

ceder. sob o regime de aforamento, à Empresa Municipal de Urba­
nização - EMURB, empresa pública vinculada ao Município de 
Aracaju, independentemente do pagamento do valor do domínio 
útil, os terrenos de marinha e acrescidos, com a área aproximada de 
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13.500.000,00m 2 (treze milhões e quinhentos mil m~tros quadrados) 
compreendidos entre o lugar denominado Porto Dantas e o Termi­
nal Marítimo da PETROBRÁS, na cidade de Arae~~.ju~ Estado de 
Sergipe, de acordo com os elementos constantes do processo proto­
colizado no Ministério da Fazenda sob o nç 0686-1. 036, de_J.975. 

Art. 2"' A cessão autoõizada neste decreto tem por objetivo pro­
piciar a regularização dos terrenos descritos no artigo lY, com o pro­
pósito de disciplinar sua racional utiliza~ão, no interesse do Muni­
cípio, cabendo à cessionária respeitar os direitos de terceiros decor­
rentes de aforamentos regularmente constituídos e de preferências 
reconhecidas em lei, e', bem assim, responder judicial e extraju­
dicialmente sobre quaisquer reivindicações que venhap1 a ser invoca­
das objetivando os rpencionados terrenos. 

Art. 3~' A cessionária poderá alienar o dominio ótil de partes 
dos terrenos cedidos para aplicação dos re(;ursos em firialidades vin­
culadas aos objetivos indicados no artigo 2~', ficando isentil do pa­
gamento do foro enquanto os terrenos lhe estiverem aforados. 

Art. 49 Sempre que necessário e a juizo da cedente serão resti­
tuídos terrenos para instalação de órgãos da administração federal 
centralizada, sem quaisquer ônus para a União Federal. 

Art. 5~' É fixado o prazo de 2 (dois) anos, a contar da data da 
assinatura do contrato de cessão, para o início do procedimento indi­
cado no artigo 2~' deste decreto, tornando-se nula a cessão, sem direi­
to a cessionária a qualquer indenização, inclusive sobre benfeitorias 
realizadas, se aos terrenos, no todo ou em parte, vier a ser dada des­
tinação diversa ou, ainda, se ocorrer inadimplemento de cláusula do 
contrato que será lavrado em livro próprio do Serviço do Patrimônio 
da União. 

Art. 6~' Este Decreto entràrâ em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 14 de abril de 1976; 1551' da Independência e 88~' da Re­
pública.- Ernesto Geisel. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM ·(MDB- RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fugindo aos meus hábitos, ocupo, hoje, esta tribuna- sem dú· 
vida, uma tribuna um pouco mais conspícua do que aquela que gosto 
de usar na minha Bancada- mais atendendo a um apelo da parte de 
companheiros, para que eu o fizesse daqui, a fim, talvez, de dar al­
gum relevo às pobres considerações que vou fazer sobre a siÍuação 
político-n:lcional. 1 

A passagem do duodécimo aniversário da Revolução ensejou 
uma .'~érie de pronunciamentos, sem dUvida, de grande alcance e 
opulentos, do ponto de vista do seu conteúdo. 

Todavia, o que importa, sobretudo, é que a data não passou 
despercebida. E todos nôs procuramos fixar aquele momento em que 
se verificou aquilo que os franceses chamam um tournant na vida ins­
titucional do País. 

Que a Revolução é algo irreversível, nenhum de nós pode ter a 
menor dúvida. 

É um dos mais importantes fatos da nossa vida institucional, 
desde a Proclamação da República. Foi um acontecimento prenhe de 
conseqüências, conseQüências que ainda estão aí, que} ainda suscitam 
debates acalorados e necessitam de interpretação em muitos dos seus 
pontos, alguns dos mais importantes. 

Para os amigos do Goveroo, Sr. Presidente, foi uma oportu­
nidade para contar aquilo que se fez durante mais de um decênio, e, 
sem dúvida, se fez muito. de bom e de mau, de positivo e de negativo, 
como não poderia deixar de ser. 

Para os oposicionistas, por outro lado, foi, naturalmente, o en­
sejo de se apontarem erros, de cobrar promessas dos responsáveis pe­
lo Movimento de 64. promessas que, ainda, não puderam ser cumpri­
das. mas que, infelizmente, segundo se deduz dos últimos aconteci­
mentos, Uinda estão longe de ser cumpridas. 

Porta-vozes da Oposição alinharam uma série de contradições 
do comportamento revolucionário, em relação aos princípios invoca· 
dos em 1964. Essas contradições, Srs. Senadores, eram inevitáVeis. O 
curso das revoluções, como o das guerras, é imprevisível. Uma vez 
desencadeadas, são qual a torrente que desce da serra e Se espn.ia'pe­
la baixada, buscando um leito natural, mas que acaba multiPlicada 
através de vários sulcos da encosta, que nem sequer havíamos perce­
bido·. 

O fator pessoal influi, certamen!e, no fenômeno, se bem que o 
papel preponderante seja o das circunstâncias históricas. 

Dizia Maquiavel que, se a fortuna é senhora de metade do nosso 
destino ou das nossas ações, deixa-nos ao_ menos governar a outra 
metade. 

O quinhão distribuído à influência pessoal pode· haver sido, aí, 
subestimado, mas a observação é, na essência, correta. O Príncipe 
nem sempre pode ignorar as injunções do momento, ou resistir 
invariavelmente a pressões e contrapressões. Mas se lhe sobram 
aptidões políticas, certa plasticidade no trato dos homens e dos acon­
tecimentos pode superar as circunstâncias e, até certo ponto, contor­
nar as dificuldades. E isto sem que se afaste ou se desvie dos objeti· 
vos maiores. 

Uma das fraquezas, a meu ver, do Movimento de 64 foi a falta 
de uma liderança permanente, unificada e disciplinadora, das corren­
tes que desaguaram no 31 de março. O rotativismo na chefia revolu­
cionária, que pareceu ao Presidente Castello Branco uma garantia do 
caráter democrático do Movimento, nem sempre atuou positiv·amen­
te. 

Em tempos normais, a rotatividade no poder é uma barreira 
oposta à formação das oligarquias. Mas, numa revolução, a presença 
duradoura de um árbitro inconteste, daquele interlocuteur velable, de 
que gostam de falar os franceses, para o diáfogo com as lideranças ' 
menores e mesmo com os adversários, é de grande importância para 
dar força, organicidade e orientação à corrente revolucionária. 

É dificílimo ser-se: líder a prazo curto, ou por força do cargo que 
se exerce, mesmo que o homem do leme tenha todas as virtudes que 
concorrem na personalidade do Presidente. 

Ao honrado General Ernesto Geisel, estou certo, sorria a idéia 
de conduzir a Nação, pi-udentemente, mas tão rapidamente quanto 
possível, ao abrigo seguro do Estado de Direito. Entretanto, se os 
Presidentes civis do passado mentiam quando se diziam imunes a 
pressões e contrapressões, a verdade é -que o atual Presidente veio 
para o Governo considerando como uma missão, deu-lhe o "caráter 
de missão", para usar uma expressão del)sa de significado, sem dúvi­
da, de que lançou mão o ex-Presidente Emílio Médici, logo que 
assumiu o poder. 

A amplitude, dia·a-dia maior, do conceito de segurança nacio~ 
nal- que não se conseguiu ainda conciliar com o da segurança in di~ 
vidual- arma situações ambíguas. 

Tal preocupação com a segurança geral, ditada pelas circunstân~ 
cias, ampliou desmesuradamente o papel polÍtico que as Forças Ar­
madas sempre desempenharam entre nós e _que se avantajou a partir 
de 1964. Fingir desconhecê-lo seria pura hipocrisia. E pretender que 
esse papel das FOrças Armadas se esvazie ou desapareça com a mera 
supressão de um íilstrumento de poder discricionário, como o Al-5, 
é de visível infantilidade. 

Na realidade, o Ato Institucional é conseqüência e não causa da 
situação atual. 

Não é possível deixar de reconhecer, entretanto, que, no Brasil, 
desde 64, conservaram-se as raízes da democracia representativa, que 
se acha, em estado de hibernação, é certo, no Congresso Nacional, 
nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras Municipais. Enquanto 
estes órgãos existirem, mesmo que mutilados, a esperança de um 
renascimento democrático também existirá. 

E que se dirâ, para ser imparcial ou isento, da relativa liberdade 
da imprensa escrita, embora discriminatória? E do respeito ao calen­
dário eleitoral, que até aqui tem sido religioso, bem como da garan-



JSOO Quarta~felra 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1976 

tia do voto secreto que até aqui tem sido mantida? Não serão estes 
outws tantos sinais da remanescência, entre nós, de uma demo­
cracia, se não de fato, ao menos de intenções? 

É isso Srs. Senadores, que me dá forças para continuar modes­
tamente atuando em nossa vida pública e que alimenta a minha con­
fiança na inelutabilídade do destino democrático do meu País. 

Sei que esse quadro apresenta manchas sombrias: o arbitrio da 
cassação de mandatos e da suspensão de direitos políticos, sem 
audiência sequer do acusado, que parece recrudescer agora, depois 
de um longo período de moderação no uso da legislação exçepcional 
pelo governo anterior; a instabilidadç do Poder Judiciário, expressa 
na suspensão das garantias da judicatura, o que é um retrocesso aos 
tempos coloniais; a desenvoltura com que operam certos agentes do 
poder, extrapolando das próprias normas da legalidade revolucio­
nária; e, em síntese, a insegurança gerada por atos emergenciais que 
ameaçam perpetuar-se. 

Subsiste, no País - e quem poderia negar? -, a constante e 
indormida ação comunista. 

Mas, em que nação democrática do mundo terá ela deixado de 
existir? 

Se uma nação combate o comunismo em nome da democracia e 
do primado do direito - valores básicos de nossa civilização -não 
deve começar por destruir a própria razão de ser dessa luta. 

O fato é que as democracias típicas dó Ocidente aprenderam a 
conviver com o perigo, sem esvaziarem os dogmas em que assenta a 
sociedade ocidentaL E, o que é mais, aprenderam a combater o totali­
tarismo exibindo um estilo de vida, um sistema de governo ql.le, ao 
contrário da ditadura comunista, cultua as liberdades essenciais à 
dignidade da pessoa humana. 

O que repugna aos povos desses países, Sr. Presidente, não é a 
expropriação dos ricos, ou o coletivismo, ou o socialismo. As gran­
des massas não têm haveres nem privilégios a defender. O que todos 
instintivamente repelem é a ditadura inumana, exercida em nome da 
construção de uma gigantesca potência curo-asiática, nas linhas do 
sonho imperialista dos czares, potência manejada por um reduzido 
grupo de oligarcas. Oligarcas que se revezam no poder e liquidam os 
homens da oposição interna, encerrando-os em campos de concentra­
ção ou por métodos mais refinados, que chegam à internação dos 
inconformados em manicômios. 

Se queremos a colaboração de todos, nOssa batalha permanente 
deve ser por preservar nossos valores, precisamos convencer o povo 
de q .. ue estimamos realmente esses valores, exercitando um estilo de 
governo com eles identificados. 

Temos de incluir, por exemplo, em nosso combate ao totali­
tarismo comunista a evidência de que somos uma nação livre, que 
respeíta os direitos humanos, que rejeita o sistema unipartidário e re­
conhece à Oposição o direito de se manifestar, sem oprimi-la ou 
violentá-la. 

Em conseqüência, como submeter a Oposição a um tratamento 
opressivo, criando obstáculos à pregação de seu programa e impedin­
do-a de atingir o poder pelo voto? 

Um ilustre membro de nossa bancada no Senado apresentou o 
catálogo dos erros que, a seu ver, cometeram, não a Revolução em si, 
mas os governos da Revolução. Da bancada arenista veio pronta res­
posta procurando ressaltar os acertos do governo e tentando esclare­
cer as questões suscitadas. Quanto ao deplorável episódio de mais 
uma cassação de mandato, as lideranças esgotaram o triste inciden~e 
em viva discussão em plenário, baseada em veementes documentos 
emitidos por ambos os partidos. 

Tenho ouvido, às vezes, este reparo: O MDB critica, mas não 
propõe alternativas. Não é bem assim, Sr. Presidente. Parece eviden-. 
te que as alternativas da Oposição não podem ter a amplitude dos 
planos de governo. E teremos nós que apresentar substitutivo à poli­
tica do governo, se este, ao formular seus planos, não ouve sequer ao 
seu partido, quanto mais ao partido da Oposição? 

O que podemos fazer, isto sim, é criticar e advertir, mais adver­
tir que criticar; emitir o clássico aviso aos navegantes, e isto fazemos 

honestamente, algumas vezes com a paixão que brota da sinceridade 
e outras vezes de nossa angústia diante do ufanismo ou triunfalismo 
de uma tecnocraéia que não em:.erga os escolhos na rota a seguir. 

Ouço dizer, também, que se ganharmos as eleições, obtendo 
mais legendas do que o partido governamental, haverá uma crise 
institucional muito grave. E ainda mais: que, se o MDB eleger gover­
nadores em 1978, então, tudo estará perdido: "ganha, mas não leva" 
dizem a cada instante. 

Mas eu me pergunto: o Presidente da República, que é um ho­
mem sério, cuja dignidade, cuja austeridade todos reconhecem, vem 
afirmando que teremos eleições este ano e em 1978. Por que correria 
ele esse risco, de prometer eleições, em que, obviamente, o único 
partido da Oposição tanto pode perder como ganhar, em alguns 
Estados? 

E se o MDB ganhar? Nova crise, novo ato? Mas, por que iria o 
eminente General Geisel criar a expectativa do pleito livre, sem frau­
des, corretamente apurado - conquista que já fizemos e é hoje 
intocável - se não tivesse a intenção de acatar a vontade expressa 
nas urnas? 

Por tudo isso, creio em que haverá eleições. Creio em que o voto 
será contado. Creio em que os resultados serão respeitados. 

E Deus queira que o Presidente Ernesto Geisel entre para a 
História como o estadista que restituiu a paz, a união e a normalida­
de política ao povo brasileiro. 

Entretanto, ele não poderá restaurar essa paz, essa união, essa 
normalidade, se os brasileiros não Ih~ derem a sua plena confiança e 
o seu inteiro apoio. Como o conseguirá se a opinião pública não 
compreender os sacrifícios que o País terá de fazer para que se enfren­
te com sucesso os perigos que nos rondam? Perigos, aliás, que não se 
resumem na penetração comunista, mas residem, igualmente, numa 
crise estrutural da nossa economia, cujas bases pouco sólidas estala~ 
ram ao impacto de fatores desagregadores, quer internos, quer 
externos. 

Não subestimemos essa crise e seus efeitos corrosivos sobre o 
esforço que o Governo vem procurando fazer em favor da distensão 
social, ampliando a ârea da Previdência e tentando humanizar a 
política salarial, esforço que todos nós apoiamos. 

Assim como os economistas dc;ste Governo descobriram, afinal, 
que ••0 bolo tem de ser prudentemente distribuído enquanto está cres­
cendo", assim terão de entender os homens no poder que a distensão 
social não é sucedâneo para a distensão política. A verdade é que 
ambas se comp\etam como a c:apa e a contracapa do mesmo livro. 

O combate à inflação devoradora não pode ficar somente a car~ 
go dos governos, mas estes necessitam do amparo da opinião públi­
ca, arregimentada nos partidos. Ê uma ilusão pensar que se pode ata: 
car eficazmente os flagelos que nos batem à porta dando as costas a 

nação poHtica. 
Que o Presidente dá uma prova de maturidade quando tenta 

revigorar o seu partido não tenho dúvidas. Mas jamais o conseguiria 
se emp:rrando, pela força, o livre jogo interpartidârio. 

O que 0 governo deveria fazer, a meu ver, era aceitar a lealdade 
que 0 MDB infenso à subversão lhe oferece. Lealdade que não é 
capitulação ou submissão incondicional, ~as se inspira no d~sejo de 
dar a sua participação ativa no reergmmento da economia e da 
normalização da vida pública nacional. 

O que percebo - e temos o dever de ser claros e sinceros nesta 
hora- é que a Oposição, no Brasil, se sente um partido marginaliza­
do, acuado, sob eterna suspeita e tolerado, em certos círculos 
influentes no poder, como um mal necessário. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- RJ)- Com muito prazer. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Queria apenas dizer a 
V. Ex• que, em mais de uma oportunidade, representantes do MDB, 
nesta Casa têm declarado que providências adotadas pelo Poder 
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Executivo são de sua inspiração. Logo, o Poder ~xecutivo aceita a 
colabor'açà9 e as sugestões do Movimento Detp.ocrâtico Brasileiro. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ) - f: certo; isto real­
mente acontece. Só posso confirmar o que dizem os meus companhei· 
ros. Mas a verdade é que, se se aceita a colaboração da Oposição, 
através de suas sugestões em projetos, não se confessa essa··cottttclra· 
ção. E: como se a autoria original dessas medidas ficasse tisnada por 
uma ilegitimidade, pelo fato de ter partido da Oposição. Ao contrl\. 
rio, ficamos satisfeitíssimos quando vemos as nossas sugestões trans­
formadas em mensagens presidenciais. Isso nos dá a certeza de que 
estamos no caminho correto. Costumamos dizer, e já o disse, várias 
vezes, desta Bancada, quando tive a honnr, muitas e muitas vezes, 
de liderá-la que Deus haveria de permitir estivéssemos nós errado 
nas críticas que fazíamos. E a verdade é que, em algumas coisas, 
contribuímos para a remodelação, vamos dizer assim, ou a reforma 
da política social do Governo. 

Referia-me, Sr. Presidente, ao caráter marginal em que p~ma~ 
nece a Oposição. Ela não quer ir, evidentemente, para a Governo. 
Seria, aliás, para nós ... 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Longe de nós considerar 
V. Ex~s marginais. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - RJ)- Entretanto, o nosso 
Partido é um partido marginal, que atua, que fala, que procura 
interlocutor e não encontra. 

Continuando, Sr. Presidente:- Manifestações esporádicas de 
membros isolados do MDB, que não correspondem, à opinião da 
imensa maioria partidária, são tomadas, muitas vezes, como posi­
ções do partido, enquanto que nós jamais debitamos à ARENA as 
criticas de alguns de seus mais brilhantes representantes nesta casa e 
na outra, fazem à ação do governo, na orientação que vem manten­
do, quer do ponto de vista político, quer do ponto de vista social. 

Vou terminar Si. Présidente, com um apelo ao Presidente da 
República. O destino lhe colocou sobre os ombros um fardo 
pesadíssimo, que nenhum homem, nenhum partido, nenhuma classe; 
em suma, ninguém neste País poderia carregar sem a solidariedade 
integral da nação brasileira. 

Em torno de um programa simples, de emergênci~, de salvação 
nacional, se quiserem, ser-lhe-á muito fácil unir os brasileiros, sem 
espírito de barganhas, sem maiores condições que o respeito às opi­
niões alheias, estabelecendo·se o diálogo com a Oposição, num pe­
nhor de confiança indiscriminada no patriotismo de todos. Pois 
patriotismo, no Brasil, não é privilégio de militares ou civis, de 
arenistas ou emedebistas, do Governo ou da Oposição. 

Paz, união, normalidade, este o anseio maior do mundo político 
brasileiro. E estou certo de que há de ser, também o do Presidente da 
República, das Forças Armadas, do Empresariado, das Classes 
Trabalhadoras, da Inteligência brasileira, enfim da Nação inteira, 
para que, todos juntos, a reergamos à altura- de seu destino, Te­

encaminhando-a, dentro da ordem, na rota do pleno desenvolvimen­
to, econômico, social e político. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito b~m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Aí pelos idos de 30 ou 40, saía-se, no Brasil, das escolas 
Superiores, mormente das de Direito, cpm-idéias comunistas, ou qua­
se isto. Era bonito. Rapazes chegavam à Faculdade, com O Capital 
de Marx, debaixo do braço. Submetido a uma sabatina, talvel não 
passassem no vestibular marxista. E tinha lá suas razões. O livro é, 
realmente, de leitura enfadonha. Confesso que, por minha incapa­
cidade de assimilá-lo, não chegu,ei a ler-lhe as primeiras cinqüenta 
páginas. E tentei fazê-lo mais de uma vez, P~,>r Cl!riosidade, por dese-

jo de conhecer a doutrina que então estava na moda. Na moda ê o 
termo. E praticada com a ditadura soviética. A mocidade estudaritil 
achava bonito se dizer marxista, ou ledora de Marx. Marxismo, para 
ela, era liberdade absoluta. Era, principalmente, ateísmo. Materialis­
mo. E me lembro de um companheiro de redação que, ao tempo de 
estudante, perpetrou um poema horroroso, que alguns colegas re­
petiam com entusiasmo. O versejador aconselhava que o ouro das 
igrejas admiráveis da Bahia fosse transformado em W. C .. WC .. ! 
Era a época. Era a tendência da época. Era o esquerdismo da época. 
E a Rússia não havia chegado à altura a que chegou; não havia 
vencido a guerra. 

De uns anos para cá, entretanto, mormente a partir da década 
de sessenta, cóm O desenvolvimento da tecnologia, o prestígio da 
tecnologia, a mocidade que sai das Escolas é técnica, entusiasmada 
pela técnica, pela força da técnica, pelo prestígio da técnica. Não é 
mais comunista - ou tendenciosamente comunista - mas técnica. 
Pergunta-se a um jovem o que pretende ser na vida adulta e já não 
fala ·em ser médico, ou bacharel, nem mesmo engenheiro: apenas 
técnico. Mais precisamente, técnico em eletrônica. Eletrônica é para 
ele o ponto alto da tecnologia: técnico em eletrônica! 

Longe de mim, Senhor Presidente, fazer pouco da eletrônica, ou 
dos técnicos em eletrônica. Tenho por eles o maior apreço, entusias­
mo mesmo. Como por todos os técnicos. O mundo não pode viver 
sem técnica aperfeiçoada, diversificada, aprimorada a que chegamos, 
ou ainda havemos de chegar; técnica que, por sua vez, cria pro­
blemas à vida. Se resolve uns, cria outros. O técnico é um ser 
superior, necessário, olhos de visão mais profunda dos problemas hu­
manos. Não se julga, porém, dono da verdade. O estudo ensinou-lhe 
que a verdade de hoje pode ser a mentira de amanhã. E se tranca no 
seu gabinete, noite adentro, buscando saber mais, aprofundar-se 
mais, refazendo pesquisas, reexaminando dados, na ânsia da 
perfeição, ou do aperfeiçoamento próprio dos homens de ciência. ~ 
entrar no gabinete de qualquer deles - do técnico verdadeiro - e a 
gente se sente à vontade. Há uma desordem de papéis, de rascunhos, 
de aparelhos à frente do homem simples, acolhedor e o que é mais im­
portante, como que em permanente estado de dúvida. Nada de orgu­
lho. Nada mesmo de senhor do conhecim~nto fina! de qualquer pro_. 
blema. Um homem que estuda, que busca estudar mais, atormenta­
do por dúvidas, angustiado por incertezas, convencido de que pre­
cisa saber mais. Um homem sem tempo para se arrumar. O capote 
nem sempre aprumado. As unhas maltratadas. O corpo mesmo mal 
alimentado porque seu salârio é modesto e nem tempo tem de se 
aperceber dessa modéstia. À procura da verdade que quer tê-la como 
a sua verdade, verdade a que se pode opor outra verdade, e a cujo 
exame não se nega. E se corrige. E revê seus dados. E detesta sua 
técnica. A humildade é como que o seu estado de espírito per­
manente. Humildade que impõe respeito, porque não está impondo 
nada. 

Já o tecnocrata é arrogante. Ele vem da mesma Escola do 
Técnico. Foi técnico. Mas o que neste é vocação, no tecnocrata é con­
veníêncía. Não busca a técnica como tentação de saber mais, de 
conhecer mais, de melhorar mais. O tecnocrata quer, antes de tudo, 
melhorar-se. Não o melhorar-se em conhecimento, porém o melho­
rar-se na vida. Acha, antes de mais nada, que já sabe tudo, que é 
senhor de todos os segredos da ciência a que se dedica, que está na 
sua plenitude. Um super-homem, ou supergênio. Ê um rempli; e o 
remplimento - perdoem-me senhores Senadores o neologismo - o 
domina. Gosta para se exibir dos progrilmas sociais, até das colunas 
sociais. Ê expansivo e comunicativo aí. Mas somente fora do gabi­
nete em que dita a sua verdade. Ali até sua postura é outra. Emperti­
ga-se. Retoca a todo instante os óculos. Não permite uma dobra mal 
posta no paletó. Com a gravata bem caída, de nó bem ajustado; 
gravata bem escolhida. ao tom da camisa. Ao se chegar ao seu gabi­
nete, está por trás duma mesa ampla, o vidro brilhando, o bloco de 
nota sob o peso. Lápis de várias cores no porta-lápis. Tudo em or­
dem. E finge não ter visto a entrada de alguém. Absorto, por simu-
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!ação. É preciso dar tempo ao chegado para a impressão de que não 
pode perturbar o pensamento que elabora. E passados uns minutos, 
levanta a vista para o visitante. Ajusta os óculos, mais uma vez. 
Fecha o cenho. Ajeita os braços na mesa. Sem dizer palavra, indica a 
cadeira fronteira. E sem perguntar nada, como que se dispõe a ouvir. 
O visitante fala, fala, fala, expõe suas idéias, olhos pregados nos do 
tecnocrata, como que buscando sentir sua reação; e ante a sua passi­
vidade busca mais fatos e mais' argumentos. Nem uma reação 
fisiqnômica no ouvinte importante. O tecnocrata olha as horas mais 
de uma vez. Para ele é tempo a perder, ouvir razões opostas às suas 
razões. Diz então duas palavras, na linguagem própria do tecnocrata 
-porque ele também tem o seu vocabulário- e corta a conversa. E 
se tranca nos seus pontos de vista. Fecha-se no casulo de sua ciência 
intocável. Apoiado no seu salário sempre bem alto. 

Técnico e Tecnocrata não são, assim, a mesma coisa, ou a 
mesma personalidade. Ao contrário, são espíritos opostos. Este é 
caricatL:ra daquele. Um, o técnico, se faz de fora para dentro, reco~ 
Ihendo conhecimentos, examinando-os, aprimorando-os; o outro 
tem uma personalidade feita de dentrq para fora, a partir da sua vai~ 
dade. Não têm a mesma postura e não falam a mesma língua. Em edi~ 
torial do dia 21 de março, diz o JorLal do Brasil que "o tecnocrata é 
habitante recente do nosso edifício social". Recentíssimo. Cópia, 
papel carbono dos tecnocratas que povoam o mundo, a partir do 
domínio nazi-facista. Para eles não exist001 as ciências sociais; ato 
social é coisa do passado. Sociologia é abstração. Psicologia não é 
ciência. O homem não eXiste para ele: ou existe .um homem, e1e. A 
querer impor, a querer dominar. E como não leva.~ s~;i,o a .sociologia 
e a psicologia, tem horror à política. Fosse a política da toma-cá-dá~ 
lá ainda se admitia, Mas são contra a política ciência e arte da 
condução dos povos: a ciência dos estudos comunitários, a arte do 
possível. Deixam a escola convencidos disso. Como o adolescente 
comunista, anos atrás, sonhava com o todo poder ao proletariado, o 
tecnocrata se sacode na busca do todo poder para ele. Um comen~ 
tarista francês, Claude Imbert, em citação do Jornal do Brasil, diz 
que eles, os tecnocratas "invadiram o poder, Esquadrinham a 
Nação, decompõem-na em cubos e camadas". E não sabem 
recompor, nem como recompor. O otimismo com que às vezes se 
vestem é de conveniência. Em livro recente,- Um. objetivo nacional 
-.diz Manoel Fraga lribarne, Ministro espânhol~ que "o otimisnlo 
tecnocrata carece de fundamento ou se trata de uma nova ideologia 
para melhor açambarcar o poder". Isso: uma nova ideologia~ E 
adverte Jmbert "que se preste atenção a essa coorte que rege o Esta~ 
do; gente que não foi eleita e que vai ao povo como se vai a um 
weekende. Sua competência técnica só tem equivalência no seu des~ 
conhecimento dos homens". 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR)- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Leite Cha11es (MDB - PR) - ci pronunciamento de 
V. Ex•, além de constituir uma peça literária de grãnde beleza, ao 
mesmo tempo é uma peça de natureza etnológica e sociológica. 
V. Ex• descreve um espécime, cuja ação o Brasil Vem sofrendo de 
uns anos a essa parte. O tecnocrata tem uma origem mais ou m~no• 
estranha; ele não sai do seio do povo, nem do setor público. Atua in~ 
diferentemente ao interesse do governo a que serve e também do 
povo, que lhe é estranho; ele serve ao grupo econômico de onde 
provém e que o recomenda. Conhecemos mais ou menos a história 
desses espécimes vaidosos, que na maioria das vezes, não fazem 
outra coisa senão traduzir mal a ciência de outros países aplicando-a 
sem conhecimento pessoal. Assim, temos sofrido, nesses últimos 
anos, os efeitos malévolos de sua ação. Já não falo de todos, mas de 
um certo setor altamente prejudicial aos interesses do povo e do País. 
Parabenizo, portanto, V. Ex~. eis que toda Casa é sensível a essa 
peça, porque ela é real. Os jornais têm comentado, o povo tem 
sentido. as universidades têm constatado que~ realmente, o tecno­
crata, essa figura deformada de técnico a que V. Ex.• se refere, não 

tem servido ao Bra·sil, tem, até certo ponto, é prejudicado os nossos 
interesses. É por isso que V. E.x• recebe de minha parte merecidas 
congratulações. ' 

. O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Obrigado a V. Ex•. 
O fenômeno, como eu disse, não é braSileiro, é um fenômeno 
mundial. Tenho até, para mim, que no Brasil ele vai chegando por 
cópia do que se passa por aí afora, uma cópia já vantajosa. 

Homens a que não buscam conhecer, que não querem conhecer. 
E não buscam nem querem, por que o homem é o material em que, 
diariamente labuta o político, e com que não sabe lidar. "Técnico de 
idéias gerais", o político na sua ação precisa, busca a ajuda do técni­
co verdadeiro, para ter olhos de ver mais fundamente os problemas, 
para as soluções que são suas, que têm de ser suas, na ânsia de melho~ 
raras condições de vida e de trabalho das comunidades. Olhos de ver 
do técnico; não do tecnocrata. O tecnocrata não apura certo: busca 
visões. As visões da sua vaidade, dos seus sonhos de poder. Por tudo 
isso, o tecnoctata é o grande inimigo do político. Considera~o seu 

.concorrente. Não quer, porém, concorrer conosco nas árduas 
batalhas da vida política ou partidária. Tem horror a partidos. É que 
o partido disciplina. O partido soma. Mas essa totalização acha que 
jã fez, nas suas abstrações, cegas como tod-as as abstrações. 
Desconhece· como destacou Claude lmbert "a arte política, que é a 
arte da escolha, do savoir-faire e do faire-savoir". A art~ das opções, 
Mas, para~ tecnocrata não há opção. O político é que -tem opção, as 
opções que os técnicos Ruseram à sua mesa, para a sua decisão. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Pois não. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - O seu discurso é, sem 
favor, uma peça digna de ser ouvida e lida. Não surpreende a 
ninguém, sobretudo, àqueles que ,conhecem a capacidade de V. Ext. 
Muito bem posto está o problema, porque V. Ex• faz a perfeita 
distinção entre o técnico e o tecnocrata. Poder-se-ia dizer que este 
último é uma distorção do primeiro, porque não se pode deixar de 
reconhecer - e seria a negação da própria cultora - o valor do 
técnico. Mas enquanto aquele vê tudo apenas por uma visão única, 
muitas vezes oblíqua, o técnico tem a perfeita e ampla noção dos 
fatos, trazendo ao conhecimento do homem que dirige, com a 
sensibilidade da política, a oportunidade da decisão certa, adequada 
e oportllna. Meus cumprimentos a V. Ex• pelo seu magnífico 
trabalho. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA)- Eu agradeço ao no· 
bre Senador as suas palavras de apoio e de estímulo .. 

E enquanto nós, polític<?s, os técnicos ao noSso lado, vivemos 
uma vida de olhos escancarados para o meio social, para o ambiente 
que nos cerca, os tecnocratas se somem na sua "torre de marfim". 
Esquecem-se de que a sua torre é antes de sal, a se dissolver ao 
primeiro "sereno" do bom senso. (Muito bem! Palmas.) 

COMfiARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Jessé Freire - Domício Gondim - Luiz 
Cavalcante - Luiz Viana - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino 
-Vasconcelos Torres- Nelson Carneiro- Otair Becker- Daniel 
Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está term.inado o 
período destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 65, de 
1976, do Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando a 
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transcrição, nos Anais do Senado Fed~nil, do documento 
"Carta Aberta a Todas as Gerações", !atiçado· pelo Grupo 
Jovem da Associação Brasileira para o Rearmamento Moral. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

f. O SEGUINTE O DOCUMENTO CUJA TRANS­
CRIÇÀO f. SOLICITADA: 

Carta aberta a todas as geraÇÕes 

O mundo está dividido por contradições profundas que nos po­
dem levar a uma terceira guerra mundial. Precisamos de uma lideran­
ça eficaz que conduza a Juta ideológica pelo bem contra o mal e-~­
tenha como alvo e reconstrução da sociedade. Entendemos que umà 
sociedade nova e justa, onde os homens são motivados por vontade 
altruísta de servir ao próximo, não é uma utopia quando nós mesmos 
decidimos viver como esperamos que outras pessoas vivam. 

Por isso, nós, jovens, desde já, pensando no que deixaremos às 
gerações futuras, queremos assumir a responsabilidade de melhorar 
o mundo em que vivemos, em vez de estarmos sempre culpando as 
gerações anteriores pelos males atuais. 

Assim, realizamos no. Sítio São Luís, Centro de Trein8mento do 
Rearmamento Moral pata a América Latina, um encontro com o te­
ma "Jovens Unidos na Reconstrução da Sociedade", que contou 
com a presença de pessoas vindas de mais de lO países de 5 continen­
tes. Desta maneira, junto com pessoas de mais \dade e experiência no 
trabalho do Rearmamento Moral, procuramos definir objetivos e 
treinar-nos nas qualidades necessárias para alcançá-los. 

Vimos nesses dias que pais e filhos, sendo honestos uns com os 
outros, podem unir seus esforços para o bem comum. Um jovem 
uruguaio explicou como o modo de viver de sua família representara 
o modo de viver das nações e que, achando soluções para nossos 
conflitos familiares, temos a chave para resolvef os conflitos inter­
nacionais. Ele começara pedindo desculpas a seu pai pela amargura 
que os dividia. 

Decidimos lutar contra a corrupção em todos os seus aspectos, e 
assim, construir uma base contra a injustiça e a violência em nossos 
países. Um rapaz mostrou o caminho certo ao dizer que decidira 
acabar com a cola nos exames e conseguira ser aprovado, após uma 
dura batalha interior, pois acreditara que só conseguiria a aprovação 
colando. Agora 'ele acredita no Rearmamento Moral, porque viu que 
sendo honesto consigo mesmo atinge seu ideal. 

Sabemos que forças ideológicas materialistas exploram o 
descontentamento e provocam derrotas morais nos meios estudantis, 
visando seus próprios interesses. Um estudante de São Paulo reco­
nheceu que a apatia nas universidades cria um ambiente favorâvel a 
essas explorações. Percebeu que ele mesmo levava uma vida boêmia 
e irresponsável e que tinha de deixar de ser egoísta e pensar mais em 
outras pessoas. Tentando achar uma solução para melhorar a situa­
ção na universidade, começou a comparar a sua vida com os padrões 
morais absolutos de Honestidade, Pureza, Altruísmo e Amor. 

Muitos de nós passamos a acreditar mais em Deus e decidimos 
escutá·lo e obedecê-lo. Deus tem um plano para cada um de nós e 
para nossos países. Nossas decisões podem afetar a históría de 
nossas nações. 

Uma jovem da África do Sul fez um apelo aos brasileiros para 
que ajudem a resolver os conflitos no continente africano. Tendo 
sangue africano o Brasil tem um papel especial naquele continente, 
reconciliando homens e grupos divergentes. Nossa convicção é que o 
Brasil pode ser um reconci!iador entre as nações, quando cada um ti~ 
ver uma resposta ao ódio e ao medo em seu coração. 

É para pedir aos latino-americanos de todas as gerações que 
sacrifiquem seus egoísmos e desonestidades, a fim de alcançarmos 

esses objetivo~·-fllle escrevemos esta carta. Nessa base, todos nós 
vamos lutar para que nossas escolas e universidades sejam exemplos 
de reconstrução da sociedade neste continente e no mundo. 

Pd.i.ópolis, 4 de março de 1976.- Wagner L.ncellotti- Em& 
to ~·~Vtras - Wanderley Caldeira A. Filho - Rosa Maria de 
A-*'Sidelma de Paula Costa. 

-~~~SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

-~~; · Votação, em turno único, do Requerimento n'~ 66, de 
~ 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 

transcriçio, nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Presidente da-República, General Ernesto Geisel, pronuncia­
do por ocasião da inauguração do Aeroporto Eduardo Qo. 
mes, em Manaus. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa,) 
Aprovado. 
Serâ feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUINTE O DISCURSO DO PRESIDENTE DA 
REPOBL!CA. GENERAL ERNESTO GEISEL: 

"A minha vinda a Manaus hoje tem em vista participar da 
inauguração do novo aeroporto denominado Eduardo Gomes. Tem 
em vista também particiPar tla inauguração do novo hotel construí­
do pela empresa de navegação aêrea VARIG e abrir ao trâfego a 
nova estrada de rodagem que vai ligar Manaus ao centro do País, 
através de Porto Velho e Cuiabâ. São, sem dúvida, fatos de real 
importância e valor para o Estado do Amazonas. Esse aeroporto, o 
mais moderno que existe em todo o Brasil, custou vários anos de tra­
balho e a elevada quantia de um bilhão de cruzeiros. Está dotado dos 
melhores aperfeiçoamentos que se tem hoje em dia e de infrá·estrutu· 
ra da Aeronáutica, e permite sua utilização por todas as aeronaves 
que trafegam entre o Brasil e o exterior. Torno a dizer: é o melhor 
que existe no Brasil e permita Deus que nôs possamos reproduzi·lo 
em outros recantos de nosso imenso País. 

"A estrada de rodagem que se vai abrir ao tráfego é construída 
numa região extraordinariamente difícil. Será uma estrada pioneira e 
que exigirá, no decorrer dos anos, contínua atenção e contínuas me­
lhorias para assegurar um tráfego permanente. Mas, mesmo nas 
condições atuais, estã bem longe de ser daquelas que nós necessita­
mos. Ela representa o elo de extraordinârio valor na vinculação da 
Amazônia Ocidental com o centro do País. 

"Mais do que essas inaugurações, porém, minha vinda aqui 
permitirá um contato mais íntimo com a população de Manaus, com 
os dirigentes do Estado, com as classes empresariais, com os estudan­
tes, com os sindicatos. E através desses contatos, não só fazer com 
que me conheçam melhor, mas, também, permitir que eu sinta em 
melhores condições e maior profundidade os problemas da área e 
desta região. 

"Há pouco tive a oportunidade de afirmar que a política do meu 
Governo em relação à Amazônia é a mesma dos meus antecessores. 
Ela não se modificou. Desde o Governo Castello Branco, que lançou 
um programa de ressurgimento de toda a Amazônia, programa 
continuado no Governo Costa e Silva e que teve um extraordinário 
relevo no Governo do Presidente Médici, sobretudo através da 
construção da Transamazônica, este programa continua em vigor e 
ativado. É claro que ele apresenta nuanças, variações decorrentes 
das mutações que se operam na própria área, das nossas condições 
internacionais, das dificuldades que a crise nos apresenta. A 
intensidade do programa, então, pode modificar-se. Os pontos de 
aplicação podem variar, mas o programa sobreexiste, tem o mesmo 
propósito e será levado ao fim, dentro do maior objetivo de integrar 
esta imensa região na comunidade nacional. Vamos dar a essa região 
um desenvolvimento compatível com os nossos recursos, acabar com 
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o seu isolamento e fazer com que através dela à vitalidade do Brasil 
se torne maior do que tem sido até hoje. 

"Desejo agradecer a recepção que me proporcionam e trans­
mitir-lhes uma palavra de confiança em nosso futuro. Confiamos na 
nossa capacidade: na capacidade do Governo e na capacidade do 
povo. Unamos os nossos esforços, falaremos em conjunto, porque as· 
sim certamente venceremos e faremos do Brasil aquilo que todos os 
brasileiros sonham. Muito obrigado." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de lei da Câmara 
n~ 114, de 1975 (n~ 10-C/75, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que autoriza a trans­
ferência, para o patrimônio da Universidade Federal de Juiz 
de Fora, dos imóveis que menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 145 e 146. das 
Comissões: 

- de Educação e Cultura e 
- de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 114, DE 1975 
(N9 JO-Cj7S, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a transferência para o patrimônio da Unh'ersida· 
,. de Federal de Juiz de Fora dos imóveis que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J<? Fica o Poder E"'ecutivc autorizado a transferir, para o 
patrimônio da Universidade Federal de Juiz de Fora, os imóveis 
incorporados ao patrimônio da União, mediante escritura pública, 
de conformidade com o disposto no art. 3~> da Lei n' 3.858, de 23 de 
dezembro de !960, a seguir indicados, todos situados em Juiz de 
Fora, Estado de Minas Gerais, de acordo com os elementos constan­
tes dos processos protocolizados no Ministério da Fazenda sob os 
números 0680-6.175/74. 0768-137.926/68. 0768-130.079/68. 
0768-135.388/68 e 0768-141.427/68: 

I -terrenos situados na Rua Espírito Santo, com as ãreas de 
360,00 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) e 941,7075 m2 

(novecentos e quarenta e um metros quadrados, sete mil e setenta e 
cinco centimetros quadrados) e os prédios n~>s 993 e 1.023 neles 
edificados; 

11- terreno situado na Rua Santo Antônio, com a ãrea de 
949,4094 m2 (novecentos e quarenta e nove metros quadrados, 
quatro mil e noventa e quatro centímetros quadrados) e o prédio n~ 
1.112 nele edificado; 

I li - terreno situado na Avenida Barão do Rio Branco, com a 
área de 2.339,40 m2 (dois mil trezentos e trinta e nove metros 
quadrados e quarenta decímetros quadrados) e o prédio n~' 3.460 nele 
edificado; 

IV- terreno situado no Bairro Santa Catarina, designado por 
lote n~' 35 da Quadra 4, com a área de 390,00 m2 (trezentos e noventa 
metros quadrados) e as construções nele existentes; 

V -terreno situado no Bairro Santa Catarina, com a área de 
5.287,00 m2 (cinco mil duzentos e oitenta e sete metros quadrados) e 
as construções nele existentes; 

VI -terreno situado na Baixada do Rio Paraibuna, com a área 
de 3.448,34 m1 (três mil quatrocentos e quarenta e oito metros qua­
drados e trinta e quatro decímetros quadrados); 

VIl- terreno situado na Avenida Getúlio Vargas, esquina da 
Rua Floriano Peixoto, com a área de 789,00 m2 {setecentos e oltenta 
e nove metros quadrados) e o prédio n~ 763 nele edificado: 

VlH- terreno situado no Jardim Santa Helena, designado por 
Lote n~ 105-A, da Quadra A, Rua C, com a área de 510,00 m1 (qui­
nhentos e dez metros quadrados) e a construção nele existente: 

IX- terreno situado no Sítio Santo Antônio, às margens da 
Rodovia BR-3, com a área de 97.336,00 m1 (noventa e sete mil tre­
zentos e trinta e seis metros quadrados) e construções nele existentes: 

X -terreno situado no Bairro Jardim Glória, com a área de 
50.000.00 m2 (cinqüenta mil metros quadrados) e a construção nele 
existente. 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)-ltem 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto dele~ do Sena­
do n9 115, de 1974. de autoria do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, que dá nova redação ao caput do art. 1 O da Lei 
n~' 5.107, de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, tendo 

PARECERES. sob n•s. 299 e 300. de 1975. 48 e 49. de 
1976, das Comissões: 

- de Constituição e Justi~a, I' pronunciamento: pela 
c;onstitucionalidade e juridicidade do projeto; 29 
pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do 
substitutivo de plenário e, contrárit>, quanto ao mérito; 

-de Legisla~ào Social, 19 pronunciamento: favorável ao 
projeto com a Emenda n~' 1-CLS, que apresenta; 29 
pronunciamento: favorável ao substitutivo de plenário com 
subemendas que oferece. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão do dia 6 do 
corrente mês, tendo a sua votação sido adiada, a requerimento do Sr. 
Senador Ruy Santos, para a presente sessão. 

A Presidência esclarece que, nos termos do art. 336, item XIII, 
do Regimento fJlterno, irá colocar em votação o píOje\o, uma vez 
que o substitutívff'tte plenário recebeu parecer contrário, quanto ao 
mérito, da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em votação, em primeiro turno, o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar·se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 115, DE 1974 

Dá nova redação ao caput do artigo 10, da Lei p9 5.107, 
de 13 de setembro de 1966, que criou o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL I~ O ca.put do art. 10, da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 10. A utilização da conta vinculada, para o fim 
de aquisição de moradia própria, é assegurada ao empregado 
que completar, depois da vigência desta lei, 5 (cinco) anos de 
serviço na mesma empresa ou em empresas diferentes, de 
acordo com as disposições da Lei n'~- 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, por intermédio do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), de conformidade com as instruções' por este expedi­
das ou por intermédio da própria empresa empregadora, 
quando esta dispuser de imóveis residenciais para vender a 
seus empregados." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães PiritO) ·:.:,. Em votação a 
Emenda n9 l, da Comissão de Legislação Social. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovado o projeto, com a Emenda nO? 1, da Comissão_de Leais­

) ação Social, fica prejudicado o substitutivo de plenário, bem comO 
as subemendas a ele oferecidas. 

A matéria irá à Comissão de Redação, a fim de redigir o vencido 
para o segundo turno regimental. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N• 1-CLS 

Â redação do art. 10, da Lei n<1 5.107, de 13 de setembro de 
1966, dada peJo art. J9 do PJojeto, adite-se o seguinte, logo após a 
palavra "empregados": 

" ... e mediante a interveniência daquele Banco." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do Senado fi\" 255, de 1975, do Senhor 
Senador Osires Teixeira, que fixa a obrigatoriedade de exibi­
ção de música ao vivo, e dã outras providências, tendo 

PARECER, sob nO? 16, de 1976, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram conservar-se senta­

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
O projeto será arquivado. 

É o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 155, DE 1'175 

Fixa a obrigatoriedade de exibição de música 110 ril'o~ e dJí 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I\' Aos estabelecimentos noturnos, que aprest:ntem como 
parte de sua atração, música em gravação, é fixada a obr- gatoriedade 
de apresentação de música ao vivo executada por profis~,ionais regu­
lares. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de que trata o presente ar­
tigo inclui os clubes, boates, restaurantes e estabele·:imentos si­
milares. 

Art. 2~> O Poder Executivo, dentro de 120 dias da publicação 
desta, baixará decreto regulamentando o tipo de estabelecimento 
sujeito à aplicação desta lei e, bem assím, fixando ,,s penas co­
minadas pelo seu descumprimento. 

Art. 3~> Esta lei entrará em vigor na data de sua pt1blicação, re­
vogadas as dísposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há, ainda, oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador ltalívio Coelho. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT. Pronuncia o se­
guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Permitam-me V. Ex•s tecer considerações sobre a ·dsita recente~ 
mente realizada a Mato Grosso pelo Senhor PresiC.ente Ernesto 
Geisel e Senhores Ministros Mauricio Rangel Reis, Shigeaki Ueki, 
Dyrceu Nogueira, Alysson Paulinelli e Hugo de Abreu. 

Dia 8, a comitiva presidencial permaneceu em Cuiabâ. E foi lá 
de manhã que o Presidente Geisel, ao encerrar a solenidade de diver­
sos convênios e ou medidas administrativas de alta rel·~vância, falou 

ao povo cuiabano, aglomerado na Praça Pübhca. Povo alegre, 
sorridente, politizado e bem representativo da inteligência e do 
civismo brasileiros. Foi lâ que o Presidente dissé aos derrotistas, aos 
pessimistas e aos radicais: "abram a janela do cubículo escuro em 
que se colocaram e olhem para o Brasil e para o mundo." 

O discurso do Presidente Geisel, feito de improviso em natural 
reação às apreensões Causadas pelos acontecimentos políticos da 
véspera e em consonância com a espontânea alegria e entusiástica 
acolhida do povo cuiabano, foi de serena confiança e energia 
temperada no profundo bom senso. 

O processo histórico e político por que passamos tem um líder 
de mãos firmes e com os claros propósitos de proporcionar ao povo 
brasileiro melhores dias e, ao Brasil, posição de real destaque no 
concerto internacional. 

O povo mato.grossense sentiu-se mais participante da comu­
nidade nacional, quando lhe coube ver e ouvir do Presidente da Re­
pública a tomada de posição de indiscutível valor para evolução polí­
tica brasileira. 

Esta se fará, não resta dúvida, sob a condução e a liderança do 
ilustre Presidente Geisel. 

A visita presidencial teve, além do propósito de compartilhar 
das festividades de aniversário da capital, fundada há 257 anos, 
como marco de ocupação civilizadora do oeste brasileiro, o de pre­
senciar atos do maior interesse para o Estado: 

l - Convênio entre a EMBRATUR e a TURlMAT para o 
aproveitamento turístico de regiões apropriadas no Estado. Ressalte­
se a zona do Pantanal que abrange 25 grandes Municípios; 

2- Convênio entre a SANEMAT e o BNH para melhoria do 
abastecimento de água, abrangendo 16 Municípios- Aparecida do 
Taboado, Aquidauana, Cassilândia, Corumbá, Dom Aquino, 
Dourados, Fátima do Sul, Glória de Dourados, Guiratinga, Jaciara, 
Jardim, Ladário, Miranda, Poconé, Ponta Porã e Porto Murtinho. 

3- Contrato de Constituição da Mineração Urucum SjA, da 
qual participam o Estado de Mato Grosso, a Cia. Vale do Rio Doce 
e outros. 

Destina-se a Sociedade Anônima à exploração de minério de 
ferro e do manganês das minas de Urucum e Jacadigo. Além da 
exploração in 11atun, seja para o abastecimento, interno ou ao exter­
no, constitui reclamo fundamental e pré-industrailização e ·a instala­
ção siderúrgica em Corumbá e Três Lagoas. Neste em virtude da 
proximidade da abundante energia elétrica do sistema Urubupungá 
-Ilha Solteira. 

4 - Referendum do Presidente da República à Portaria d~ 
Conselho Nacional do Petróleo equalizando os preços de derivados 
de petróleo. 

Por esse ato, os consumidores mato-grossenses e paulistas 
pagarão o mesmo preço pelos diversos tipos de combustíveis petro­
líferos. 

~estimada em 132 milhões de cruzeiros a economia anual a ser 
feita pelo povo do Estado, que tenho a honra de representar nesta 
casa. 

Temos, assim, em menos de um ano, duas medidas de funda· 
mental importância para o desenvolvimento regional; referem-se à 
equalização da tarifa de energia elétrica e a de derivados de petróleo. 
Velha aspiração de todos nós. 

Refiro-me, por oportuno, ao registro de nossa Imprensa, às 
negociações com nosso país vizinho, a Bolívia, e que corresponde a 
interesse específico de Corumbá e de todo o Estado. 

"Brasil e Bolívia voltam a negociar acordo para o gás." 
Brasil e Bolívia voltarão a negociar o acordo do gás ainda este 

mês no Rio. A reunião poderá ser no próximo dia 26 e terá como 
tema o fornecimento, por aquele pais, de 240 milhões de pés cúbicos, 
ao dia, de gás natural, por um período de 20 anos. Inclui também a 
implantação de um pólo de desenvolvimento no Sudeste boliviano, o 
que representa investimentos da ordem de 2 bilhões e meio de 
dólares. 
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A informação é de fonte boliviana. Adiantaram que uma das exi­
gências naquele país já estâ concluída, tendo sido realízada pela 
companhia norte-americana Degolyer E. Macnaygton. A reunião a 
ser realizada no Rio é a segunda do Comitê Boliviano-Brasileiro de 
Cooperação Econômica e Técnica, cujo primeiro encontro foi em 
Santa Cruz de La Sierra, em dezembro de 1975. 

"A cooperaçio 
Além do fornecimento do gás boliviano- uma negociação que 

já se prolonga por 37 anos - os projetos a serem analisados pelo 
Comitê são os seguintes: construção de um gasoduto entre Santa 
Cruz de La Sierra e a cidade de Corumbá, com 640 quilômetros de 
extensão, avaliado em cerca de 400 milhões de dólares, sendo que 
caberá ao Brasil realizar gestões in tem acionais para obter esses recur­
sos. A instalação de um projeto siderúrgico em Mutum que 
funcionaria pelo sistema de redução direta, a gás. Essa unidade terá 
uma produção d,e 900 mil toneladas por ano. Também a construção 
de uma aciaria em Santa Cruz para transformação de ferro de 500 
mil toneladas anuais e uma usina de laminação com a mesma capa­
cidade. Entre os projetos para o pólo do Sudeste boliviano conta 
ainda a instalação de uma unidade petroquímica para a fabricação 
de mil toneladasjdia de ferti!ízantes nitrogenados. Prevê-se também 
a construção de uma indústria de cimento na cidade de Jacussis, na 
Bolívia, com capacidade de mil toneladas por dia. 

Segundo a ata da primeira reunião do Comitê Boliviano­
Brasileiro, os estudos e instalação desse complexo industrial serão 
sempre feitos em conjunto, constituindo-se num pacto binacional, 
cujos recursos ambos os países irão avalizar. 

Mas para a realização deSse acordo já houve a formação de 
uma minicomissão especial para estudar o planejamento da infra­
estrutura necessária na região. Assim, serâ elaborado um plano de 
navegabilidade no rio Paraguai entre Puerto Sucr" e Porto Busch, 
através de 120 quilômetros, para o transporte de minérios. Quanto 
ao consumo da produção de todas as indústrias previstas nos estu­
dos, o será até o ponto em que satisfaça as necessidades internas 
bolivianas. O excedente será exportado, havendo no entanto um 
compromisso de fornecer pelo menos o seguinte ao Brasil: 100 mil 
toneladas/anuais de aço; 500 toneladasjdia de cimento e fertilizan­
tes. No futuro, serão destinadas ao mercado brasileiro 100 mil tonela­
das métricas de uréiaj~no e conforme a demanda, mais 100 mil. Es­
sas compras pelo Brasil terão uma garantia de 20 anos, incluindo o 
gás natural." 

5 - Assinatura representativa de 22 convênios entre SUDECO 
e o POLAMAZONJA para aplicação de 265 milhões de cruzeiros 
nos municípios abrigados no Programa. 

6- O Senhor Presidente inaugurou, em seguida, a linha de alta 
tensão de Rio Verde de Goiás, para Cuiabá. Esta linha brevemente 
seguirá da Capital até à cidade de Cáceres, cortando Mato Grosso 
de leste a oeste. O Sistema energético de Brasília abrigará toda essa 
porção do solo pátrio, alcançando as áreas fronteiriças com a Bolívia. 

7 - finalmente, procedeu o Presidente Geisel à inauguração 
do tão esperado estádio esportivo de Cuiabá com capacidade para 60 
mil pessoas. 

Foi entusiasmante vê-lo totalmente lotado. Nossas homenagens 
ao Flamengo que se deslocou até lâ para o jogo inaugural. Nossas 
homenagens, estas até com emoção, ao Operário de Vársea Grande 
que representou a combatividade e 01 espírito esportivo brasileiro, 
plantado na gente mato-grossense. 

t feita, em seguida, visita à cidade de Dourados para o 
lançamento do PRODEGRAN - Programa de- Desenvolvimento 
da Grande Dourados. 

Os objetivos do Projeto estão especificados na exposição de 
motivos elaborada pelos Senhores Ministros do Planejamento, 
Agricultura e Comércio, dos Transportes e das Minas e Energia. 

Assim justificam a medida: 
"A região da Grande Dourados, localizada no sul do Estado de 

Mato Grosso (inapa anexo), constitui-se numa das poucas áreas do 

Pais dotadas de excepcional potencial agrícola imediato, ainda em 
processo de ocupação econômica. 

Com superfície aproximada de 78 mil km1 e uma população 
que se acerca de 500 mil habitantes, a Grande Dourados tem sua 
potencialidade produtiva embasada nos fatores terra e clima. A 
fertilidade dos solos, formados, em sua m.aioria, a partir de rochas 
eruptivas básicas (basalto), a topografia suave, a boa distribuição de 
chuvas, por largo período anual, possibilitam, mediante a introdu­
ção de tecnologia mais avançada, o desenvolvimento de uma 
agricultura de alta produtividade. 

Os dados disponíveis permitem avaliar em cerca de 6 milhões de 
hectares as áreas de boa e regular aptidão agrícola, desde que utiliza­
do manejo adequado dos cultivos, sem que haja, contudo, a neces­
sidade de irrigar. Isto significa um potencial de produção acima de 8 
milhões de toneladas de cereais e oleaginosas. A par das condições 
favoráveis para a produção de arroz, milho, soja, amendoim, feijão 
e outros, a região apresenta boas condições para expansão da triticul­
tura. A localização da região da Grande Dourados, interligada com 
os mercados do Centro-Sul, é outro fator que recomenda a imediata 
dinamização de seu aproveitamento agrícola. 

Além desses aspectos, acrescente-se a conveniência de:' 
a) estimular a vocação regional para a exportação de produtos 

agrícolas e agroindustriais~ b) fortalecer as atividades produtivas 
regionais, através da expansão da fronteira agrícola, do zoneamento, 
armazenamento, agroindústrias, financiamento e incremento da 
produtividade; c) promover o controle e a prevenção da erosão; 
d) reforçar a infra-estrutura e os equipamentos sociais urbanos das 
principais cidades da região; e) elevar os níveis de renda da popula­
ção rural, principalmente mediante mecanização dos cultivos e 
adequado processo cooperativo de comercialização dos produtos." 

Dentro dessa área visam ampliar em 700 mil hectares de lavou­
ras o sistema r~gional de produção agrícola no período de 1976/78. 

Destina-se, entre verbas oficiais da União, do Estado e fman­
ciamento à produção, um volume de recursos aproximado de um bi­
lhão e setecentos milhões de cruzeiros a serem aplicados até o exer­
cício de 1979, inclusive. 

As linhas mestras do PRODEGRAN são: 
a) Estradas vicinais: construção de 600 quilômetros de estradas 

rurais, melhoria e conservação de 8 mil quilômetros. O escoamento 
da produção até as estradas principais estará plenamente atendido. 
Recursos estimados em 48 milhões de cruzeiros. 

b) Energia Elétrica - Deverão ser implantados cerca de 1.400 
quilômetros de linha de transmissãO com as subestações necessárias. 
Atender-se-á dessa forma a crescente demanda em decorrência do 
desenvolvimento agroindustrial. 

c) Armazenamento- existe, no momento, evidente déficit no 
setor. O programa trará maior desenvolvimento e, conseqüentemen­
te, maior necessidade de armazenamento. 

Buscou-se propiciar a construção de unidades armazenadoras 
com 400 mil toneladas. 

"Os ,recursos financeiros necessários à execução desse subpro­
grama são da ordem de CrS 45 milhões e serão aplicados dentro das 
normas do Prograina Nacional de Armazenagem {Decreto n? 75.688, 
de 2 de maio de 1975), dos quais CrS 90 milhões corresponderão a in­
vestimentos públicos sob a responsabilidade da CIBRAZÉM e da 
CASEMAT e o restante, Cr$ 360 milhões, financiado pela rede 
bancária nacional ao setor privado." 

d) Controle de erosão. 
Ã semelhança do que ocorre no nordeste do Estado do Paraná, 

a erosão tem crescido ameaçadoramente, à medida que se intensifica 
o manuseio da terra. Há, pois, plena oportunidade de medidas de 
defesa do solo ciuanto à erosão laminar nos solos agricultados, bem 
como o incentivo de adequadas práticas de conservacionismo. Há, 
também, ocorrência de erosão urbana em diversos centros urbanos 
que ameaçam ou preocupam população de cerca de 100.000 habi­
tantes. Para esse setor, o PRODEGRAN destina verbas no mon-
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ta:nte de 74 milhões de cruzeiros para estudos, projet()s e planos de mesmos a município, proporcionando imediatamente maior pro-
desenvolvimento urbano: jeção político-administrativa ao nosso Estado. 

I -Controle da erosão urbana; Desejo manifestar aqui grande satisfação e também agradeci-
li -Controle da erosão rural. menta ao Presidente Geisel, eis que, na mesma data, procedeu à inau-
e) Pesquisa. guração do asfalto na- rodovia da minha cidade natal - Rio 

. Caberã à EMBRAPA, que já selecionou a cidade:'§Dourados Brilhante para Dourados. 
para um centro de pesquisa, o procedimento de estu - . -experi- Torna-se muito difícil para mim conciliar a manifestação popu­
mentações para selecionar e indicar as melhores va edades. e lar ao Presidente, ao Governo, aos parlamentares, com os títulos da 
condiçQes de plantio para as culturas. Verba estimada- 24 milhões grànde imprensa todos cheios. de nuvens carregadas de preocupações 
de cruz~iros. politicas. 

f) Assistência Técnica. , . , Caso a nota do dia 7, aqui em Brasília, foi pesada à consciência 
Ficará a cargo da EMBRATER. Disporâ esta empresa de ·•e ao coração dos brasileiros. a nota do dia 8 foi, por toda Mato 

recursos na ordem de lO mílhôes de cruzeiros para, no triênio, im- Grosso, de confiança, çie esperança e de firmeza do povo na cami-
plantar técnica adequada de conservação do solo e tecnologia da ex- nhada dos grandes destinos desta Nação. 
pio ração agrícola e pecuária. Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

g) Crédito. 
Ao mesmo tempo que se acionam as medidas acima enunciadas, 

serão dados aos produtores em gera! volume substancial de créditos. 
Este será de 695 milhões para investimentos e 570 milbões para 
custeio da produção. 

Chamamos a atenção para a necessidade de se criar linha de 
crédito especial para eletrificação rural. Destaque~se a conveniência 
de financiamentos para implantação de pequenas hidrelétricas a 
nível de fazenda. 

O calor popular na espontânea e entusiástica recepção ao 
Presidente Geisel, na oportunidade do lançamento do 
PRODEGRAN é o reconhecimento do esforço global do Governo 
ptjlO progresso, com atenção especial à pessoa humana - progresso 
a beneficio do povo. 

Cabe referência à necessidade de agilizar o setor viário federal 
para que este Programa produza os resultados objetivados. 

Refiro-me à ferrovia, jâ em estudos, ligando Corumba­
Miranda-Dourados-Paranaguá. 

Refiro-me, ainda, à necessidade do asfaltamento da BR-060, in­
tegrando essa região a Campo Grande, Camapuã-Brasília. 

O trecho rodoviário Dourados.....,.. Ponta Porã, bem sabemos, será 
asfaltado brevemente, 

Ê também de urgente necessidade, para o escoamento da maior 
produção cerealista do Estado, o asfaltamento dà- rodovia 
Maracaju-Rio Brilhante. 
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Desejo relacionar os municípios incluídos no PRODEGRAN e, 
ao fazê-lo. parabenizo-me com aquela população obreira, artífice da 
mais esplendorosa arrancada de progresso. Congratulo-me, pois, 
com as Municípios de: Bataguaçu, Anaurilândia, Bataiporã, Nova 
Andradina, Rio Brilhante, Sidrolândia, Maracaju, Guia Lopes da 
Laguna, Jardim, Bela Vista, Antonio João, Ponta Porã, Amambaí, 
lguatemi, Naviaraí, Caarapô, Jateí, Glória de Dourados, lvinhema, 
Fátima do Sul, Dourados e ltaporã. Desejo referir-me ainda às 
comunidades de Fronteira Rica. Mundo Novo, El Dourado. Vi~ 
centina. Deodâpo\is e Angélica que, neste momento, aspiram com 
todajust~a sua autonomi-a política. Espero e desejo que sejam encan· 
trados os meios de enquadramento legal para a promoção dos 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Heitor Dias. 

Porque antes ffie deslocava em viagens rápidas, na certeza de voltar 
depressa, mas Brasflia. pela extensão do mandato de Senador, 
realmente rompe o elo presencial que nos mantinha com as nossas 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA - BA. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)_ Sr. Presidente e Srs. Senadores: províncias, as nossas cidades e as nossas aldeias. Daí por que é a 

Transcorre amanhã mais um aniversário _ 0 décimo-sexto_ profcSiOta do castigo sentimental. Mas bendita seja Brasília por ser a 
da fundação de Brasília, que nasceu sob a visão de um santo e o Capital. da saudade e também do castigo, porque, através dela, 
d t . d b t . .,., - realizando um portentoso trabalho de integração nacional. escor mo e ravos pa notas. - - - . . .. . . . . 

V ·d d C' t d 1 • · - d t. t d' · a pena o sacnfic10, porque e um sacnficto multtplicador e ngt a o eu e oca a pe a 1magmaçao e an 1gos es a tstas,_ ·-r- d . E . d d ~ V E d' · 
Brasília já surgiu com a grande missão de escrever, eloqüentemente, Jil·.repr~. utJvo. • nho ensejo essa fisau açdao qpue .d· x• 

1 
mgle a 

, . . , . Bras1ha quero omenagear a 1gura o rest ente usce mo uma pagma de nossa H1stona, sobretudo, porque se fundava em . ' . . . 
-pleno coração do Brasil, perscrutando o sentido ascensional do seu Kubitschek, aut?r de Brasdta, q~ num ge~to de he~msmo, derr~tou 
d · 1 d A - • 'd d velhos preconcettos e colocou aqut, na Capttal do Seculo, as oficmas estmo, e auscu tan o a ansm mcontr a o seu progresso. . ~ . . . 

T d f . , .t . d ~ · , da mtegraçao nactonaL Quero saudar os Governos RevolucJonános u o ot let o em rumo e construçao permanente e contmua. . ~ . . . 
E t f · t b d d b .. que a consolidaram e removeram aquela sensaçao de tntenmdade, 

nquan o se aztam om ar os esengonça os ar ustos Ja se ã . , · f .
1
. d d. - - . r d . . d'fí • • porque v nas lOram as tentatiVas para rustrar BraSJJa a sua con 1-

cavav~m os pnmelfos a.tce:ces o~ pnmetros_ e ~ tClOS*_ e se ão de ca ital. Quero saudar, presentemente, na pessoa do grande 
estendtam os braços das pnme1ras avemdas e das ptonetras estradas. ç . . pd · G d E! S · d F · 
E (j - · d · , 1 h d 1.dã d b' admm1stra or que e o overna or mo ereJO e anas, o numa seq enc1a a mtrave , enc en o a so 1 o o am tente: os . 

I. . . · . · h b. - d 1 trabalho de todos os Governadores, em todas as epocas, porque cada pa actos e os mmtstenos; as a ttaçoes e a cate ra ; a escola e a . . , . u · 'd d · 1 1 · 1 b A . r um deles deu a sua contnbutção para compor, através de Brastha, o 
mvers1_ a e; o JOrna_ e o tea~ro; a OJa e_ o cu e. qu~ e a t, um mar- nosso orgulho de brasileiros. 

co espectal para etermzar o fetto, e peremzar o acontectmento. 
Mais do que uma simples construção, o nascer de Brasília tinha 

o sentido de uma caminhada. Um passo sempre à frente, de quem 
tem encontro marcado com a História. Quem a contemplava naque­
la faina trepidante sentia a certeza do seu destino. Menos por tê-la 
amado, desde o primeiro instante, do que por tê-la compreendido, 
desde o primeiro momento, na sua grande missão foi que André 
Malraux chamou Brasília de "Capital da Esperança". A voz do 
profeta transformou-se, por tudo o que aconteceu, se observa e se 
contempla, na linguagem de justificada confiança. Assim, o que seria 
apenas um sonho, é hoje uma dmirâvel realidade. 

Brasília aí está, bela e heráldica, exibindo a grandeza do sonho 
fecundo, e a majestade de uma arquitetura insuperável. Ê uma teJa e 
um poema. Pela beleza que exibe, pela imaginação que sugere. Mas 
é, acima de tudo, uma reafirmaçào da capacidade realizadora do 
povo brasileiro, que propiciou a esplêndida lição de que a idéia só se 
engrandece com a ação. É que não basta sonhar. t. preciso querer, e 
a vontade superiormente dirigida é a grande alavanca capaz de 
suspender o mundo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Com muita honra. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Quero associar-me 
aos conceitos e às expressões gratulatórias que compõem o seu belo 
discurso ... 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Muito obrigado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- ... que é mais uma 
firmação vigorosa do seu espírito fascinantemente literário. 

O SR, HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Muito obrigado. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - BA) - Brasília há de ser 
tratada, nas oportunidades do seu enaltecimento, com poemas e deve 
ser cantada e decantada em prosa e em verso. Brasília, realmente, é 
hoje uma curiosidade fascinada debruçada sobre o mundo. f:. uma 
afirmacão das tarefas da integração nacional, cuja fundação deslo­
cou o Brasil lá da preguiçosa contemplação atlântica e descobriu o 
Brasil-cipó, o Brasil-caboclo, o Brasil autêntico, palpitando na 
inspiração dos bandeirantes paulistas e mineiros, inspiração esta, 
cada vez mais ressurrectá, nesta obra do século, que é a nova Capital 
do País. Brasília é uma espécie de professora da saudade. O que 
aconteceu comigo e deve ter acontecido com milhares de pessoas, 
consiste num fato singular. A primeira vez que eu tive realmente 
saudade foi quando deixei o meu rincão amado, depois de longos 
anos de longa intervivência e, numa renúncia cruel, me apartei de 
amigos e parentes, vim aqui para a solidão do Planalto infinito. 

O SR. HEITOR DIAS (ARENA- BA)- Agradeço o aparte 
de V. Ex•, que vale por uma esplêndida saudação a Brasília e que 
retrata, a um só tempo, a sua alma de artista, o seu amor a esta bela e 
grande cidade e, sobretudo, o espírito de justiça com que V. €x• 
focaliza nomes dignos do nosso respeito e da nossa admiração por 
esta construção que marca, sobretudo, o espírito bandeirante do 
povo brasileiro e deixa antever o futuro desta grande nação. 

Continuo, Sr. Presidente. 
Hoje Brasnia ê, de fato e de lei; a Capital do Brasil, não apen8.s 

porque assim a inscreveram na geografia e na história do País, mas 
porque, em verdade, passou, definitivamente, a ser "o cérebro das 
grandes decisões nacionais." 

Pelo Senado Federal e pela Comissão do Distrito Federal, regis· 
tro, aqui, os cumprimentos à bela cidade que substituiu a solidão do 
Planalto pela presença notável do progresso, construindo por quan­
tos, em atividades diversas, trazem, diutumamente, a contribuição 
do seu trabalho e o calor do seu afeto. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Alexandre Costa. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
• Concedo a palavra ao nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (ARENA- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tenho, neste discurso, dois objetivos a atingir. O primeiro, Sr. 
Presidente, é o registro que desejo fazer de um fato importante, no 
sentido em que para nós, parlamentares, uma coisa que aconteça 
pode ser assim qualificada, consideradas suas móltiplas significações 
ou implicações para o interesse nacional, Refiro-me a 1,1-m item do Re­
latório Anual do Banco do Brasil, relativo a 1975. Diz o texto 
daquele documento, no ponto que desejo destacar, que ... 

"Procurando identificar-se com as diretrizes governa­
mentais para criação de tecnologia nacional, o Banco 
instituiu o Fundo de Incentivo à Pesquisa Tecnocientifica, 
dotando·o com 55 milhões que serão distribuídos a entidades 
nacionais de pesquisas." 

Identifico nessa iniciativa, Sr. Presidente, a evidência de uma 
preocupação nova, por parte da Direção do grande estabelecimento 
que tantos serviços já presta ao País, merecedor de nossos aplausos. 

Mas não me limitarei a aplaudir, Sr. Presidente. Cabe frisar, a 
propósito, que a iniciativa sob enfoque representa um gesto pioneiro 
que servirá de exemplo a outras empresas públícas, privadas ou de 
economia mista, firmando·se, aqui, uma boa tradição, já existente 
em outros países, qual seja, a parcial destinação dos lucros empre­
sariais a finalidades específicas ligadas à melhoria das condições sani-
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I árias ou culturais da sociedade e relacionadas com o fortal~imento 
da estrutura econômica e com a aceleração do progresso. 

Esse procedimento se insere, aliâs, inclusive no Brasil, à busca 
de determinadas vantagens fiscais da pessoa jurídica que Q assume. 

Acho, porém, que o assunto não se resumiria no suposto esforço 
empresarial pa.ra alcançar simples vantagem contábil. O assunto se 
relaciona, a meu ver, com a própria adesão que vai sendo obtida, por 
parte dos dirigentes de empresa, à noção moderna do papel que cabe 
à empresa desempenhar, traduzido na destinação de uma parte de 
seus lucros J. fins de interesse coletivo. 

A própria legislação vigente no País, e dentro dela, destaca­
damente, a Constituição e as chamadas Leis Trabalhistas, delimitam 
direitos c disciplinam deveres que tornam a ação empresarial, em 
nossos dias, um tipo de ação que envolve, da parte dos que a 
executam, múlüplas e mesmo onerosas responsabilidades face ao 
bem comum. 

Uma fábrica ou um banco- para citar dois exemplos de organi­
zação empresarial - não podem mais ser encarados, pelos que os 
gerem, meros mecanismos de produzir lucros ou de empregar 
parentes e amigos em cargos de direção, como acontecia na velha e 
~uperada empres<c~, sob o domínlo fechado de uma família, ou de 
uma oligarquia econômica. 

Ao viver o papel novo que hoje lhe cabe, é oportuno reconhecer 
que a empresa está, inclusive, agindo melhor em seu próprio bem. 
Qualquer atividade comercial ou industrial, para firmar-se e pros­
perar, em qualquer parte, precisa ter a seu redor a realidade viva e di­
nâmica de um mercado. 

E para que esse mercado exista, é preciso que a sociedade hu­
mana com ele coincidente tenha todos os seus membros engajados 
numa atividade de produção; o que vem a significar, simultanea­
mente, que eles estarão aptos ao comportamento de consumidores. 

Em outras palavras, poder-se-ia dizer que a prosperidade econô­
mica de um país está associada a uma situação de pleno emprego, que 
por uma vez está intimamente associada à existência de um processo 
auto·sustentado de desenvolvimento, na área regional ou nacional 
que estivermos a considerar. Uma sociedade, Sr. Presidente, muito 
em particular em casOs como o do Brasil- em qu.e o índice do cresci­
mento demográfico é elevado - terá de encontrar sua fórmula de 
sobrevivência e de equilíbrio econômico no limite em que alcançar 
na área político-econômico~administrativa uma solucionátlca de 
cunho altamente racionalista, para seus desajustes. 

Ora, racionalidade é, em certo sentido, sinônimo de tecnicidade. 
Diz~se que alguém procede dessa forma, ao enfrentar problemas, 
quando age combinando, da maneira mais produtiva, os recursos 
pessoais de que dispõe, no que se refere a inteligência, energia e 
matéria-prima. 

A técnica, o melhor modo de fazer ala:o. é um· produto da tecno­
logia. E el;sa última palavra significa, justamente, a busca, a 
acumulação, o domínio, e o aprimoramento das técnicas. Técnicos 
não são cientistas, mas a tecnologia é uma decorrência da atividade 
científica. E sO existe ação científica positiva e criadora, desligada 
das inibições imobilistas, onde existe uma mentalidade e um trabalho 
voltado para a pesquisa. 

Chega-se, então, à conclusão fácil de que só poderá haver pro­
gresso e mudança numa sociedade quando existe neta um núcleo 
dinâmico de serviços e entidades, empenhado na formação de 
cientistas e no incentivo à pesquisa pura. 

Isso, todavia, tem um custo elevado e, face a tal circunstância, 
costuma pesar o argumento da exigüidade dos recursos disponíveis e 
as supostas prioridadqs gritantes de outros setores. 

Mas. o que detém mesmo, de fato, numa destinação maior de 
meios ao incremento da pesquisa é a incompreensão, pelos que de­
têm o coma11do financeiro, em qualquer nível, da fundamental im­
portância de que a atividade pesquisadora se reveste para o interesse 
geral da coletividade. 

t a existência dessa compreensão que' estou identificando, com 
júbilo, na significativa decisão tomada pela Presidência do Banco do 

Brasil, a cuja frente està a ligtJra por todos os títulos ilustres do Sr. 
Angelo Calmon de Sá: 

Passo então, ·sr. Presidente, ao segundo ponto destas minhas 
considerações, conforme o desdobramento que previ para elas. 

Permito~me fazer, neste instante, uma sugestão e um apelo ao 
Sr. Angelo Calmon de Sá. Seriam no sentido de que fosse destinada 
parte substancial desses 55 milhões de cruzeiros à Fundação dos 
Estudos do Mar, que mantém no recanto Fluminense de Cabo Frio 
esse Estabelecimento sul generís que é a Universidade do Mar. 

Poucas· realizações na ârea do ensino superior, em nosso País, 
lerão, hoje, a importância. e o pioneirismo desse centro de estudos 
oceanográficos a que me referi, 

Não poderiamos falar dele sem associá-lo à figura humana de 
um cientista fora de série, autoridade de projeção mundial nos 
assuntos em que se especializou, que é o Almirante Paulo de Castro 
Moreira da Silva. Foi usando as palavras que vou repetir, que ele, 
com a simplicidade e a clareza dos sábios explicou, em conferência 
recente, a significação do mar que o homem está começando a 
descobrir. Eis o que disse: 

"Desses oceanos que cobrem 72% da superfície da Terra 
e têm uma massa nove vezes maior que a massa das terras 
descobertas, o homem tira apenas 2% de seu alimento. O 
grosso de sua alimentação vem da agricultura e da pecuária 
-98%. 

Então, ocorre perguntar por que essa vastidão tão gran· 
de rende tão pouco, em termos de alimento? ... A verdade é 
que o oceano está sendo explqrado· com uma tecnologia 
atrasada de lO rnil anos em relação à Terra. Em terra, planta~ 
mos e colhemos. Criamos animais, no oceano apenas 
caçamos ... Há lO mil anos, os homens que em terra eram 
caçadores, colhiam plantinhas e raízes nas florestas, fizeram 
a revolução agrícola. Colheram certas espécies e passaram a 
plantar; domesticaram certos animais, e desde então o 
progresso realizado foi tal que é dífícil que a galinha 
moderna, a vaca moderna e o milho moderno sejam feitos 
por Deus. 

A vaca feita por Deus dá um litro e meio de leite por dia. 
Há pouco tempo, no Brasil. uma vaca produziu 50 litros de 
leite por dia. A galinha feita por Deus punha 15 ovos de uma 
só vez no ano. As nossas galinhas põem 220 ovos por ano, 
um por dia. O milho feito por Deus tinha uma' espiga do 
tamanho do polegar. Nos Ultimas tempos o tamanho é muito 
maior. Tudo" isso foi criado pela tecnologia ... 

Tudo isso foi feito pelo homem, não há a menor dúvida, 
ao passo que no mar nada disso foi feito ... Ora, se os homens 
buscassem a sobrevivência na terra com a caça, teriam 
acabado com todos os animais há muito tempo, e a popu­
lação no mundo hoje não seria superior a lO milhões de habi­
tantes, que era a população da NeoHlica." 

Interrompo, neste ponto. a fascinante e breve evocação de uma 
das lições do cientista Moreira da Silva, na certeza de que as palavras 
lembradas já são suficientes para caracterizar a natureza do desafio 
que o mar representa, hoje - para uma humanidade faminta, cami~ 
nhando para a marca dos 6 bilhões de indivíduos, a ser atingida até o 
ano 2000. 

O Brasil dispõe de um imenso litoral, exerce, hoje, soberania pie~ 
na sobre 200 milhas dess~ faixa marítima e terá condições para 
extrair desse imenso espaço oceânico um quantitativo apreciável de 
recursos minerais e alimentares, capaz de atender às suas nt:C(ssi~ 

dades por muitos século~. Se o fizermQs, seremos em breve a po~ 
tência de expressão mundial que precisamos ser, para que os brasilei~ 
ros atinjam o nível de bem-estar fisico de que todos os seres humanos 
precisam, para se realizarem amplamente sobre a face da terra. 

A Universidade do Mar representa, no meu entender, o meio de 
que podemos dispor, o programa de trabalho que está a nosso a]. 
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cance, incrementar, para vencermos a barreira dâs dificuldades que a. locação, pelas· instltu'iÇões de previdência, de imóveis do tipo 
se antepõem à expansã-o nacional. · popular para segurados ·com renda inferior a dois salários mínimos, 

E'!a carece, apenas, de mais recursos para a plena expansão de tendo 
seu~ trabalhos e para o atingimento completo de seus fins. A equipe PARECERES, sob n9s. 52 e 53, de 1976, das Comissões: 
humana que está à frente· dela é idônea, capaz e merecedora ~e uma .... qle Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici-
confiança ilimitada. da~ 

Daí a razão precisa do apelo que faço ao Presidente Ângelo Cal- :<f~ de Legislação Social, favorável, com voto vencido do Senhor 
monde Sá, neste instante, na certeza de que a destinação de uma par,· ~(Jor Domício Gondim. 
cela Substancial dos recursos reservados pelo Banco do Brasil aO- -~·~'ii 
Fundo de Incentivos à Pesquisa Técnico-Científica, à Universidade J 
do Mar, seria, por assim dizer, a melhor complementação do ato já 
praticado, no sentido de que os altos objetivos que os inspiraram se-
jam atingidos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Não há mai~.orado­
res inscritos. 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 19 horas, no plefll.. 
rio da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação dos Projetos 
de Decreto Legislativo n~>s. 9, lO e 11, de 1976-CN. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão ordinária 
de quinta-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno único, do Requerimento nq 72, de 1976, dos 
Senhores Senadores João Calmon e Virgílio Távora, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos pronunciamentos fei­
tos pelo Ministro das Minas e Energia, Shigeaki Ueki, e pelo Presi­
dente da Companhia de Pesquisas de' Recursos Minerais, Dr. Ivan 
Barreto de Carvalho, em Patos de Minas, no dia 31 de março de 1976. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n\1 73, de 1976, do 
Senhor Senador Virgílio Távora, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, do pronunciamento do Ministro do Trabalho, 
Arnaldo da Costa Prieto, proferido no Palácio do Planalto, por oca­
sião da criação do Serviço Nacional de Formação Profissional Rural. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 I, 
de 1976 (n9 J.454-Bf75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto Nacional de Co­
lonização e Reforma Agrária - INCRA - a doar os imóveis que 
menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~'s. 143 e 144, de 1976, das 
Comissões: 

- de Agricultura; e 
- de Finanças. 

-4-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nQ 22, de \974, do Senhor Senador Nelson Carneiro, que altera o§ 4\1 
do artigo 79, da lei n<1 3.807, de 26 de agosto de 1960, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES. sob nç-s. 211 e 212, de 1974 e 707, de 1975. das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­
dade;e 

- de Legislação Social, I~' pronunciaraento: favorável; 29 
pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário), ratificando seu 
parecer anterior. 

-5-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n~' 148, de 1975, do Senhor Senador Milton Cabral, que dispõe sobre 

O SR . .PR~IDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
~essào. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RUY CAR­
NEIRO NA SESSÀ O DE 19-4-76 E QUE, ENTREGUE À 
RE>'ISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Hoje é 19 de abril, dia em que nasceu, em São Borja, Rio 
Grande do Sul, a figura 5ingular de estadista que foi o notável Presi­
dente Getúlio Vargas. 

Desde 1965, nesta data, tenho por norma exaltar esse grande 
homem, precisamente na data em que se registra o seu nascimento. 

Sempre evitei falar no dia 24 de agosto, por considerá-lo um dia 
de tristezas, e, por isso mesmo, estabeleci o critério de, a partir de 19 
de abril de 1965, jamais deixar de enaltecer esse grande brasileiro que 
foi Getúlio Vargas. 

Somente uma vez pronunciei-me no dia 24 de agosto, no ano em 
que nossa Bancada tinha apenas sete Senadores. Era necessário que 
um deles falasse sobre o desaparecimento do grande Presidente, e 
estavam na Casa dois Senadores, o Senador Adalberto Sena e eu, e o 
Senador Adalberto Sena havia feito um discurso sobre o Senador 
paraibano, João Arruda, desaparecido em São Paulo, cabendo-me, 
então, a incumbência de discursar. 

Sr. Presidente, o que me alegra, o que me agrada, o que me dã 
entusiasmo, o que me dá feliCidade é exaltar a figura do grande esta­
dista, do menino de São Borja, que passou para a história, 
indiscutivelmente, como o maior político de todos os tempos. 
Homem de absoluta sensibilidade, preocupado com os problemas do 
trabalhador, tanto assim que um de seus primeiros atos, no poder, 
foi a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, tra­
zendo, como conseqüência, a lei dos dois terços, férias remuneradas, 
criação dos institutos de aposentadoria, assistência médica e 
hospitalar, fixação das jornadas de trabalho e a garantia de esta­
bilidade após dez anos de trabalho, medidas estas que cristalizaram o 
prestigio de Getúlio Vargas junto ao povo. 

O Sr. Mauro Benet'ides (MDB- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE} - Nobre Senador Ruy 
·Carneiro, a exaltação que V. Ex• faz, neste instante, da figura incon­
fundível de Getúlio Dornelles Vargas, é, sem dúvida, das mais justas 
e das mais merecidas. Dirigindo os destinos do País por quase duas 
décadas, o saudoso líder gaúcho realizou de fato, entre nós, uma 
obra imperecível, na qual se destaca, sobretudo, a legislação social, 
em que se acham consubstanciadas aquelas aspirações mais legítimas 
das classes trabalhadoras. No momento em que V. Ex• registra a 
data natalícia do Presidente Vargas, desejamos nós, que fomos seus 
contemporâneos, comu:)gar dos sentimentos de V. Ex•. enaltecendo 
aquela figura indiscutível. E esse enaltecimento, tenho certeza, 
haverá de interessar às gerações porvindouras. Meus cumprimentos 
a V. Ex•. pela sua iniciativa na tarde de hoje, repetindo um trabalho 
parlamentar dos mais dignos e dos mais coerentes, de 1965 até hoje. 
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O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Agradeço o aparte' 
do eminente colega Mauro Benevides, do Ceará. Ele teve a gentileza 
de apartear-me e o fez muito bem, porque os nordestinos têm para 
com aqude grande homem desaparecido uma imorredora gratidão, 
pelo carinho com que ele tratou o Nordeste, e por que não diÚr todo 
o Brasil. 

Sr. Presidente, uma oração sobre a figura singular de Getúlio 
Vargas deveria ser escrita, como o fiz em outras oportunidades, 
porque fica registrada nos nossos anais. 

Mas, Sr. Presidente, por uma dessas coisas incríveis, ontem, 
'durante o dia estive acamado. E o nosso médico, Dr. Luciano Vieira, 
esse ilustre Cardiologista, aconselhou-me até que não viesse ao 
Senado, por isso não pude prestar minha hOmenagem, por escrito, 
mas não poderia deixar de exaltar a grande figura de Vargas, o 
homl!m sobre quem o futuro falará melhor, visto que já passou para 
a História. As paixões vão-se apagando e, então, os brasileiros 
responsáveis pela vida desta País terão de verificar que a infra-estru­
tura econômica, política, social, foi feita por ele. E daí, o Ministério 
admirável que ele trouxe para o seu Governo: a obra notável que ele 
realitou através do seu grande Ministro do Trabalho, Lindolfo 
Collor; Ministros como Osvaldo Aranha, José América, Afrânio de 
Melo Franco, José Maria Witacker, Horácio Lafer, Marcondes 
Filho, Salgado Filho, João Marques dos Reis, Agamenon 
Magalhães. Enfim, Sr. Presidente, o que ele trouxe para o Ministério 
era demonstração soberba da sua inteligência e das suas qualidades 
políticas. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Pois não. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Ministros como Gosta­
v~ Capanema, que continua a honrar a vida pública do País. 

O SR. R\_jY CARNEIRO (MDB- PB)- Iria chegar no nosso 
Ministro Gustavo Capanema, porque iniciei falando que Getúlio 
Vargas cuidou da Educação e era tal a sua atenção e carinho para os 
problemas da Educação em nosso Pais, que colocou à frente daquela 
pasta um homem da estatura moral e intelectual de Gustavo Capane­
ma, ou melhor. o homem certo para o lugar certo. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RL'Y CARNEIRO (MDB- PB)- Com muita satisfa­
ção, Senador Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) -Cumprimento V. Ex• 
pela fidelidade à merriória do eminente estadista que foi Getúlio V ar· 
gas.: e compreendo até esse sentimento. que tem suas bases telúricas 
pela aliança, no passado, entre a pequena e grandiosa Paraíba e o 
Rio Grande do Sul, através de seus grandes Presidentes Getúlio V ar· 
gas e João Pessoa, Talvez seja esse sentimento que inspire mais 
V. Ex~ a falar na data de aniversário de Getúlio Vargas, no Senad.o 
da República. Vargas foi, realmente, um marco dentro do processo 
rolítíco brasileiro. Podemos divergir das suas ambições, mas deve­
mos rtconhecer a grandeza do seu governo, principalmente no que se 
relaciona ao plano social, como V. Ex• bem acentuou. Agora. 
quando V. l::x~ fala no seu Ministério, na capacidade que ele tinha 
de aliciar homens para ajudá-lo a governar, V. Ex• esqueceu os 
eminentes pernambucanos João Cleofas de Oliveira, convocado em 
boa hora, dos quadros da UDN, para integrar, seu Ministério, na 
Pasta da Agricultura onde realizou magnífica administração nesse 
importante setor da administração federal, e tambêm o saudoso ho· 
mem público, professor de direito, estadista e administrador 
primoroso, Agamenon Sérgio de Godoy Magalhães, que exerceu 
seguidamente os Ministérios do Trabalho e da Justiça, e que soube 
imprimir à vida pública do País, e também no meu Estado, uma 
atuação marcante nos diferentes cargos que exerceu. Honra-me ter si~ 

do discípulo desse eminente pernambucano e aproveito esta 
oportunidade para prestar-lhe, como também ao ex-Presidente Var­
gas, a homenagem e o preito do reconhecimento do meu Estado. 

O SR. RUY CARNEIRO (MOB- PB)- V. Ex' há de convir 
que é realmente um perigo quando se fala de improviso, visto que, 
via de regra, a memória nos trai e esquecemos de citar nomes como 
0 que V. Ex• muito bem lembrou, qual seja o do nosso ex-Colega e 
ilustre Ministro da Agricultura de Vargas, Senador João Cleofas, e 
ainda o Ministro da Guerra General Leite de Castro, como, também, 
o nosso saudoso Presidente e Ministro Eurico Gaspar Dutra, que 
caminhou com Getúlio até o fim da batalha. Agradeço a V. Ex• a 
ajuda que rne está dando, lembrando os grandes nomes que por ve­
zes me escapam. 

O Sr. Eurko Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB - PB) - Pois não, nobre 
Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende {ARENA- ES)- Prdiminarmente, de­
vo dizer que V. Ex• não omitiu espontaneamente os vultos comple­
mentados nas intervenções aqui produzidas ao discurso de 
V. Ex• V. Ex• está usando a estratégia do bom orador, porque o 
Plenário, notando omissões, passa a participar ativamente do discur­
so do orador. Se V. Ex~ não tivesse sofrido essa ligeira fratura de 
memória, não teria tido oportunidade de ouvir as intervenções dos 
e-minentes Senadores Mauro Benevides e João C\eofas, aliás, retifico, 
Pauto Guerra- digo isso porque ainda sinto aqui a saudosa ausên­
cia do nosso eminente ex-colega por Pernambuco. Mas quero agora, 
em nome da Aliança Renovadora Nacional, associar-me à justa 
homenagem que V. Ex' presta ao eminente estadista aniversariante. 
E o faço dizendo que, com o decurso do tempo, a memória pessoal 
foi desaparecendo - e isto não permitiria nunca um julgamento 
isento- e forçou a dar lugar à memória da História, pela perspecti­
va do tempo decorrido. E isto nos permite um julgamento imparcial 
da figura do ex-Presidente Getúlio Vargas. Foi um homem de obra e 
de destino polêmicos. Obviamente polêmicos, porque nasceram 
duma revolução, que por si só quer dizer controvérsia. Ele governou 
o País numa época difícil: em primeiro lugar. dispondo durante dois 
anos, se não me falha a memória, do regime constitucional; depois, 
do regime do arbítrio; e finalmente, através da vontade popular, 
governou o País no regime essencialmente democrático, prestando 
grandes serviços ao Brasil. Seria impossível. porque o aparte subs­
tituiria o discurso. f ater um exame completo da obra de Getúlio Var­
gas. Mas recruto e capto um ângulo de grande afirmação do seu 
governo, d<1 sua ação de estadista e que, por si só, motiva o agrade­
cimento perene dos brasileiros. Foi o seu combate sem trégua ao 
comunismo e à subversão, essa foi uma das suas características 
fundamentais. E ele soube conciliar aquilo que era muito do seu 
paladar, o gosto pela clientela eleitoral. com a visão de sociologia 
política. Verificou que a período dis.cricionário estava se esvaindo 
diante da iminência da vitória aliada no mundo; sabia que o Brasil 
iria reíngr~ssar no r~gime partidário, então, o que fêz? Criou o Parti­
do Social Democrático atravês dos seus interventores, para abrigar 
as correntes ideológicas conservadoras. Mas, verificando ... 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Aliás, um dos maiores 
atos políticos do seu Governo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ... que a criação do 
Partido Social Democrático, isoladamente, iria criar um confronto 
neste Pais, criando condições propícias para o desenvolvimento do 
comunismo. criou- também mercê do seu prestígio junto às massas 
trabalhadoras - o Partido Trabalhií>ta Brasileiro, Porque se ficasse 
apenas na sua órbita o PSD e a U DN, também conservadora. o Parti­
do Comunista seria talve1, já naquela época, no Brasil, o mais forte 
da América Latina. Mas, criando o Partido Trabalhista brasileiro, 
ele deslocou as massas trabalhadoras, os sindicatos. para aquele 
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• Partido. prestando assim um grande serviço a este País e interpretan­
do tielmente- com atuação e com med}das preventivas -o verda­
deiro sentimento nacional. que nào aceita e repugna o comunismo, 
ateu e materialista, que ê carrasco da liberdade e que ofende e 
vilipendia a dignidade humana. Então, o Presidente Gctiijio Vargas, 
no momento decisivo da vida nacional, plantou as primeiras raízes, 
impedindo que o comunismo fosse uma corrente poderosa neste 
País. E a invocação que faço, rendendo homenagem à memória do 
Presidente Getúlio Vargas, no dia do seu aniversário natalício, é de 
palpitante atualidade, porque esse mesmo sentimento palpita e 
refu!gura na consciência democrática do eminente Presidente Ernes­
to Geisel que. com seu partido e a colaboração de todos os elementos 
da Oposição, aqueles de boa vontade e realmente democráticos, não 
permitir1lo de modo algum que a subversão se torne vitoriosa neste 
País. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Muito agradecido. 
Senador Eurico Rezende, pela gentileza de suas palavras, caracteriza­
das por uma demonstração de profunda bondade. 

Quando V. Ex•, generosamente, diz que sou um bom orador, 
sou um modesto orador nesta Casa, apesar dos 25 anos em que aqui 
me encontro, sempre procurei manter uma só posição, sou um 
homem de centro. 

flustre Senador Eurico Rezende, penso que, acima de qualquer 
posição partidária, devemos esquecer as mágoas relacionadas com o 
grande Presidente Vargas, pdo muilo que ele realizou pelo Brasil, 
pois era um grande coração e um egrégio estadista. 

Quero dizer a V. E:'l~. Senador Eurico Rezende, que, de certa 
feita, privava eu da amizade do Presidente, pois me distinguia com 
sua estima pessoal. quando então perguntei-lhe por que não tinha 
levado os trabalhadores para o Partido Social Democrático, e ele res· 
pondeu: "não os levei para o Partido Social Democrático, porque 
eles não acreditavam em vocês, e para que não fossem em marcha 
acelerada para o Comunismo, então, forffiei o Partido Trabalhista 
Brasileiro." Este é um depoimento que eu não desejava fazer nestas 
palavras de comemoração, citar fatos polêmicos, daí, não querer me 
referir ao 24 de agosto. 

O.Sr. Mauro Benel'ides (MDB- CE)- V. Ex• me permite um 
aparte? (Assentimento do Orador.)- Apenas para fazer um acrés­
cimo que eu acho essencial no brilhante discurso de V. Ex• Nós tere­
mos que relembrar, neste instante, a figura de um grande mineiro 
que integrou o último ministério de Getúlio Vargas; Tancredo 
Neves, cujo talento, patriotismo, espírito público e combatividade, 
tudo isso, permanecem à disposição de nossa Pátria e, mais par­
ticularmente, do Parlamento Brasileiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Muito agradecido a 
V. Fx•. Senador Mauro Benevides. 

A capacidade e o tirocínio político do Deputado Tancredo 
Neves, do glorioso Estado de Minas Gerais, meu particular amigo, 
ainda hoje pontificam no Congresso Nacional. 

Meu desejo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao citar nomes, tem 
u finalidade precípua de demonstrar que o inesquecível Presidente sa­
bia cercar-se de pessoas capazes de ajudá· lo a servir bem ao Brasil. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite V. 
Ex~ um ,aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Ouço o aparte do 
nobre Senador pelo Maranhão, Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) Louvo-me, 
honrado Senador Ruy Carneiro, pelo preito de reverência que há dez 
anos, consecutivos, presta V. Ex• a um grande brasileiro. Discorrer 
sobre Getúlio Vargas í: recordar a vida e a morte de um inesquecível 
homem público, que amava o povo que governou sem limites no seu 
aú:to. O Presidente Vargas conscientizou, sem dúvida, o povo bra­
sileiro para as etapas do seu grande destino. O homem foi a sua 
mel<!, a libertação econômica da Pãtria o seu obstinado desiderato. 

Receba, nobre Senador, o meu aparte como uma homenagem, que 
em todas as oportunidades presto a esse extraordinário ex-Chefe de 
Estado. O tempo passa e a recordação, a· sua obra de Governo, 
jamais serão esquecidos, jamais sairão do coração e da lembrança da 
grande massa da gente brasileira. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB)- Agradeço o bondoso 
·aParte do representante do Estado do Maranhão, Senador Henrique 

de La Rocque, que veio ilustrar o modesto discurso que ora faço. 
Desejo, ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fazendo justiça à 

memória do grande estadista, atribuir-lhe o lançamento das bases 
para o futuro da exploração do petróleo no Brasil, quando a 29 de 
abril de 1938, através do Decreto-lei n~> 395, criou o Conselho Na­
cional do Petróleo, bem como em 1941 construiu a Usina Siderúrgica 
de Volta Redonda, que deu origem à Companhia Siderúrgica Na­
cionaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 19 de abril é uma data feliz para 

0 Brasil, pois nascia em São Borja, no Rio Grande do Sul, o admirá­
vel gênio político Getúlio Vargas, cuja memória, nesta tarde, tenho a 
felicidade de exaltar. (Muito bem! Palmas.) 

CONSULTORIA JURIDICA 

PARECER N• 11/76 

Sobre Memorial apresentado por 38 (trinta e oito) 
Senadores, sobre a situação da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo, do Grupo de Atividades de Apoio Legislativo. 

Trinta e oito Senadores enviaram à Comissão Diretora um 
Memorial, falando da "necessidade e a conveniência de serem ativa­
dos os estudos sobre alterações na estrutura da categoria funcional 
de Técnico Legislativo". 

Esclarece o referido documento que o "objetivo da providência 
ora sugerida, é o de resolver, em definitivo, a situação de duzentos e 
dezenove antigos servido'res do Senado Federal, que foram mal 
enquadrados e injustiçados,, na última refOrma de estrutura de 
pesSoal da Secretaria do Senado, aprovada com base na Lei 
n• 5.645. de 1970"". 

I - Alegam, os eminentes signatários. do Memorial, que "a 
medida proposta não cria novos cargos, não amplia o quadro e não 
aumenta a despesa global, apenas enquadra uma clientela pre­
existente em uma situação mais compatível com o seu tempo de servi­
ço, com o seu zelo e com o seu interesse em proporcionar um apoio 
efetivo aos Senhores Senadores", e concluem afirmando que os 
Técnicos Legislativos merecem "o reconhecimento de seus méritos e 
o estímulo salarial de um enquadramento mais justo e mais humano 
e que, além disso, corrige gritante disparidade de vencimentos, 
dentro da própria categoria". 

11 - O que se pleiteia, em suma, é que todos os Técnicos das 
Classes "A" e "B" sejam incluídos na Classe "C", extinguindo-se as 
Classes "A" e "B". 

Faz~se, assim, um remanejamento geral, dentro da Categoria, 
sem aumentar o número global de cargos. 

lll - A Subsecretaria de Pessoal, informando o processo, 
reporta-se à legislação específica do Grupo Atividades de Apoio 
Legislativo, a algumas Resoluções e a determinados Atos da 
Comissão Diretora - procedendo a reenquadramentos individuais 
ou de grupos e à extinção ou criação de classes - e às características 
das atribuições das Classes que integram a Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo, acentuando que, em todas essas oportunidades, 
a Comissão Diretora agiu "sempre com o intuito de dar a um 
servidor, a uma Categoria Funcional ou a uma Classe, uma melhor 
distribuição e valorizando as suas reais atribuições e o trabalho que 
cada um vem desempenhando". 

IV- Informa, ainda, a Subsecretaria de Pessoal, que 
"todos os ocupantes da Categoria Funcional de Técnico 

Legislativo têm exercido funções idênticas, quer em Gabinetes, em 
Secretarias ou Subsecretarias. As tarefas típicas de cada classe são 
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exercidas, indistintamente, pelos ocupantes de qualquer das classes. 
pois existem Técnicos Legislativos "'A" e "B" em funções de Chefia e 
de Direção, como os da Classe "C". 

V- lnicial~ente, seja-nos· lícito observar que, ao contrário do 
que se diz no Memorial, não houve, por ocasião da Reforma 
Administrativa que se processou no Senado, corn base na Lei 
nQ 5.645, de i970, servidores que "foram mal enquadrados" e 
injustiçados". 

É que o enquadramento foi feito classe por classe, sem 
consideração pela situação pessoal dos servidores. 

Assim, se ficaram, na Classe "C" (a mais elevada) da Categoria 
Funcional de Técnico Legislativo, funcionários de menos 
competência ou de menor tempo de serviço que outros que foram 
situados nas Classes ''B" e "A", isso nada teve a ver com o enquadra­
mento em si. 

Fez-se, no Senado Federal, no caso, a mesma coisa que se fez no 
Poder Executivo, na Câmara dos Deputados e nos Tribunais. 

O enquadramento, quando foi realizado, seguindo critérios 
uniformes e universais, jã encontrou nos diversos níveis de Técnico 
de Instrução Legislativa (transformado em Técnico Legislativo), 
funcionários de diferentes graus de escolaridade, desde a primária à 
superior, alguns ingressos no serviço por concurso público, outros 
mediante provas internas de seleção, outros.scm prova nenhuma. 

Afora isso, aconteceram, antes do enquadramento, numerosas 
readaptações, através das quais, ex-d de atestados assinados por seus 
superiores, muitos servidores da Portaria, do Serviço di: Transporte, 
da Administração e outros, passaram a Auxiliares Legislativos 
(depois Técnicos em Instrução Legislativa) e mais tarde, com a nova 
classificação de cargos, a Técnicos Legislativos. 

Esses fatos explicam a razão por que tantos servidores, que 
entraram para o Senado pelas portas largas do concurso, tantos deles 
portadores de diploma de curso superior, se acham, não raro, em 
posição inferior, na Categoria Funcional de Técnico Legislativo, a 
funcionários realmente despreparados para o mister. 

Não houve, no entanto, de parte da Comissão Diretora, 
nenhum enquadramento mal feito, nem nenhuma injustiça, pois, 
repitamos, o enquadramento se processou, nesta Casa, em perfeita 
consonância com a legislação que regia ,a espécie. 

Em verdade, mesmo considerando o aspecto meramente pessoal 
do enquadramento, deve-se reconhecer que ninguém foi prejudicado, 
pois todos os funcionários tiveram, de algum modo, melhorada a sua 
situa.çào, no que tange a vantagens pecuniáriá.s. 

Do mesmo modo, a antiguidade, no serviço público, nada tinha, 
também, a ver com o enquadramento, pelo que não foi, na ocasiãa, 
toma dá como ponto de referência. 

Escolaridade, antiguidade em serviço e outros atributos e condi· 
ções do servidor, haveriam, apenas, de valer mais tarde, para efeito 
da progressão funcional. 

V1 - Seja como for, reconheça-se, a bem da verdade, que a 
Reforma Administrativa da Casa, nela incluindo a reclassificação de 
cargos, não modificou substancialmente uma situação preexistente, 
expressa nesse quadro, nem sempre agradável de ser visto: devido à 
não exigência, em tempos idos, nem de concurso, nem de escolari· 
dade superior, para ingresso na hoje Categoria Funcional de Têcnico 
Legislativo e, tambêm, às mencionadas readaptações - numerosas 
delas inegavelmente generosas - rapa2es e moças, possuidores de 
diploma de curso superior,-exercendo, na Casa, funções importantes, 
mas situados em posição inferior a certos servidores, alguns 
i.ncapaz.es de desempenhar tais tarefas. 

Esse quadro, real e confrangedor, foi objeto, em diferentes 
oportunidades, de críticas de Senadores e mesmo de Diretores da 
Casa, tendo a "Diretora da Subsecretaria de Pessoal sugerido à 
Comissão Diretora uma revisão na lotação ideal, para atender a 
numerosos casos. 

Aliás, esta Consultoria Jurídica, no Parecer n9 39/74, sobre 
requerimento em que Guido Faria de Carvalho, Técnico Legislativo, 
Classe "A", solicitava enquadramento na Classe "C", opinando pela 

rejeição do requerido, manifestou-se, no entanto, favorãvet à revisão 
sugerida por aquela Diretora. 

VIl -· ~ essa revisão, na realidade, que trinta e oito Senhores 
Senadores agora advogam. 

Vlll - Não nos compete adentrar o mérito da proposição, da 
alçada exclusiva da egrêgia Comissão Diretora, mas, tão-somente, 
encará· la quanto à sua constitucionalidade e juridicidade e, sob esse 
aspecto, podemos adiantar um pronunciamento favorável ao 
Memorial, pois nenhum óbice legal existe, em nosso entender, que 
se lhe possa opor. 

Realmente, não apenas o próprio Senado Federal, mas, tam· 
bém, a Câmara dos Deputados e o Tribunal Federal de Recursos, já 
procederam a revisões como a agora pretendida. 

Assim, no que tange ao Senado, podemos recordar o Ato n9 8 e 
as ResOluções n9s 12 e 13, todos de 1975, pelos quais foram 
assentadas as seguintes prOvidências: 

Ato n• 8/75 

Por esse Ato a Comissão Diretora aprovou a redistribuição da 
lotação ideal, o correspondente enquadramento nominal da 
Categoria Funcional de Agente de Segurança Legislativa do Grupo 
- Atividades de Apoio Legislativo, passando todos os ocupantes 
das ClasseS, "B" e "C" da Categoria par~ a Classe "D", extinguindo~ 
se os claros restantes. 

Resolução n9 IZ/75 

A Resolução criou a Classe "D" na Categoria Funcional de 
Assistente de; Plenários (que foi criada, pelo Ato n'~ B/13, com as 
Classes "A", "B" e "C"). 

Reso1uç:ão n9 13 j75 

Através dessa Resolução foi alterada a estrutura da Categoria 
de Assistente Legislativo (criada com as Classes "A" e "B"), sendo~ 
lhe acrescida a Classe "C" e se procedendo à retificação; pelo Ato 
nº 3j75, da distribuição da lotação ideal e do conespondente 
enquadramento. 

Relatlvamente à Câmara dos Deputados, podemos invoc~r os 
seguintes Atos: 

Ato da Mesa n'l 48/74 

Esse Ato transformou, no respectivo Grupo e Categoria 
Funcional, os cargos a Cujos ocupantes se refere o artigo 8~ da 
Resolução nº 49, de 1973. 

No artigo 69, determina o Ato: 
"A lotação numêrica da Categoria Funcional de Técnico 

Legislativo, constante do Anexo -ao Ato da Mesa n9 46, de 1973, 
passa a !«!r o seguinte: 

Classe "C" - 242 cargos 
Classe ''B"- 197 cargos 
Classe·· A"- 192 cargos 

Ato da Mesa n9 58j74 

Altera a constituição da Categoria Funcional de Arquiteto, do 
Grupo-Outras Atividades de Nivd Superior, do Quadro J>ermanente 
da Câmara dos Deputados. 

Ato da Mesa n9 63/74 

Que transformou os cargos vagos do Quadro de Pessoal da 
Câmara dos Deputados ern cargos integrantes das Categorias 
Funcionais dos Grupos criados e estruturados no Quadro 
Permanente, com fundamento na Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 
1970. 

No que concerne ao Tribunal Federal de Recursos: 

Ato n" 28 

Por esse Ato, do Senhor Presidente do referido Tribunal, foi 
alterada a lotação numêrica geral aprovada pelo Ato n9 21 de 1974, 
sem alteração do nUmero global de cargos. 
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Como se comprova, Senado Federal, Câmara dos Deputados e 
Tribunal Federal de Recursos reconheceram a validade de atos retifi~ 
cando os enquadramentos processados com base ~-~acionada Lei 
n9 5.645, desde, é claro, que a retificação não importlitt: ~m criação 
de cargos. --~4 

Aceitou-se, assim, como legítimo, qualquer remanejamento nas 
diferentes Categorias Funcionais, desde que tal fosse consideradO. de 
interesse para os serviços daquelas Entidades e desde que não se 
aumentasse a lotação global. 

Afora isso, cumpre nos reportarmos ao Decreto n~ 68.991, de 
28 de julho de 1971, que trata das formas como deve ser feita a lota­
ção de servidores. 

Reza o Decreto, em seus artigos li e l2: 

•• Art. 11. A lotação será fixada de duas formas, a 
saber: l 

a) em função do atual sistema de classificação 4J~rgos; 
b) em função do sistema previsto na Lei n9 5-~, de 

197~ ~ • 

§ 1~' No caso da alínea a deste artigo, a lotação se.fã 
fixada levando em conta a nomenclatura dos cargos e empre­
gos atualmente em vigor; 

§ 2<:> No caso da alínea b, ó número será indicado por 
grupos, categorias funcionais ou atribuições, admitindo-se a 
indicação por determinação, quando correspondente a 
profissões regulamentadas em lei. 

Art. 12. Poderá haver, para qualquer du hipóteses 
previstas no artigo anterior, índices de correção para permitir a 
adequação da lotação às necessidades da unidade administrati­
va." 

1X ~A espécie comporta, ainda, outra sorte de considerações, 
que, se não são propriamente jurídicas, oferecem, todavia, um cará­
ter de justiça, repercutindo, sem dúvida, em favor da· sugestão dos 
Senlwres Senadores, ora em estudo. 

Queremos nos referir ao Ato da Comissão Diretora n~" 14, de 
1973, que aprovou as especificações de classes das Categorias 
Funcionais dos Grupos- Atividades de Apoio Legislativo, Serviços 
Auxiliares e Serviços de Transporte Oficial de Portaria do Quadro 
Permanente do Senado Federal. 

Vemos. no Ato, que as Características das Atribuições da Classe 
"C", da Classe "B" e da Classe "A" da Categoria de Técnico 
Legislativo são idênticas, isto é: "Atividades de nível superior, de 
natureza pouco repetitiva, envolvendo supervisão. coordenação e 
orientação de trabalhos legislativos e assistência na instrução de 
proposições e outros documentos parlamentares, bem assim de 
trabalhos de análise, pesquisa e recuperação de informação instruti· 
va do processo legislativo". 

Aliâs, não poderia ser de outra maneira, uma vez que os ocupan­
tes das Classes inferiores, por progressão funcional, podem ascender 
às Classes superiores e, dessarte, teriam que estar, quanto ao preparo 
funcional, devidamente capacitados. 

As diferenças - pequenas - que existem, entre as três Classes, 
estão nas suas Tarefas Típicas, as da Classe "C" mais de supervisão e 
as das Classes "B" e "A", mais supervisionadas. 

Acontece, porém, que também, as Classes "B" e "A" têm tare­
fas de Supervisão, como, verbis: 

Classe"A": 
a) orientar a coleta de dados para análise das proposições 

legislativas; e 
b) orientar a instrução do processo legislativo em geral. 
Classe "A": 
a) orientar a execução de serviços reprográficos, conservação e 

restauração do acervo documental do Senado Federal e do 
Congresso Nacional; 

b) orientar trabalhos de equipes auxiliares; 
c) orientar e executar serviços de natureza legislativa e 

administrativa . 

.. 

Essas pequenas ~~ças nas tarefas típicas das Classes são, 
porém, na prática~ áttutadas pela situação real em que, nesta Casa, 
encontram-se os Técnicos Legislativos, que, conforme diz a Diretora 
da Subsecretaria de Pessoal, em informação acima transcrita, tem, to­
dos, "exercido funções idênticas, quer em Gabinetes, em Secretarias 
ou s.Hecretarias". visto que "as tarefas típicas de cada classe são 
ex~ias, indistintamente, pelos ocupantes de qualquer das classes, 
~istem Técnicos Legislativos 04A" e '"8" em funções de Chefia e 
~eção, como os da Oasse ''C". 
,. ~ propósito, convém registrar que alguns Técnicos Legislativos, 

das Classes "A" e "8", portadores de diploma de curso superior, 
estão desempenhando, em diversos setores da administração da 
Casa, funções de relevo, inclusive, de assessoramento. 

Evidentemente -e pelas razões de início apontadas - nem to­
dos os Técnicos Legislativos estão habilitados ao pleno exercício de 
suas complexas tarefas, mas, os que não o estão, pertencem, 
indistintamente, às Classes "A", "B" e "C", como em todas elas exis­
tem elementos do melhor gabarito cultural. 

X - Em síntese. o Senado Federal tem competência constitu· 
cional para cuidar de seus serviços e de seu pessoal, respeitado o 
disposto nos artigos 98 e parágrafo único, e 108 e respectivos 
parágrafos, da Constituição, relativamente à paridade, à admissão 
de servidores e a equiparações. 

Além disso, como vimos, a legislação e a jurisprudência, na 
hipótese, não impedem que a Comissão Diretora, se esta assim julgar 
conveniente à administração da Casa, dê acolhida à sugestão em 
causa. 

Brasília, 20 de abril de 1976. - Paulo Nunes Augusto de 
Figueiredo, Consultor Jurídico. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
18• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 6DE NOVEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia dezoito de noYembro de mil novecentos e 
setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, sob a Presidência do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, Presidente, presentes os Srs, Senadores 
Domício Gondin, Jarbas Passarinho, R,uy Carneiro, Henrique de La 
Rocque, Virgílio Távora e os Srs. Deputados Nunes Leal, Nelson 
Maculan, Hélio Campos, Jonas Carlos, Bento Gonçalves e José 
SaJ!y, reúne-se a Comissão de Legislação Social, para ouvir a exposi· 
cão do Dr. Arnaldo Prieto, Ministro de Estado do Trabalho, como 
parte do programa estabelecido para o ciclo de conferências que está 
sendo promovido pela Subcomissão incumbida de estudar a refor­
mulaçào da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Jessé Freire, Lázaro Barboza e Mendes Canale. 

Ao verificar a exístência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que ê dada como aprovada. 

Dando continuidade, o Sr. Presidente passa a palavra ao 
eminente Conferencista, que, tem prestado, não só na Adminis· 
tração, como no Congresso e na vida profissional, destacadoS e rele­
vantes serviços ao País. 

Com a palavra, o Sr. Ministro Arnaldo Prieto, agradece o 
convite para comparecer à Reunião e passa a fazer minuciosa exposi· 
ção dos seus objetivos à frente do Ministério do Trabalho, 
rlestacando as principais atividades desenvolvidas e os estudos que 
vêm sendo realizados para a reformulação da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Completando a primeira fase da exposição o Sr. Ministro Arnal­
do Prieto esclarece os pontos básicos da atuação do S.l.N.E., 
Sistema Nacional de Emprego, que visa a organização do mercado 
de trabalho, fundamentalmente, através de um sistema de agências 
de colocação que facilitem um encontro do trabalhador que procura 
emprego, com a empresa que oferece e procura o trabalhador. 
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Pela ordem, de inscrição, interrogam o Conferencista os Srs. 
Senadorei Otair Becker, Agenor Maf1a, Ruy Carneiro e Nelson 
Carneiro. 

Concluindo. o Sr. Presidente agradece ao Sr. Arnaldo Prieto a 
excelente exposição realizada. e determina que as notas taquigráficas, 
tão logo decifradas, sejam publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente após. agradecer a 
pre:;;cnça dos Convidados, encerra a Reunião e, para constar, eu, 
Cláudio Vital Rebouças. Lacerda, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO À ATA DA 18' REUNIÃO DA COMISSÃO 
DE LEGISLAÇÃO SOCIAL DO SENADO FEDERAL, 
REALIZADA· EM 6 DE NOVEMBRO !JE 1975, DESTI­
NADA A OUVIR A PALESTRA ·DO MINISTRO 
ARNALDO PRIETO. DO TRABALHO, QUE SE PU­
BLICA COM A DEVIDA A UTORIZAÇÀO DOSR. PRESI· 
DENTE DA COMISSÃO 

Presidente: Senador Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Jessé Freire 

INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO DA 
REUNIÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Meus Senhores., 
declaro aberta a sessão da Comissão de Legislação Social, que tem a 
honra de receber a visita do Sr. Ministro Arnaldo Prieto. Para nós. 
que tivemos a honra de ter S. Ex.• <:omo companheiro no Parlamento 
Nacional. sabemos da sua capacidade, seu espírito público, do seu 
devotamento às causas trabalhistas. no interesse do trabalhador. 
Com a divisão do Ministério do Trabalho e Previdência Social em 
dois Ministérios, já ouvi de S. Ex• que as suas responsabilidades 
cresceram em vez de diminuírem . .De modo que a presença do 
Ministro Arnaldo Prieto constitui uma honra para esta Comissão, e 
as palavras que forem por S. Ex:• aqui proferidas serão distribuídas 
depois a todos os Deputados e Senadores, através do Serviço de 
Divulgação do Senado Federal, de modo que aqueles que não 
tiveram a po~sibilidade de comparecer, porque convocados"' para 
outras Comissões, terão ú ensejo de a<::ompanhar a exposição e 
recolher os elementos, seja para ~nliagações que enviarem a S. Ex•, 
seja para críticas ou aplausos que acaso merecerem as conotações 
que forem aqui apresentadas.. 

f. com imenso prazer que, como Presidente da Comissão d(· 
Legislação Social, dou a palavra ao eminente Ministro Arnaldo 
Prieto, que disporá do tempo que julgar necessário para fazer uma 
análise sobre o desenvolvimento dos trabalhos do Ministerio, em tão 
boa hora confiado ao seu alto espírito público. 

O SR. MINISTRO ARNALDO PRIETO- Excelentíssimo Sr. 
Senador Nelson Carneiro, Srs. Senadores, Srs. Deputados Federais, 
minhas. Senhoras e meus Senhores. Ê com imenso prazer e com 
muita honra que aceitei o convite e aqui compareço para expor. 
perante a Comissão de Legislação Social do Senado Federal, o que ê 
o novo Ministério do Trabalho. 

O Senhor Presidente Ernesto Geisel, quando assumiu a 
Presidência da República, marcou, como primeiro ato de sua 
administração, a remessa ao Congresso Nacional da Mensagem 
propondo o desdobramento do antigo Ministêrio do Trabalho e Pre­
vidência Social, com a criação do Ministério do Trabalho e 
Ministério da Previdência e Assitência Social. 

Naquela oportunidade, não propunha o Senhor Presidente da 
República ao Congresso Nacional apenas a criação de um novo 
Ministério. Criavam-se dois novos Ministérios, o novo Ministério do 
Trabalho e o novo Ministério da Previdência e Assistência Social. E 
podemos dizer por que; antes, o que nós tinhamos era um Ministro 
do Trabalho e Previdência Social, sob a pressão dos problemas do 
mundo da Previdência e sem a disponíbilidade de tempo,,' nem o 
Ministro nem a sua equipe, para cuidar dos problemas do mu'ndo do 

trabalho, com a atençiio que eles mereciam. Essa experiênçia nós 
tivemos como Ministro do Trabalho e Previdência Social, durante 
alguns meses, e constatamo~ das dificuldades em poder atender os 
dois setores., especialmente os do mundo do trabalho, como já disse 
antes. com a atenção que esses problemas merecem. E vemos nesse 
gesto do Senhor Presidente da República um marco na História do 
desenvolvimento social brasileiro; o primeiro, definido logo após a 
vitoriosa Revoh.Jçào de 30, que trouxe em seu bojo o diário de reno­
vação social, com a criação do Ministério do Trabalho, e agora este, 
do Governo do Presidente Geisel, propondo a criação do novo 
Ministério do Trabalho. 

Vamos analisar as funções d{) novo Ministério do Trabalho, e 
solicitaria aos Srs. Senadores que acompanhassem na projeção quç 
estamos realizando aqui à nossa direita, o esquema da exposição que 
vamos realizar: As. funções do novo Ministério do Trabalho. Três 
são as principais funções do novo Ministério: a primeira, a prepara­
ção do homem para o trabalho; a ela corresponde uma secret,aria, a 
Secretaria de Mão-de-Obra; a segunda função, a obtenção do e"mpre­
go e a remuneração pelo trabalho realizado; para ater.dimento dessa 
função nós temos a Secretaria de Emprego e Salárío, e a terceira 
função, entre as três mais importantes, a proteção ao trabalhador 
empre~ado. Então, nós preparamos o homem para o trabalho, nós 
buscamos a obtenção do emprego e remuneração pelo trabalho e 
buscamos a proteção do trabalhador empregado. 

Vamos então falar sobre a Secretaria de Mão-de~Obra, a que 
cuida da preparaçãa do homem para o trabalho. Criada essa Secre­
taria, defmiu o Governo, com clareza, as missões que cabem ao 
Ministério do Trabalho e as que cabem ao Ministériu da Educação, 
no campo da formação da educação. Com a passagem do PIPMO, 
que estava na área de jurisdição do Ministério da Educação, para o 
Ministério do Trabalho, se deu a primeira definição. 

Ao M"mistério da Educação cabe a educação formal, a educação 
profissional; ao Ministério do Trabalho, o treinamento para o trába­
lho. Temos, para este ano, uma programação, em pleno andamento, 
que visa o treinamento de 450 mil trabalhadores, através da ação do 
Ministério do Trabalho, sem contar com a ação resultante de mais 
dois outros organismos que estão vincul"ados tambêm ao Ministério 
do Trabalho que são o SENAI e o SENAC. Se somarmos à ação do 
PIPMO a do SENAl e a do SENAC, nós teremos que este ano 
deverão ser trbinados mais de um milhão de trabalhadores., ou retrel­
nados. 

Estamos estudando a criação de um serviço que vise o 
treinamento do trabalhador no setor rural. Nós temos o SENAI que 
cuida do setor terciário de nossa economia, do setor secundário; te­
mos o SENAC, que cuida do setor terciário de nossa economia, e, 
não existe um órgão que cuíde especificamente no setor primário da 
economia. Estamos treinando e a programação do corrente ano é de 
treinar mais de lOO mil trabalhadores rurais, mas, sem o instrumento 
específico, como existe para os outros setores da economia, Então, 
elaboramos estudos, jã na área do Ministêrio da Agricultura e 
Ministério do Planejamento, para a criação do serviço específico 
para o atendimento dessa neces.sidade de treinamento. 

Estamos também em estudos. avançados, a criação de incentivos 
fiscais para a formação de mào·de-obra. Entendemos que o esforço 
que realizam as empresas no campo da formação de mão-de-obra é 
válido e de alta produtividade e de rentabilidade, porque prepara o 
trabalhador para o posto de trabalho; treina o trabalhador para o 
exercício imediato de uma função, através do qual poderá ter maior 
produtividade, melhores salários e melhor remuneração pela ativida~ 
de desempenhada. Estamos também com os estudos finais para a 
instituição do sistema nacional de formação de mào·de~obra. 

Através desse sistema nós procutarrios racionalizar os esforços, que 
se realizam no campo da formação de mão-de.obra, com a 
maxirnilizaçào dos recursos humanos e financeiros que são aplica­
dos. Então, visamos, através desse sistema, a organização, digamos, 
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da mão-de-obra em todo País, buscando tirar o máximo rendimento 
dos esforços realizados, como já disse. 

Algumas observações sobre projetos espec-iais. Realizamos 
convênio com a indústria sederúrgica, Ministério do Trabalho e 
SENAI, buscando conhecer as necessidades desse setor da nossa 
economia, necessidades atuais e esttuturais para que a formação de 
mão-de-obra se dê, atendendo a uma real necessidade. Estamos 
estudando as plantas, as usinas em operação, as necessidades de cur...,~ 
so humano, as suas amplíaç?es futuras e também os projetos qtif{ 
deverão ser implantados nesses próximos anos. De forma a termos 
uma projeção dos recursos humanos necessários na indústria 
siderúrgica, no prazo de dois, de cinco, de dez anos, de maneira que 
possarnos preparar com antecedência os recursos humanos, os 
trabalhadores, necessários a essa atividade industrial. CJaro, opere~ 
mos nessa pesquisa elementos que servirão para o esforço que realiza~ 
mos no treinamento de mão-de-obra, e também pata a trea da 
educação. Outro projeto em andamento, que deverá ser assinado 
dentro em breve, é relativo à indústria petroquímica. TaiíJb·êm 
realizaremos um convênio da qual participarão a PETROBRÁS e 
outros órgãos, o SENAI, que visará o conhecimento das necessida­
des de mão-de-obra com o perfil da qualificação necessária nos pró­
ximos 2, 4, 6, 8 e 10 anos, de forma que possamos, já com antecedên­
cia, preparar racionalmente os recursos que vêm a esses setores a de­
mandar. 

Outro projeto dessa Secretaria, que está merecendo especial 
atenção, _é resultante de um convênio com a UNICEF, e visa o 
treinamento de 6.140 filhos de agricultores, residentes ao longo da 
Transamazônica e da Cuiabá-Santarém. São recursos da UNICEF, 
quinhentos mil dólares, e recursos nacionais dois milhões e meio do 
Programa de Integração Nacional. Também um outro projeto que 
estamos desenvolvendo, projeto em caráter experimental, realiza-se 
no Rio Grande do Sul, através da Fundação Gaúcha do Trabalho, vi­
sa a pré-profissionalização do jovem de 14 a 18 anos. Podemos 
informar que a. receptividade tem sido extraordinária, porque se vê 
através desse treinamento uma f,Jrma de integração social do jovem. 
evitando que ele se perca, num período muito importante de sua vi­
da. Recebe o treinamento, obtendo, com muito facilidade, uma 
colocação imediata, deíxando de se tornar, talvez, em um marginal 
da sociedade. 

Temos 9 projeto com o Ministério do Exército, o Projeto 
Caxias, que visa a formação, o treinamento do conscrito. O soldado 
aproveita o período da vida militar para aprendizado e treinamento 
em uma profissão, de forma que, ao concluir o seu período de vida 
militar, saia com uma profissão e com uma colocação praticamente 
garantida. Esse projeto se desenvolve de vârias formas: na Vila 
Militar no Rio de Janeiro existe um centro de treinamento; os solda­
dos praticamente durante todo o período, na parte final do dia, vão 
para as oficinas, para o centro, de lá recebem o seu treinamento 
profiss~onal. 

Igualmente a Bahia existe um centro de treinamento também 
dentro da unidade militar. Em outras áreas o treinamento é feito 
com a colaboração de entidades locais, como o SENAC, o SENAI, e 
com outras entidades -de formação profissional. Nós ouvimos 
recentemente na área do IV Exército observações de oficiais, dizendo 
que hoje não há mais aquela preocupação que antigamente havia da 
parte do soldado em tentar engajar, em permanecer no quartel, por 
falta de perspectiva que existia logo após a conclusão do seu período 
militar. Hoje, com a segurança maior que tem de uma profis~ 

sionalização, e a segurança de obter emprego, faz com que ele saia 
mais tranqüilo sem aquele esforço que existia anteriormente no senti­
do de engajar e de permanecer na vida militar. 

Recentemente nós assinamos também com a aeronáutica o 
primeiro convênio, visando a formação de 240 especialistas, no 
Campo dos Afonsos, no Rio de Janeiro, aproveitando as instalações 
lá existentes. 

Com relação ao artesanato, sentimos que há uma extraordinãria 
1)0tencialidade no desenvolvimento do artesanato nacional. E que 
não havia coordenação, a nível nacional, dos esforços que nesse 
campo se realizam. Então. nesse sentido promovemos a realização de 
um encontro nacional do artesanato, que teve lugar aqui em Brasí1ia, 
oade algumas dezenas de entidades compareceram. E programamos 
a realização de vários encontros regionais, buscando avaliar, conhe­
cei- a experiência, promover o cadastramento dos artesãos e das 
entidades que cuidam do programa do artesanato. Promovemos um 
encontro em Gramado, reunindo os três Estados do Sul. Um outro 
na Bahia, outro em Natal, em Belém, em Belo Horizonte, e o último 
será aqui em Goiás. E sentimos a enorme perspectiva que há no 
artesanato, não apenas como expressão cultural, artística d_o nosso 
povo, de conservação também desses valores culturais, mas como 
instrumento de promoção eConômico-social da família. Ele repre­
senta um esforco na renda familiar, e em alg\lns locais praticamente 
a única renda. Então o esforço do Ministério se dirige, em primeiro 
lugar, no sentido do treinamento do artesão, e depois no amparo ao 
artesão. 

Nós, através de convênios com o Governo do Piauí, tivemos a 
notícia de que a ação da Secretaria do Trabalho nesse campo permi­
tiu reduzir praticamente em 50 até 60% o custo da matéria~prima 
para o artesão poder trabalhar. Ele se liberta daqueles que criavam a 
dependência para a obtenção da matéria-prima que o artesão tem 
dificuldade em adquirir com seus próprios recursos. Então hâ 
facilidade com relação a obtenção da matéria-prima e também um 
outro problema extremamente importante, é o da comercialização, 
da colocação ão produto artesanal. 

Dentro desses programas, uma palavra também especial com 
relação ao treinamento para a área de saneamento. Na medida em 
que se impbtnta o PLANASA, o Plano Nacional de Saneamento, há 
necessidade de recursos humanos para a administração desse plano. 
Temos convênio com o Ministério do Interior, com o BNH, e esta­
mos treinando oito mil técnicos para cuidar do desenvolvimento dos 
planos de saneamento básico no Brasil. 

Passamos agora a outra função que é da obtenção do emprego e 
remuneração do trabalho, desenvolvida pela Secretaria de Emprego 
e Salário. Vou rrimeiro cuidar do problema de emprego. O Ministé· 
rio do Trabalho. evidentemente, não cria emprego; o emprego é cria­
do pela atividade econômica. Mas tem resptJnsabilidades com rela­
ção ao problema do emprego. Está previsto no li PND a geração de 
seis milhões e .<>eiscentos mil empregos durante o período do 11 PND, 
prevemos a criação de cinco mil até 1979. A taxa de crescimento 
demográfico é de 2,9%, e a taxa de crescimento previsto para o 
emprego, a taxa nacional, é de 3,5%, havendo urna previsão maior 
para o Nordeste com a taxa de crescimento de emprego de 4,5%. 
Esses dados do li PND prevêm que dever~mos por ano criar 
I .320.000 novos empregos. Estamos organizando o sistema nacional 
de emprego. Nesse sentido o Senhor Presidente da República baixou 
recentemente um decreto definindo os objetivos básicos do sistema 
nacional de emprego. O que é o SINE, o Sistema Nacional de Empre­
go'? O Sistema Nacional de Emprego visa a organização do mercado 
de trabalho. Fundamentalmente através de um sistema de agências 
de colocação que facilitem um encontro do trabalhador que procura 
emprego, com a empresa que oferece emprego e procura o trabalha­
dor. 

Mas, não fica apenas nesse sistema de agência, nessa facilidade 
de encontro da demanda do emprego com a oferta do emprego. Visa, 
também, racionalizar essa demanda, de forma que não haja o 
deslocamento desnecessário do trabalhador de uma área do Estado 
para outra, chegando lá já encontrando aquelas colocações, aqueles 
empregos ocupados por outros que se adiantaram no tempo. Então, 
formam uma rede de informações a orientar ambas as partes, tanto o 
empregado quanto o empregador, mas, visa mais ainda: a obtenção 
de um sistema de informações, para o estabelecimento de uma políti­
ca de emprego. 
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A atividade econômica deve estar voltada fundamentalmente 
para a geração de empregos. Então, é importante a obtenção das 
informações que permitam definições de natureza econômica, para a 
gerac.ão do emprego. Como disse antes, se o Ministério não gera, não 
cria empregos e a atividade econômica que os cria, o Ministério do 
Trabulho deve ter as informações para as áreas econômicas do 
Governo para que esses possam tomar as decisões que venham a 
atender àquela ncce<;sidade de criação e de geração de empregos. 
Então, o sistema de informações deooffentes do sistema de agências, 
talvez, seja até mais importante do que a própria agência, em si. e a 
facilidade de encontro entre o emprego, o trabalhador e o emprega~ 
do f. 

Estamos procedendo, no campo da Secretaria de Emprego e 
Salário, levantamentos e pesquisas, que até agora, eram pratica~ 

mente inexistentes. 

Nós realizamos com a Fundação FIP da Universidade de São 
Paulo um convênio para estudo da rotatividade da mão~de~obra. 
Esse estudo foi concluído; nós estamos recebendo da FIP, vamos 
analisá-lo, é uma demonstração da preocupação em conhecer o 
problema da rotatividade em nossos dias, especialmente na ãrea de 
São Paulo. 

Realizamos, também, com a DA i APREV, um convênio para a 
utilização dos elementos 'que. ela dispõe, especialmente o seu 
computador. Aqui uma observação: nós temos, digamos assim, 
facilidade em obtenção de dados indicadores, índices econômicas, 
mas, ainda não temos os índices, os indicadores de natureza social 
que nos ofereçam a segurança necessária, a confiabilidade necessária 
para decisões que devem ser tomadas com inOuência na ârea social. 
Então, neste sentido, busca o Goverrlo a criação de um sistema de 
indicadores sociais. Já houve providências; os Ministérios estão 
integrados~ há uma comissão estudando a matéria, e esse riOSSO 

convênio com a DATAPREV procura conhecer os dados deposita­
dos e arquivados no computador, para que sobre eles possamos 
tomar as decisões e conhecer a realidade sociaL 

Será instalado aqui, em BrasíHa, um terminal do computador e 
nós poderemos operar diretamente daqui os elementos que 
interessem à área do trabalho e que se encontram no computador 
localizado no Rio de Janeiro. 

Outro convênio, também em estudo, visa a pesquisa ern relação 
ao "bóia~fria". Esse fenômeno se acentua no nordeste do Paraná, em 
São Paulo e em algumas áreas do Nordeste, especialmente em 
Pernambuco, na Zona da Mata. Nós já mantivemos contato com 
algumas entidades, vamos aprofundar esses contatos, no sentido de 
fazer simultaneamente a pesquisa no Sul do País e, também, no 
Nordeste. Mantivemos contato com o Instituto Joaquim Nabuco, 
em Pernambuco, ao qual desejamos entregar a pesquisa no Nordes~ 
te, e com entidades de São Paulo e do Paraná para que se utilize uma 
metodologia única de pesquisa e possam depois os resultados serem 
analisados em conjunto. 

Outro trabalho já se encontra em fase final, no Ministério do 
Trabalho, é o de Cadastro Brasileiro de Ocupações. Recebemos 
assistência técnica da OlT, nesse sentido, e as pesquisas, praticamen~ 
te, foram concluídas: já temos o documento básico do Cadastro 
Brasileiro de Ocupações, que é um instrumento que visa uniformizar 
a linguagem. com relação a ocupações e a empregos no País. Foi 
dada prioridade. por solicitação da indústria siderúrgica, às ocupa~ 
cões da área sidenirgica, à necessidade de organização dos quadros 
de carreira na área da indústria siderúrgica. Problemas tamMm de 
salários exigem que a terminologia seja uniforme em todo o País, de 
forma que uma ocupação desenvolviJa no Rio de Janeiro, tenha a 
mesma dhígnação no Rio Grande do Sul ou no Pará, para que se 
fale uma mesma linguagem nacional e se possa avaliar que função 
desempenha o ocupante daquele cargo. O trabalho foi concluído, na 
sua primeira fase, e submetemos agora à crítica dos usuários. 
Entregamos às entidades que serão ftJturamente consumidoras, diga~ 
mos assim, desse cadastro, os empresãrios, entidades representativas 

da indústria e , do comércio, das atividades econômicas, de 
trabalhadores e, também, de Governo. Estamos aguardando, agora, 
o resultado da crítica para, depois, sobre ela tr,abalharmos. 

Pretende, também., no setor de empr~go, a instalação de mil 
postos de identificação e registro profissional, até 1979. 

Salirio 

e do conhecimento dos Senhores a nova· fórmula da política 
salarial, resultante de projeto de lei, encaminhado pelo Senhor 
Presidente da República, no ano passado, ao Congresso Nacional. 

A aplicação dessa nova fórmula trouxe sensível melhoria no 
resultado dos reajustamentos salariais. Enquanto em dezembro de 
1974 os reajustamentos estavam se fazendo em torno de 35% - o 
últimO foi de 35% em dezembro. 34 ou 33% em novembro - tive­
mos, com a aplicação da fórmula, jà em janeiro, um reajustamento 
de 43%, bastante acima da inflação verificada nos períodos dos doze 
meses anteriores. Tivemos nos meses de fevereiro e março reajusta­
mentos de 44% nos dissídios, nos acordos coletivos. No mês de abril 
baix:ou para 42 e à medida que a inflação veio decaindo, também, as 
taxas de reajustamento foram decaindo, mas, todas elas acima, em 
torno de 7% ou mais do que a inflação ocorrida nos 12 meses ante­
riores. O ponto mais baixo da curva foi atingido no mês de agosto, 
com o reajustamento de 34%. No mês de setembro o reajustamento 
já se deu ao nível de 35%, e no mês passado, outubro, os reajustarnen~ 
tos foram feitos na base de 37%, A inflação nesse período foi de 
29,5%, o que repr~senta 7,5% a mais sobre a inflação. 

A aplicação dessa fórmula, durante anos sucessivos, sem dúvida 
alguma, provocará substancial aumento da renda do trabalhar 
brasileiro. 

Com relação ao salário mínimo, encaminhamos, no começo 
deste ano, projeto de lei ao Congresso Nacional, promovendo a 
descaracterização do salário mínimo como instrumento de correção 
monetária. O que ocort1a, até o ano passado, ê que' quando se 
processava a elevação do salário mínimo, imediatamente centenas de 
outros valores eram automaticamente reajustados, porque havia 
toda uma legislação a fixar no salário mínimo as suas correções. 
Então, isso levava o Governo a ter um cuidado muito grande ao fixar 
o novo salário mínimo, de forma a que não provocasse de imediato 
uma reativação do processo inflacionário. 

À aprovação dessa Lei ficou o Governo com maior liberdade de 
poder fixar percentuais maiores, sem a elevação automática desses 
valores que estavam fixQs, presQs e pendurados, digamos assim, ao 
salário mfnimo. 

Outra providência, tambêm, incluída ná mesma lei foi a de 
liberação da proteção ao salário maior que 30 salários minimos. A 
fórmula, sendo linear, a aplicação percentual atingia com os mesmos 
valores o trabalhador que percebesse mil cruzeiros. Digamos, se o 
reajustamento fosse de 40%, o trabalhadOr que ganha mi1 cruzeiros 
receberia 400 cruzeiros de reajustamento. E um gerente que recebesse 
30 mil cruzeiros, teria como reajustamento 12 mil cruzeiros. Ora, as 
necessidades essenciais não têm a mesma variação. Como a política 
de salário é uma política de proteção, ela deve proteger a quem 
necessita de proteção. Estabeleceu-se que essa proteção atinge o teto 
de 30 salários mínimos. Dai por diante o mercado funciona. Mas, 
alêm desse limite, depende do mercado e da negociação direta entre a 
empresa e o seu empregado. Ele já é suficientemente forte para não 
necessitar de uma proteção legal para o seu. salário. Daí porque com 
a vigência dessa nova lei, que descaracterizou o salário mínimo e 
tomou essa outra providência de liberação da proteção de orçamen­
to, foi possível ao Governo fixar os percentuais maiores no novo salá­
rio mínimo. E nós sabemos que o reajustamento deles foi em torno 
de 41%, enquanto. a inflação verificada no mesmo período, em doze 
meses anteriores, pela Fundação Getúlio Vargas, se situou em torno 
de 26%. Tivemos, portanto, um aumento nesse período de 15% a 
mais do que a inflação ocorrida nesses doze meses anteriores. E, 
igual aumento em termos percentuais a mais, só houve em 1959. Por~ 
tanto, hã muitos anos atrâs. 
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Esta é uma demonstração da preocupação do Governo Geisel cuidando, evidente~Qente, muito mais da inspeção da previdência 
com a elevação do nível dos salários dos trabalhadores brasileiros. social. Nós dísptíÍthamo:s, na realidade de ,apenas 510 inspetores a 

cuidar especificamente da implantação da Legislação Trabalhista no 
Examinaremos, agora, a outra função de proteção ao 1. BrasfJ. Propusemos ao Senhor Presidente da Repúb tca, e obtivemQS 

trabalhador - empregado, que é desenvolvida pela Secretaria de aprovaçio, para a contratação de três mil novos inspetores, com a 
Relações do Trabalho. admiulo anual de 600 novos inspetores. Podemos informar que, este 

Esta função era exercida, até há pouco, mais pelo cuidado com anoJl admitimos, através de concurso públi~o, feito pelo DASP, 
as normas relativas à Legislação Trabalhista. Era o cuidad(J E,' ovos inspetores. Nós mais do que dobramos o quadro de 
principal o exame da Legislação Trabalhista e não havia os demais. ão do Ministério do Trabalho este ano de 1975. Em janeiro do 
cuidados, que veremos adiante, com relação à proteção do que vem admitiremos mais 600 inspetores, de forma que no final 
trabalhador- empregado. do Governo tenhamos mais de 3,500 inspetores, nos quadros do 

Ministério. Aumentando, assim, substancialmente a inspeção do 
Com relação às normas legais, seria do interesse do eminente trabalho no Brasil. 

Senador Nelson Carneiro e dos seus companheiros, com relação aos 
trabalhos que a Comissão de Atualização da CLT realiza. Nós Elaboramos um treinamento desses novos inspetores, e tivemos 
designamos uma comissão, presidida pelo eminente Ministro o prazer de constatar que o concurso trouxe para o Ministério um 
Arnaldo Lopes Sussekind para reconsolidar, atualizar a Le&islação grupo de colaboradores, jovens, do mais alto nível intelectual e tam: 
do Trabalho. Não havia o objetivo de alterar nem direitos <nOJD bém uma grande presença feminina, com curso superior, alguns 
obrigações. Nós temos uma Consolidação, de mais de 30 anos, cJ~é formados em Direito, Economia ou Contabilidade, dando, temos a 
foi bastante alterada, ao longo do tempo, e temos, paralelamente, certeza, um elevado gabarito a nova inspeção do trabalho que está 
uma legislação esparsa que diz, também, respeito ao trabalhador, surgindo. 
como no caso do Fundo de Garantt'a por Tempo de Servt'ço, o · No sentido de promover a integração desses novos tnspetores ao 
repouso semanal remunerado·, a legt'slação sobre empregados Ministério, elaboramos um curso de treinamento, primeiro, com a 
domésticos e outras leis que não se integraram ao texto da convocação de cinco Inspetores do Trabalho, que montaram o 
Consolidação. O que dificulta o trabalhador é a consulta à modelo do curso e, depois, convocando a Brasília 40 antigos 
legislação. A Legislação Trabalhista deve ser aquela de mais fácil inspetores, treinando~os e debatendo com eles para que saíssem co-
acesso e compreensão do trabalhador. O seu t'nteresse deve ser mo multiplicadores, como monitores a treinar os demais 600 em 
res~lvido de imediato, com a simples consulta no índice pelo tema todo 0 País. Os resultados que temos obtido, as notícias, são as mais 
que o está preocupando. Mas, o que temos hoje, como documento confortadoras. Está, efetivamente, surgindo, com o novo Ministério, 
bâsico, ê a CLT e outras legislações esparsas. Logo, a preocupação é também a nova inspeção do trabalho no Brasil. 
reconso\idar, reduzir todas a um único texto reconsolidado. Esta foi 
a orientação baixada para esta comissão. Ela trabalhou alguns Vamos agora examinar o aspecto da Proteção à Saúde e à Inte~ 
meses, e levantou alguns pontos que entendeu conveniente fossem gridade do Trabalhador. ' 
alterados os textos, entrasse na parte do direito, digamos, Peço ao Dr. Luiz que projete os dados relativos à Segurança e 
substantivo. Examinamos a matéria e concordamos com este estudo, Higiene do Trabalho . 
. que está sendo elaborado, na sua fase final, por esta comissão. 

A intenção do Governo é remeter ao Congresso, preliminarmen· 
te, estas alterações que possam dizer com o direito substantivos, para 
quando remeter o texto, fazê.Jo já completo, sem alteração da legisla· 
cão vigente no momento dessa remessa da nova CLT ao Congresso 
Nacional. · 

Outra decisão também tomada foi com relação a parte do 
processo trabalhista. Foi elaborado um estudo entre o Ministério da 
Justiça e o Ministério do Trabalho, e dele resultou exposição de 
motivos do Senhor Presidente da República, optando por uma 
atualização dos atuais dispositivos legais da CLT e não por um novo 
Código de Processo do Trabalho. Então, a opção em relação ao 
direito substantivo e a parte de processo da CLT foi da sua 
atualização. Entendemos que o direito do trabalho, que cobre uma 
realidade social, essencialmente dinâmica ainda não estaria a ponto 
de exigir um código que reclama uma realidade mais estável, mais 
estática, o código ê um documento capaz de atravessar gerações e, se 
possível, séculos. A nossa realidade é extremamente dinâmica, razão 
pela qual optamos ainda por um instrumento de natureza legal que 
responda a essa possibilidade de ajustamentos futuros. 

Um ponto da maior importância, e que recebeu prioridade total 
do Governo do Presidente Geisel, foi com relação à inspeção do 
trabalho. Não adianta afirmarmos que temos a melhor Legislação 
do Trabalho no mundo se essa legislação não é aplicada na prática. 
Temos de cuidar da sua aplicação-. Então é uma tarefa de extrema im· 
portância a inspeçâc do trabalho, a verificação da aplicação das 
normas legais. Nesse sentido, encontramos no Ministério um quadro 
de 1.179 Inspetores do Trabalho. Mas, lotado apenas com 908 
Inspetores, e desses, apenas 510 em exercício efetivo no Ministério 
do Trabalho e vinculado às Delegacias do Trabalho. Os outros esta­
vam fazendo a inspeção. conjunta de trabalho e previdência social e 

(Projeção de slides) 

Temos aqui um demonstrativo sobre os acidentes do trabalho 
ocorridos no Brasil, com a evolução anual. 

Em 1972, tínhamos 7 milhões e 700 mil segurados; em 1973, 
registrados to milhões e900 mil, e em 1974, 12 milhões e950 mil. 

Número de acidentes no t(llbalho: 
Em 1972, I milhão e 500 mil; em 1973, J milhão e 600 mil, e em 

1974,1 milhãoe796mil. 
Em percentuais: os números absolutos sobre acidentes do traba­

lho aumentaram, mas os percentuais diminuíram; tivemos em 1972, 
19 e 36%; em 1973, o percentual baixou para 14,9, e em 1974, o per­
centual foi a 13,87. A média de acidentes por dia útil de trabalho no 
Brasil, também, em termCJS absolutos aumentou, mas, em termos 
relativos diminuiu. Tivemos em 1972,4 mil966 acidentes; em 1973, 5 
mil 360 acidentes, e em 1974, S mil 891 acidentes. 

Vamos ver a caracterização desses acidentes: 
Acidentes típicos: 1974, I milhão e 756 mil; acidentes de trajeto, 

38 mil; doenças do trabalho, 1.839. 
Acidente de trajeto é aquele que ocorre quando o trabalhador se 

desloca da sua residência para o trabalho ou vice e versa, quando 
volta do trabalho para casa. O acidente do trabalho, no Brasil, cobre 
esse tipo de acidente. 

Vamos passar ao quadro seguinte. (Pausa.) 
Aqui temos os custos com os acidentes de trabalho no Brasil, 

também, referentes aos anos 72, 73 e 74. 
Custo direto e custo indireto. 
O custo direto representa aquela importância que efetivamente. 

dispendeu o INPS com o acidente do trabalho, o que ele gastou; e o 
custo indireto é calculado, segundo uma fórmula, que dá que o custo 
indireto é 4 vezes o valor que o custo direto, é a paralisação do traba­
lho, as despesas necessárias ao treinamento do novo ocupante cto 
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posto, do trabalho daquele que foi atingido, são uma série de custos 
que decorrem do acidente verificado. 

Então, tivemos em 1972, a soma de custos diretos e indiretos, 
deu um prejuízo total à Nação de 3 bilhões e 940 milhões, aos preços 
de 72. Em 73, os prejuízos foram de 5 bilhões de cruzeiros, e em 74, 0 

ano passado, tivemos prejuízos da ordem de 7 bilhões, 990 milhões 
quase 8 bilhões de cruzeiros. ' 

Ora. podemos inclusive dar uma idéia comparativa do que signi­
fica, o ano passado, 8 bilhões. Vou dar uma idéia dos orçamentos de 
alguns Ministérios .. 

O Ministério da Educação teve um orçamento de 3 bilhões e 
700; o Ministério da Ma!'inha 2 bilhões e meio. De forma que esses 
custos são mais que o orçamento do Ministério da Marinha e do 
Ministério da Educação. 

Então, é um quadro que deve ser enfrentado. Nesse sentido, o 
próprio Senhor Presidente da República compareceu, o ano passado 
-primeira vez que ocorrey isso no País-. ao Congresso Nacional 
de Prevenção de Acidentes, dando, com isso, demonstração da preo­
cupação do Poder Executivo, do Governo, com relação ao quadro de 
acidentes de trabalho, no Brasil. 

Vamos analisar, agora, os tipos de acidentes, em que partes do 
corpo humano eles se verificam: 

Os membros superiores foram atingidos, em 1974, em 56%; os 
membros inferiores, em 17% e outros em 27%; de forma que houve 
um decréscimo dos membros inferiores e superiores, de 72 para 73, 
73 para 74, aumentando as outras partes do corpo atingidas. 

Indústrias com o maior percentual de acidentes. A campeã de 
acidentes, como já conhecem, é a Indústria da Construção Civil; tive­
mos 21 ,&2% de acidentes nesta ãrea. Esse percentual também está 
diminuindo, era 32% em 72, foi de 31,9% em 73 e baixou para 
27,62%, mas é um percentual muito elevado ainda para uma ativi­
dade industrial. A indústria de menor incidência é a de energia elé­
trica. com 2,28% de acidentes. 

Aqui temos a verificação dos acidentes por faixa etária e por 
sexo. Verificamos que a maior freqüência de acidentes se dá na faixa 
dos 21 aos 30 anos; essa estatística é referente à Capital do Estado de 
São Paulo, é localizada em São Paulo. Tivemos no ano de 74, 
lll.868 acidentes, na faixa etãria de Ll a 30 anos de idade. E natural 
essa freqüência. porque exatamente sobre essa faixa etária é que recai 
a maior freqüência de trabalhadores no Brasil. 

Agora. é um dado muito interessante, com relação aos dias da 
semana que maior nUmero de acidentes se registram. O dia que 
durante a semana ocorrertt mais acidentes é segunda-feira. Evidente­
mente deve estar incluído aí como acidentes do trabalho, acidentes 
ocorridos no futebol, no piquenique, que comparecem na estatística 
da segunda-feira como acidentes ocorridos ou no trajeto ou verifi­
cados na segunda-feira. 

Então, há uma diferença muito grande entre os dados de se­
gunda-feira e de terça-feira. Esses dados são, também, no Estado de 
São Paulo, na Capital. 

Mas, o interessante é o seguinte: é que não pára ai. É que o 
número de acidentes Continua caindo nos dias da semana e o dia de 
menor número de acidentes é sexta-feira. Isso deverá merecer, eviden­
temente, uma pesquisa em profundidade da nossa parte, para conhe­
cer a ralào desse fenômeno. porque o que era de se esperar era que se­
gunda-feira, em primeiro lugar, fosse o dia de menor número de aci­
dentes, em vírt4.de do descanso, do lazer, do domingo. Mas, admi­
tindo-se, vejam só a diferença, 74 mil acidentes na segunda-feira, 
passam():; para 53 mil na terça-feira, caiu 20% o número de acidentes. 
Mas é que continua caindo, de 53 mil de segunda-feira, passou para 
44 mil na quarta-feira, e baixou para 43 mil na quinta, e diminuiu 
para 39 mil na sexta-feira. Então, o que se supunha é que ao longo da 
semana com o cansaço do trabalho fosse aumentando o número de 
acidentes. Mas a estatística nos dá um quadro completamente dife­
rente daquele que imaginariJos encontrar. Então, esse é o tipo de 
fenômeno con<>tatado em estatística que deverá merecer uma pes­
quisa especial para constatar as causas, as motivações que vieram 

nesse quadro que aí se encontra. Sábado ou domingo não são repre~ 
sentativos. porque são dias em que o número de horas trabalhadas é 
muito pequeno. 

Temos esse quadro mostrando as conseqilências do acidente do 
trabalho: a incapacidade temporária, a íncapacidade permanente e a 
morte. 

Em 1974, tivemos I milhão 607 mil incapacitados temporada~ 
mente, tivemos 65.373 trabalhadores incapacitados permanentemen~ 
te, isso nos dá uma média de uns 220 trabalhadores por dia que ficam 
permanentemente incapacitados no Brasil, e 3.764 mortes, o que dá 
uma média de 13 mortes por dia útil de trabalho. 

Bem, face a esse quadro, que revela não apenas os prcjuizos que 
sofre a Nação, os prejuízos financeiros, econômicos, que sofre a 
empresa, mas que revelam, também, os dramas humanos que estão 
por trás desse quadro, quer dizer, são 220 famílias que ao final do dia 
têm a notícia de que o Chefe, o filho, o namorado, o noivo, ficaram 
incapacitados permanentemente para o trabalho produtivo. São 13, 
\4 ou 15 famílias que recebem diariamente a noticia de que o filho, o 
noivo, o irmão não voltarão jamais. De forma que além dos dramas, 
dos aspectos econômicos, existe esse, que para nós é o mais importan­
te. Para o Governo é muito mais importante o aspecto da segurança 
para o trabalhador, para a sua familia. Então, o Senhor Presidente 
da República afirmou que não há valor que pague a vida de um 
trabalhador, a vida truncada de um acidente de trabalho. De 
maneira que se preocupou o Governo em estabelecer uma estratégia 
para vencer a guerra do acidente do trabalho. 

A primeira providência fol baixar urna portaria, obrigando as 
empresas a terem um serviço próprio de higiene e segurança do traba­
lho. Foi a Portaria n9 3.237, que exige que as empresas possuidoras 
de mais de 100 empregados tenham serviço próprio de higiene e 
segurança do trabalho. Mas para que essa Portaria pudesse ser 
cumprida, surgiu o primeiro problema·. a falta desses recursos huQla· 
nos, a falta do pessoal especializado em higiene e segurança do traba­
lho, no Brasil. Então, lançou-se o Ministério do Trabalho numa 
programação, e nos anos de 1973 e 1974 foram preparados 14.000 
especialistas em higiene e segurança do trabalho; 2.681 mêdicos do 
trabalho; 1.885 supervisores, engenheiros de segurança do trabalh(); 
8.099 supervisores de segurança do trabalho e 1.486 auxiliares de 
enfermagem. Mas ao se chegar próximo ao final do ano passado, 
veriftcou~se qu~, mesmo com todo esses esforços, era insuficiente 
ainda o quadro de recursos humanos no Brasil para que as empresas 
pudessem dar cumprimento àquela Portaria. 

Assim, exigimos a metade do cumprímento do total do que a 
Portaria determinava, transferindo a aplicação integral no disposto 
na Portaria n9 3.237 para o mês de janeiro de 1976. E elaboramos 
uma nova programação, mais intensiva, de recursos humanos a 
serem treínados no ano de 1975. Então, temos ali já a previsão para o 
que este ano não teremos; num ano apenas vamos conseguir mais do 
que nos dois anos anteriores juntos.. Este ano vamos treinar mais de 
4.500 médicos do trabalho; maís de 4.600 engenheir<ls de segurança; 
mais de 8.600 supervisores de segurança; mais de 1.600 auxiliares de 
enfermagem e 295 enfermeiros do trabalho. Teremos este ano cerca 
de 19.700 técnicos treinados para podermos oferecer às empresas 
para a instalação dos serviços próprios de higiene e segurança do 
trabalho. 

A FUNDACENTRO é uma entidade vinculada ao Mínistério 
do Trabalho e cuida da execução dos programas de prevenção de 
acidentes e da formação dos recursos humanos e pretendemos dâr~ 
lhe a missão de assistir às empresas com menos de 100 funcionários. 
O número, evidentemente, de empresas com menos de 100 operários 
é bem superior ao número de empresas com mais de 100 operários. 
Mas, certamente, elas não teriam condições de suportar um serviço 
próprio. Então almejamos estimular este tipo de assistência às empre~ 
sas menores, nas quais também se verifica um alto índice de 
acidentes do trabalho. Anualmente desenvolve-se a Campanha 
Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho. Ela se instala em 
maio, com a floração de uma semana, a semana de prevenção de 
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acidentes, e se desenvolve ao longo de um ano, indo até o mês de 
novembro, quando normalmente se encerra, culminando com o Con~ 
gresso Nacional de Prevenção de Acidentes. Nós, no próximo domin­
go, instalaremos no Rio de Janeiro o Congresso Nacional de Preven­
ção de Acidentes, que se realizará no Hotel Nacional, itliás CDil,Vida­
mos, nesse sentido, não só o Presidente, mas também a Co~~Wão de 

Legislaç~o Social para participarem deste Congresso. Ele sô.~:~ .... .~.·. 
no dommgo e se desenvolve durante a semana, encerrand -: 
terça-feira à tarde. '_ ''. 

j 

O ano passado, em São Paulo, tivemos a presença de mais de .. 
3.700 participantes. Impressionante o interesse que está despertando 
.a: realização desse Congresso, com uma participação muito viva, 
muito atuante, não só de empresários, dos técnicos, mas de forma 
especial dos representantes sindicais dos empregados. Na Semana de 
Prevenção de Acidentes deste ano tivemos o prazer de verificar que 
ela se realizou em todos os estados da F ederaçào e com experiências 
muito interessantes. No Rio Grande do Sul, por exemplo. houve a 
integraçãO da Secretaria de Educação na Campanha de Prevenção de 
Acidentes. Então, passou o trabalho de prevenção de acidentes a 
fazer parte do programa curricular, da programação da própria 
Secretaria. Nós vemos, assim, um instrumento valioso para atingir­
mos, não só ao jovem, que amanhã ou depois será trabalhador -e 
deve também se prevenir com relação a acidentes -mas através do 
jovem atingir a família, o seu pai. Mesmo a criança de oito ou nove 
anos que não entenda muito de acidentes, pode chegar para o seu pai 
e perguntar: "Escuta, pai, você estâ se cuidando; você estâ usando 
capacete, você tem usado as suas luvas, você está se cuidando para 
nóS?" Quer dizer, não há pai que resista a uma pergunta feita por 
um filho ou uma filha, feita neste termos. 

Então, é uma forma.., de nós conscientizarmos, também, os 
trabalhadores. A nossa luta tem que enV"Oiver três ãreas importantes: 
Governo, as autoridades; os empresãrios e o trabalhador. Não adian­
ta querermos enfrentar isoladamente esta luta; temos que unir esfor­
ços e fazer participar as três forças: as autoridades do Governo, 
trabalhando no sentido de conscientizar, de fiscalizar a aplicação da 
legislação de pr'evenção de acidentes. Uma ação desse tipo que 
exercitou a Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul. Empresã­
rios, dando condições de segurança ao ambiente de trabalho, 
assegurando ao trabalhador a sua aparelhagem de segurança: o seu 
capacete, a sua bota, a sua luva, afinal, dando-lhe as condições que 
lhe permitam um trabalho mais seguro. E o trabalhador, utilizando, 
também, dos instrumentos colocados à sua disposição. Muitas vezes 
o problema é de educação, de consciência do trabalhador, no uso do 
capacete, no uso do instrumento de prevenção. Ele acha desnecessã­
rio e só descobre a necessidade do uso de tais apetrechos quando o 
acidente já ocorreu, o que é tarde. 

E no sentido de despertar também a consciência dos traba­
lhadores para o problema do acidênte do trabalho, preparamos 216 
cursos para o treinamento de 6.480 líderes sindicais em todo o País. 
Entregamos esta tarefa também à FUNDACENTRO, e os 
resultados têm sido animadores, entusiasmantes até. As lideranças 
sindicais estão pedindo a reprodução dos cursos. São cursos rápidos. 
Não podemos nos aprofundar, nem realizar para lideres sindicais os 
cursos como realizamos para os médicos e engenheiros, que são 
cursos de 400 horas. Esses cursos são mais para despertar os 
trabalhadores, os líderes sindicais, para a consciência da prevenção 
dos acidentes: são cursos que estão tendo todo o sucesso. 

Também o próprio Ministério está-se preparando para cumprir 
a sua missão na área de prevenção de acidentes, com os recursos 
humanos nos seus quadros. Nesse sentido, solicitamos ao DASP e 
está sendo elaborado um concurso para a admissão de 120 médicos; 
120 engenheiros; 20 enfermeiros; 66 assistentes sociais; 30 
nutricionistas e 250 supervisores de segurança. Então, o próprio 
Ministério que deverá se preparar para agir na fiscalização, nas 
normas legais de prevenção de acidentes, nesse trabalho de 

conscientizaçlo e de assistência às empresas para os serviços de 
prevenção de acidentes. 

Outra função a cargo da Secretaria de Relações dO Trabalho é o 
cuidado com a organização sindical. Não precisaria dizer aos Srs. 
Senadores o que seria um sindicato, quais as finalidades da entidade 
sindical previstas em lei, de rePresentação dos legítimos interesses da 
categoria econômica profissional, órgão colaborador do Poder 
P6blico e também de prestação d~ serviço aos seus associados. 

Temos aqui a evolução do número de sindicatos no Brasil: 
Em 1964, tínhamos3.636sindicatos. 
Em 1975, temos 6.836. ~um crescimento em torno de 90% que 

ocorreu nesses anos, em relação ao número de sindicatos no Brasil. 
Urna pergunta que certamente seria formulada é com relação às 

intervenções nas entidades sindicais, por parte do Ministério. A 
preocupação é de normalizar a vida das entidades sindicais, e vimos, 
pro~ressivamente, reduzindo as intervenções nas entidades sindicais. 

Encontramos uma entidade confederada, da maior importância, 
que era a CONBEC sob o regime de intervenção. Conseguimos a 
normalização dessa entidade, em primeiro lugar, substituindo o 
interventor, que era funcionário do Ministério, por um representante 
da própria categoria pro.fissional. Esta, aliás, é uma orientação que 
temos fixado: nunca permitir a desig~ação de um iriterventor ou de 
junta governativa, de elementos estranhos à categoria e, jamais 
elementos do Governo. Buscar nos próprios aSsociados, aqueles que 
irão dirigir, administrar, em caráter temporário, até a normalização 
dos destinos da entidade representativa da categoria. 

Conseguimos superar a intervenção na CONBEC (Confedera~ 
çâo Nacional dos Bancários}, assim como superamos a intervenção 
no Sindicato dos Bancários da Guanabara; no Sindicato dos 
Bancários do Paraná, e também no Sindicato dos Metalúrgicos da 
Guanabara. Mas, há agora que fazer uma distinção entre o que ê 
intervenção e o que é Junta Administrativa, ou Junta Governativa: a 
intervenção se dá quando se afasta, por ação do agente de Governo, 
temporária ou definitivamente a diretoria da entidade sindical. Pode 
afastar para fazer uma verificação, ou pode destituir a diretoria, 
nomeando a Junta Interventora. Isso caracteriza a intervenção. 

Temos, hoje, no Brasil J9 entidades sindicais sob intervenção e, 
praticamente, todas por razões de malversação da aplicação de 
recursos, solicitados em grande parte pelos próprios associados do 
sindicato. Então, foram afastados para a apuração de corrupção ou 
má aplicação dos recursos, ou má gestão dos recursos da entidade 
sindical. A intervenção se dâ em beneficio da categoria, em beneficio 
do trabalhador para reçolocar a entidade, em seguida, na sua 
normalização funcional. Então, nós temos, neste caso, 19 entidades 
sob intervenção no Brasil. Há os casos de Juntas Administrativas, de 
administradores, quando, por exemplo, uma entidade fica acéfala, 
quando vence o mandato da diretoria e, por motivos que, no caso, 
não se examina, não se promoveu a eleição; quando por interesses, -
digamos - estranhos à vontade da diretoria, muitas vezes se 
prorroga o mandato da diretoria para permitir que ela mesma 
normalize a vida da entidade. Mas, quando isso não se verifica. quer 
dizer, não foi convocado, ou não se realizou a eleição, ou por não 
convocação da parte da diretoria da entidade, ou por falta de 
quorum, por falta de providência que exige, se faz necessário para o 
procedimento das eleições, se designa um administrador ou uma 
Junta para convocar as eleições e com prazo. Outro cuidado, 
também, que nós passamos a ter ê de não reconduzir os 
administradores e nem a Junta Governativa - a não ser em casos 
plenamente justificáveis - para não ficar uma Junta até mesmo de 
integrantes da categoria administrando o sindicato indefinidamente. 
Então, se lhe dá um prazo para normalizar a vida sindical. Se 
naquele prazo não se normalizar a situação, aquela Junta, aqueles 
administradores, não são reconduzidos. Buscam-se outros para que, 
efetivamente, desempenhem, no prazo previsto, a função para as 
quais foram designados. Então, é um esforça total, no sentido de 
normalizar a vida da entidade sindical. 
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lnstrumentos çr\ados pelo Governo, objetivando o 
fortalecimento da vida sindical. O PEBE (Programa Especial de 
Bolsas de Estudo) que sofreu uma reestruturação e passou a ser: 
Serviço Espeçial de Bolsas de Estudo, com grande autonomia 
administrativa. Temos, aqui, um quadro que nos dá uma idéia das 
bolsas de estudo distribuídas pelo PEBE, ao longo desses últimos 
anos·. 

Começou em 1966, com 20.940 bolsas de estudo e foi crescendo 
progressivamente até ultrapassar, no ano passado, I milhão de 
bolsas concedidas. Este ano ~ na previsão era de 250 mil - nós 
vamos atingir 230 mH, pois muitas das bolsas remetidas, por motivos 
estranhos, digamos, ao serviço, por dificuldades dos sindicatos, não 
foram aproveitadas. Então, este ano, nós teremos 230 mil já nesta 
altura confirmadas, distribuidas. Esta estatística é um pouco antiga, 
razão pela qual aparece a previsão. Mas, o realizado este ano é de 
250 mil bolsas de estudo. O PEBE está ampliando a sua pro· 
grama~ào <;:.om a1gumas experiências do mais alto sentido, não só 
educativo, mas, principalmente, social. Um convêni.o realizado com 
a Escola Técnica da Universidade de Minas Gerais permitiu o 
bloqueio de 50% das vagas para os filhos dos trabalhadores 
sindicalizados, o que estava ocorrendo antes. Os jovens, filhos dos 
empresários ou de uma família de status econômico mais elevado, ao 
invés de se matricularem no 2'i' Grau para o ingresso na universidade, 
eles se matriculavam n·uma Escola Técnica, que é um curso mais 
valorizado e lhes dá, também, condições de ingressarem nas 
universidades. Mas, eles se matriculam numa Escola Técnica não 
com o objetivo de saírem profissionais, de graus técnicos, capazes de 
exercer a profissão após a conclusão do curso. Eles ingressavam na 
Escola Técnica como um passo, um caminho para se dirigirem às 
universidades, tirando a vaga de alguém que poderia se profissionali· 
zar, de alguém que queria obter uma profissão, às mais das vezes, os 
filhos dos trabalhadores. Então, na hora em que nós bloqueamos as 
vagas, s6 ingressam os f1lhos dos trabalhadores sindicalizados, com 
um teto de renda familiar, o que ocorreu? Esses jovens que ingres· 
saram para essa escola 'técnica, que querem obter uma profissão e 
ex.ercê-la são estudantes muito mais atentos ao curso que lhes é 
ministrado. Melhorou a disciplina na escola e melhorou o grau de 
aproveitamento, por incrível que possa parecer, porque esse é o 
jovem que, face à matéria lecionada, não reage com aquela 
afirmação: "Isto não cai no vestibular. Então, não me interessa". 
Quer dizer: é um jovem atento a todo o curso que está cursando. 

Outro convênio também recentemente realizado com o SENAI 
visa a oportunizar as escolas altamente especializadas, - que são 
poucas no Brasil e de âmbito nacional. - que sejam utilizadas por 
aqueles que vão exercer a profissão. 

Temos, por ex.~mplo, concretamente, a Escola de Curtimento, 
em Estância Velha, no Rio Grande do Sul. É a única escola ~xistente 
no Brasil, que deve atender o mercado nacional, mas que, na 
realidade, por ser no Rio Grande do Sul, f1ca ao acesso daqueles que 
moram nas proximidades da região, apenas. Quer dizer: não forma o 
técnico do Ceará, que também precisa se formar em curtimento; nào 
forma o do Rio de Janeiro; não forma o do Mato Grosso. Fica 
restrito aos circundantes do Rio Grande do Sul. 

Tem os, também, a Escola de Mecânica de Precisão, em São 
Paulo, que é a melhor escola existente no País, em se tratando dessa 
especialidade mas forma apenas para São Paulo. porque os 
candidatos que a ela se dirigem são apenas de São Pauto. E tambêm 
ocorre aí o mesmo fenômeno que citei antes em relação à Minas 
Gerai~. candidatam·se os filhos dos empresârios que vão ocupar as 
vagas, muitas vezes, de um w.paz, de um jovem que gostaria de fazer 
o curso para exercer a atividade profissional. Temos, então, em São 
Paulo e no Rio de Janeiro escola para a Indústria Têxtil e uma série 
de outras escolas especializadas. Então, realizamos o convênio com o 

SENAI. abríndo vasas comunicantes, permitindo, por exemplo, que 
os filhos dos trabalhadores de Pernambuco tenham vagas na Escola 
de Curtimento dt Estância Velha, que tenham vaga na Escola de 

Mecânica de Precisão em São Paulo, que jovens do Rio Grande do 
Sul possam inscrever·se na Escola de Indústria Têxtil de São Paulo e 
na Guanabara. Então, estabelecendo um sistema de vasos comuni­
cantes. com bolsas de estudo, que possam cobrir as despesas do 
estudante numa escola técnica numa outra região, retornando depois 
ao Seu Estado de origem. Parece·me que este tipo de presença do 
PEBE não só racionaliza - digamos - o esforço do setor de 
educação mas tem um sentido social muito profundo. 

O PEBE também vai entrar, no próximo ano, na concessão de 
bolsas para as universidades. A \egisla~ão anterior permitia apenas 
bolsas para o ensino médio, agora o Presidente da República 
autorizou a concessão de bolsas ao nível universitárío, e nós 
definimos carreiras prioritárias apenas a\gumas. Onde há prioridade 
nacional é que serão distribuídas as bolsas. Houve um 
levantamento de todas as instituições que formam os especialistas 
nessas carreiras e pretende o PEBE realizar convênios para a 
matrícula de filhos de trabalhadores sindicalizados, nessas 
universidades. Outra experiência que o PEBE também realiza 
conforme o curso de nível médio, é através das bolsas reembolsáveis, 
que estã tendo um resultado muito bom, cursos mais rápidos e de 
alta rentabilidade se inscrevem e passam depois de formados a 
devolver as quantias recebidas. Isso exige realmente uma montagem 
que foi feita com muito cuidado, mas os resultados têm sido altamen­
te positivos. Também através da distribuição de ambulatórios 
médkos e gabinetes dentários tem sido estimulada a vida das 
entidades sindicais. Nesse sentido nós pt:rcebemos não só a 
valorização da entidade sindical mas um aperfeiçoamento da 
assistência médica ao trabalhador, porque ela passa a ser fiscalizada 
pelos próprios dirigentes da entidade sindical. Conheço caso de 
sindicato que tinha 3 mil associados, após realizar o convênio com a 
Previdência Social, multiplicou o númert> de inscritos para 10, 12 mil 
associados e, antes o que 'era quase uma permanente reclamação, 
com relação aos serviços de Previdência Social, deixou de ser 
reclamação para ser cuidado dos responsáveis da entidade sindical, 
pela qualidade dos serviços prestados. 

Outro programa que pretendemos desenvolver é de estímulo às 
entidades sindicais, ao estabelecimento de programa de alimentação, 
ajudando no financiamento, colaborando par<J que as entidades 
i'lindicais participem em programas de refeitórios, programas que 
visem a melhoria das condições de alimentação no local de trabalho. 

Realizamos recentemente um seminário nadonal sobre o lazer 
do trabalhador e também buscamos estimular os programas de lazer 
e colônias de fêrias. Nesse sentido ternos encaminhado as solicitaÇões 
de financiamento, com a prioridade do Ministério do Trabalho para 
o Fundo de Amparo de Desenvolvimento Social (FADS), cuidado 
também o sentido de estimular entidades que cuidem do 
aperfeiçoamento intelectual de lideranças sindicais. 

A última função- digamos assim- da Secretaria no cuidado 
com a atividade, a fiscalização. o cuidado com a atividade 
profissional é realizadu através dos Conselhos das Entidades de 
Fiscalização Profissional - dos Conselhos Nacionais e Regionais 
que estão vinculados ao Ministério do Trabalho. 

Com esta última observa~ão, ençerramos a nossa exposição, 
fazendo, aqui, referência especial a um Programa que nos é muito 
caro. Existe hoje em bolsas de estudo, em vários setores do ensino 
superior mas, por motivos mais ou menos óbvios os bacharéis em 
Direito, os advogados, não têm estímulo para especialização em 
certos cursos, como Sociologia, Psicologia e outros também, não têm 
havido pela abundância da formação desses técnicos em todo o Pais. 
Mas sentimos a necessidade de criar uma nova consciência para a 
necessidade do mundo do trabalho, desses profissionais de nivel 
superior. Assim como está surgindo o novo Ministério, nós 
aspiramos, desejamos que surja uma nova geração de especialistas 
no mundo do Trabalho. de especialistas em Díreito do Trabalho, 
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para que amanhã ou depois sejam colaboradores em do Ministério lhadas em PeríOdos noturnos. Isenção de todos os impostos 
do Trabalho díretarnente ou na função pública, que sejam do JNPS, para os hospitais de propriedade e entidade 
colaboradores da Justiça do Trabalho, ou que mesmo através de seus sindicais. Férias remuneradas para os trabalhadores. 
escritórios especializados possam dar uma contribuição ao Considerar como tempo de serviço na empresa o período em 
aprimoramento das relações do trabalho, dos problemas existentes que o empregado estiver prestando serviço em entidade 
no mundo do trabalho; então nesse sentido realizamos com 0 -i~{r= sindical." 
Ministério da Educação um convênio pelo qual destinamos 3 ~:--'; _ , . . . . _ , ~ . 
milhões.de cruzeiros para bolsas de estudo de pós·graduação, pesqui- ~1ff'' A cudlpa naEo ~ mm~a; .~s retvmdtcaçoes e que sao Jnllltas. A 
sa de pôs-graduação, buscando despertar voeações para o mundo do -t. -presença e S. x• e que JUS ti tcou. 

trabalho, buscando despertar jovens recém-formados, cobrindo as Aplicar a Lei de Contagem Recíproca aos serviços 
despesas de uma tese, de uma pesquisa e que talvez ele oportunize prestados ao Estado ou ao Município. Obrigatoriedade para 
uma vocação de grande jurista, de grand~ especialista, não só no as empresas com mais de 50 empregados, manter escolas 
setor do Direito, mas também, no setor da Socíología, da Psícologia; educacionais para os filhos de seus empregados. 
damos, então, anualmente ao Ministério da Educaçito, mais, 
precisamente à 'CAPES a relação dos temas que interessam ao 
Ministério; temas que variam e que cobrem todo o campo de aç'àodo 
Ministério. Pensamos que assim - como já disse antes -
poderemos despertar essas vocações que serão os Hderes, os 
intelectuais do novo mundo das relações do trabalho, que nós 
estamos tentando criar com o novo Ministério do Trabalho. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Acabamos de ouvir 
a brilhante exposição do Ministro Arnaldo Prieto, sobre as várias 
faixas em que atua o Ministério do Trabalho. Para não impedir que 
outros colegas façam perguntas, enviarei a S. Ex•, para que depois 
responda, como desejar - por escrito ou pelo meio que lhe parecer 
mais fácil - várias reivindicações sugestões, que sô a notícia da 
presença de S. Ex• nesta Comissão me foram enviadas por: Federa­
ções e Sindicatos de Classe, para que essas sugestões ou reivindica­
ções figurem no resumo deste no5so trabalho, lerei, sem desejar que 
s~ E.,, responda de pronto. 

"i") Tornar obrigatória a apresentação de quitações de 
depósitos do Fundo de Garantia d-o Tempo de Serviço, 
junto às Juntas Comerciais quando for requerida transferên­
cia de firma de controle acionário; alteração do Decreto·!ei 
n9 366 de 19 de dezembro de 1968, para permitir que os 
ajudantes de despachantes aduaneiros, cOncursados, tenham 
acesso à função de despachante aduaneiro; tornar obrigató· 
rio o depósito de lfl2 avos correspondentes ao 139 salário e 
I f 12 avos correspondente às férias, mensalmente, pelos 
empregadores, autorizando o empregado a retirar a parte 
referente às férias na véspera de entrar em gozo das mesmas; 
restabelecimento da 'Portaria n<il 370 que estabelecia a 
representação patronal dÔs edifícios residenciais, solução 
urgente para os pedidos feitos relativos a base territoriais de 
sindicatos; delegar ao diretor de qualquer órgão sindical da 
categoria profissional ao se em passarem até o término do seu 
mandato JIS funções de inspetor de trabalho ad hoc; 
pagamen!o em dobro da hora do trabalho a que tem direito 
para repouso, alimentação, quando esta não for dada nas 
primeiras 6 horas de trabalho; revogação do art. 57 do Decre­
to fl<il 60.501, de 14 de março de 1967; revogação do Decreto­
lei ·n~ 192, de 24 de fevereiro de 1967, e revogação dos arts. J9 
e 4~' do Decreto·lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, por 
serem todos esses dispositivos contrários aos interesses dos 
trabalhadores. Aposentadoria especial para os empregados 
que trabalham na fai;(.a de serviços considerados insalubres 
ou perigosos. Permitir a síndicatos, de qualquer categoria, 
apficar a contribuição sindical em congressos, conferências, 
encontros, seminários, etc. Estabelecer que o optante não 
poderá ser despedido por justa causa, para pôr fim à rota~ 
tividade da mão·de-obra. Contar em dobro, para efeito de 
aposentadoria, as horas extras trabalhadas; tendo em vista a 
ser uma sobrecarga de trabalho, na maioria das vezes traba-

Nesse ponto, quero fazer apenas uma observação: ê que a 
Consolidação das leis do Trabalho jâ determina que o SESJ e o 
SESC m..1ntenham creches naquelas oficinas que tenham mais de 
cem trabalhadores. Desde o meu tempo de Deputado, há muitos 
anos venho lutando para que isso se torne efetivo~ mas nunca se 
converteu~ infelizmente, numa realidade. As fábricas contihuam 
vazias dessas creches, e espero que a nova Consolidação não exclua 
esse artígo. Ao contrário, ao invés de tornar facultativo que seja 
obrigatória essa presença. 

"Alterar o art. 545 da CLT, para tornar obrigatória a 
sindfcalização, bolsas.(le estudo para os filhos de trabalhado­
res que estejam ou venham a cursar nível universitário." 

Algumas dessas respostas já foram dadas pela expoliição do 
Ministro, 

"Alterar a Lei n9 5.958, de lO de dezembro de 1973 para 
permitir ao empregado estável optar pelo Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, retroativo a \9 de janeiro de 1967. 
Regulamentação da profissão de carregador e ensacador de 
cafê. Estabelecer direito à férias e duodêcimo, podendo o 
empregado deixar o emprego antes de um ano, e receber tan. 
tos um doze avos, quantos meses tenha trabalhado. Tornar 
obrigatório o depósito do Fundo de Garantia em banco mais 
prôximo do local de trabalho. Incluir na categoria rodoviária 
os tratoristas, por executarem servíços correlatos, Constitui. 
ção da Comissão Jnterministeria.l solicitada pelo Brigadeiro, 
Deoc!êcio Lima de Siqueira. 

A essas perguntas eu ajuntaria algumas, que também deixo a S. 
Ex• para responder oportunamente, a fim de que os outros colegas 
possam fazer as suas indagações. 

Quando se tornará efetiva a reclassificação de cargos dos 
funcionários estatutários, divididos pela CLT, do Ministério do 
Trabalho? 

Cogita o Ministério do Trabalho em sugerir a concessão de 
complementação e não abono para ser descontado em 1976, 
complementação salarial para os trabalhadores? 

Está, realmente, concluído o trabalho de reformulação da 
consolidação das Leis do Trabalho? Em caso negativo, indago a V. 
Ex•: não seria de grande proveito a inclusã1o, na Comissão que 
promove esses estudos, de representantes do Congresso Nacional? 

Muitas prefeituras municipais estão aguardando a entrega de 
ambulâncias solicitadas ao Ministério do Trabalho, embora tenham 
conhecímento que se encontraram em concurso esse proeesso, Qual a 
razão da demora na. entrega? 

Por que não se delegava aos sindicatos competentes para fiscali­
zar junto as empresas o recolhimento do PIS, do FGTS e a parte 
referente à segurança e higiene do trabalho'? 

Não raro as entidades de classe representativas dos empregados 
são obrigadas a bater às portas da Justiça para verem reconhecidas 
as características da insalubridade e periculosidade de muitos 
trabalhadores. Por que o Ministério do Trabalho ainda não reformu-
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lou <1 lqw .. laçào e!'.pecífica. determinando, corn clareza, os serviços 
que ~e ~n4uadram ne~se~ iten"'.1 

:'\umero\a~ ~ào a\ categoria, rrofi~'ion,lis que aguardam a 
regulJment<H,:Jo de 'iUa'i profr~sÕt:'i e o eswbelccrmento de salários 
mímmn.., Qual a ral.ào da demora nesse entendimento. por parte do 
\1rni ... têno do Trabalho, como se dá, por e1.emplo, com a profissão 
do ar! i~ ta 

Que providêncza:. efetivas tem tomado o Ministério do Trabalho 
para impedn o desemprego e promover o aproveitamento dos 
trahalhJdores com mais de. 35 anos? 

~·e .. <>e ra~,o. go., uria de referir que uma das pes.soa!'. que fiLe­
rarn o cur'io de \Upcrvisor de higiene c <;cgurança do trabalho. 
procurou um emprego junto à Previdência Social. e ouviu, de um dos 
dtretore<. da Pn:vidi!m:ia SoClal, que não era po .... ~ivel admiti-lo, 
porque era mawr de 3.5 ano~. O que mo-;tra que é preciso. também. 
evit:~r tjUe entre no' c:ur~os pes.~tH.!~ maiores de 3:' anos, para que não 
sofr;.~m. dcroi.; de concluído o cur~o. a decepção de não poderem tra­
ha!h.~r 

O aproveitamento do menor, pelas indústrias. está nos estudos 
de reformufação da CL TI O ~1inistério do Trabalho promoveu há 
fl•.,l)co tempo concurso para mspelores do trabalho. V. Ex• já respon· 
deu a e .. se ponto. Jã foram admitido~ os concursados? Em caso 
po~itivü. foram eles distribuídos pe\m Estados da Federaçào, para 
por fim ao~ abusos no cumprimento da'- Leis Trabalhistas por 
numero,m• empregadores. quanto ao horário de trabalho e pagamen­
to de hora 'i C'\tra<;'1 

( Of\1\) \ê \' F.'l\ \OU apçnas Uffi intérprete de quantOS se interes­
saram pela pre<,ença de V. E,~ e aqui não puderam estar para formu­
lar e<;sas pergunta~. São todds ela" de entidades de trabalhadores e de 
empregadores. que se intere<;sam em conhecer a opinião do Ministé· 
rio do Trabalho. 

Tran,mtto-as a V. E~~. para que. oportunamente. possamos 
retransmití-!<:~G a e"ses interes<>ados. Antes de conceder a palavra ao 
primeiro orador i~scrito. Senador Benjamim Farah, transmitirei a 
sugestJo 4ue ac<Jha de ser feita pelo Senador Italívio Coelho: que a 
Comis<:.J.o de Leg.i:üaçào Social possa coligir os dados da conferência, 
para conhc~:imento de todos O'i Senadores 

A Comissão \-ai ter e~se cuidado, nào só para conhecimento de 
todos o" Sen<Jdore<;, m<:~s também de todos os oe·putados. Enviará 
uma <.:0pm. atra\é'i do serviço de divulgação, a todos os parlamen­
t<m:~ i.l fim de l_\Ut: conheçam a realidade 1!"-posta pelo Sr. Ministro 
Arnald0 Prieto. quanto às attvidades do \.1inistêrio que dirige, 

Com a palavra o Senador Benjamim Farah. 

O SR. BE'\"JA\tl\1. FARAH- Sr. Presidente, Sr. Ministro. 
meu\ Senhore'i· 

Querú. de"de já. expressar as minhas congratulações com a 
prese"flça do Sr. \frtustro nesta Casa, que é também sua. porque V. 
Ex• é um parlamentar, e nó<:. estamos no Congresso. l'm encontro é 
semrn.: de efeito positho. ~empre útil. porque permite o diálúgo. O 
que os htlmen" preci .. am é encontrat-se para dialogar. A presença do 
\tlini,tro jqui {:uma prm a de i..jUC o Governo do honrado Presidente 
Erne.;t,, (ie;sel não C arredio aoo; representantes do povo. não é 
impt>rme;.ívcl am debates com aqueles que lrazem as reivindicações 
sen!ió~ da<. mai~ diver"a" categorias profissionais. É. portanto. um 
cnwn\~(l di~!n() de menção honrosa. e direi que o Ministro e o Gover­
ll\1 m~.:n.::~.;em o:- parabéns 

Sr Vfinl-;tm. par..thenim \'. LI(" pela sua exposição. f-"oi clara. 
hrilhdntc c nrurtun.:.t. O qCJe n0\ pre.:isamos é disso mesmo: somar 
esforço~- T tld<h ~•s ~uh1rid<.~.d<.:" rre-.:i:-.am ser condamadas. sobretudo 
nt1" dia~ dtfker~ t:Tll qut> Vt\C o Brasil e o mundo. As autoridades 
pn.'l"ISJm '-C ent.:ndt·r. :J!!lutin;.trem-~e em torno de principias, de 
1dél;1~ ~ de a .. piraç,'..:". lev:J'ldo a<; nnssas mensagens e soluções 
:tquel..:" que em !"'Ú-., '-'';l'~.:mo. Quertl me congrJtular com V. Ex~ por 
di\crsa .. prO\:dén.:t•.., ttJm<.~das. como, por e\emplo, a providência 
da~ hol'-:.J'- de c~tud,,, nàll ..;Ô as atuais, como as futuras, sobretudo 

aquelas que se relacionam com os estudantes de alto nível, os 
estudantes de curso superior, que constituem um verdadeiro drama. 

Outra providência que também considero muito útil, prjncipal­
mentt; para aliviar um pouco as inquietações sociais, é a que diz 
respeito a preparação dos conscritos, que saem com uma cultura 
profissional, e aptos para o desempenho de uma atividade, e V. Ex• 
afirmou que eles saem, indusive, convocados para colocações. 
Quanto às perguntas que farei agora, e serão rápidas, se referem, Sr. 
Ministro, em primeiro lugar, aos inspetores do trabalho. Quero me 
referir, sobremodo, àqueles que forem colocados à disposição do 
INPS, pelo Ministro Jarbas Passarinho. Usarei aqui a tática do Sena­
dor Nelson Carneiro. Não peço a V. Ex• que responda agora, 
porque é uma pergunta específica, que, muitas vezes, demanda 
indagações, e que V. Ex• poderá, se quiser, me honrar, enviar a 
re!'.posta numa outra oportunidade. Esses inspetores estão numa 
situaçã'o de dupla classificação de enquadramento. E\es foram para 
lá. "e habilitaram; estão treinados e agora estão na iminência, em 
face da Lei nQ 5.645. que é a Lei que estabeleceu os princípios da 
nova classificação de cargos, de uma dupla classificação. 

l:ntão. em vez de pedir a V. Ex• que me responda, agora, qual a 
situação, se eles vão ficar lá ou vêm para cá, perdendo aqueles direi· 
to.~ c tempo de habilitação na Previdência, passo às mãos de V. Ex• 
urn discurso que pronunciei há poucos dias, pedindo a V. Ex• que o 
leia, e, caso nào possa fazê.\o, mande um -de Seus auxiliares ou 
assessores, e depois conceder-me·á a honra de uma resposta, potque 
comtitui, realmente, preocupação desses servidores - V. Ex~ sabe 
melhor que eu-. são de alta importãncia para o Ministério, porque, 
quase que o Ministério anda pelos pés dos inspetores do trabalho. 
Em toda parte está o inspetor, nos mais diversos setores de ativida· 
des. E muitas coisas ocorrem por causa do número insuficiente de 
inspetores, que V. Ex~. em boa hora, está providenciando este 
aumento. 

Pas~o às mãos de V. Ex~ para ~aber. mais tarde, como vai ser o 
(!flquadramento dos Inspetores do Trabalho, que estão correndo o 
ri~co de um duplo processo de enquadramento. 

Gostaria de dizer a V. Ex• que comungo. também, com as suas 
preocup<J.ções, no que tange aos acidentes do trabalho. Quem anda 
pela cidade, em Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre, vê 
o de~cuido e o descaso das empresas, em relação à segurança do 
trahalho. Ê verdade que o Ministério está lutando contra isso. Não 
podemos acusâ~lo. O problema não foi criado por V. Ex•, vem de 
!vnge. e se agrava dia a dia, não só com o desenvolvimento, com o 
rrog:re~so. com o aumento da população, como também com as 
d"tflculdades que o próprio Ministério enfrenta em preparar os seus 
técnicos e auxiliares para a fiscalização e cumprimento da lei, na defe· 
s.t da pe~soa humana. diante do volume de acidentes do trabalho. 
Tenho observado em algumas cidades o descaso das empresas. Não 
dão a mínima atenção, a mínima segurança para os trabalhadores. Já 
não d1ria <1S empresas, digamos assim, as fábricas. Fui médico de 
sindicato, e por isso cheguei ao Congresso NacionaL Fui médico de 
"ários sindicatos. Comecei pelo Sindicato dos Sapateiros~ depois 
trah<Jihei no Sindicato dos Carris Urbano e Sindicato do Curtimento 
do Couro. Sindicato do Fumo, Sindicato do Álcool, portanto, era 
médico de vários sindicatos e andava com esses trabalhadores, pelas 
fJhrica!'o onde ob<>ervava os perigos que corriam, oS acidentes que 
~u~:ediam em face, justamente. das poucas providências e das 
dtliculdades que o Ministério enfrentava com a pequena quantidade 
dt;;: auxiliar..:s, ~obretudo, de inspetores. Mas, agora, está às nossas 
\-l<;ta~ -observamos isso quando andamos pelas ruas daquelas cida­
de .. -. ~mdaimcs desprotegidos. e de quando em vez cai um operário, 
e o tomho quase sempre é fatal. Comungo com V. Ex• pela sua 
preücuraçà,l, e cong.ratulo~me com o aumento de inspetores. 

Peço a V. Ex~ que determine, realmente, uma maior -digamos 
::tssim - fiscaliLação rtesse sentido, porque algumas ernpresas não 
estão respeitando a lei e, por isso, V. Ex• traz essas estatísticas 
e'<.tarrecedoras. Reafirmo que V. Ex• está lutando contra esse desca· 
..;o. t" conta com o nosso apoio, em tudo que for necessário para a 
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maior segurança do trabalho e para menor inó~:,:n~, , ,J~': 
do trabalho. 

Uma outra observação é ~obre es~as correntes imigratória~ que 
estão se dirigindo para o BrasiL Pergunto a V. Ex~ ~de ve1 l.jue 
não sabemos o limite delas; até agora não tive conhecimento de 
quantos ipligrantes o Brasil vai receber, nas circunstâncias atJ,la.iS -
se essas correntes vêm com mãos qualificadas ou apenas pór Mma 
generosidade do Brasil? No caso de vir por uma generosidade doBra­
sil, pergunto: o Ministério do Trabalho estará tomando algÚlltii 
providência no sentido de preparar, também, esses imigrantes, ·p<~ra 
que nos ajudem no processo de desenvolvimento, ou eles \ào fic<~r 
todos aquartelados nas grandes cidades, com profissões~ digan~n<; 
~de pouco interesse para o nos_so povo? 

Agradeço, mais uma vez, sinceramente á sua atenção e me 
congratulo com a Comissão de Legislação Social com o Senado da 
República pela presença do Sr. Ministro do Trabalho, que vem com 
a maior simplicidade e boa vontade e com um preparo que merece o 
nosso respeilo e a nossa admiração. 

O SR. MINISTRO DO TRABALHO (Arnaldo Prieto) - Sr. 
Presidente, meu caro Senador Benjamim Farah, permita~me que 
antes agradeça ao Sr. Presidente desta COmissão a oportunidade que 
me dá de proceder a um exame em profundidade destaos sugestões 
que me foram encaminhadas por entidades sindicais, e responder ao 
Sr. Senador Nelson Carneiro sobre as providências que já estão 
sendo tomadas, sobre os estudos que estilo sendo realizados para que 
V. Ex• possa dar uma satisfação, provar o efetivo interesse de 
V. Ex• na solução desses problemas que me foram encaminhados. 
Alguns são de fácil resposta: outros de resposta rnuito mais difici\, 
mas, tentaremos responder a tudo, concordando ou discordando das 
sugestões, mas, dando atenção àqueles que procuraram através 
desta Comissão, fazer chegar ao cànflecimento do Ministro do 
Trabalho as suas preocupações. 

Quero, também, agradecer ao nobre Senado_r ltalívio Coelho, 
pela sugestão de que sejam divulgados os trabalhos aqui urre­
sentados. Recehemos como homenagem ao esforço que v1mos 
realizando, nào só nosso, mas, da nossa equipe, à frente do \1inis­
tério do Trabalho. 

Senador Benjamim Farah, agradeço as suas palavras e a sua 
manifestação. De fato, encontro-me e sinto-me em casa. t um prazer 
e uma flonra, como disse no início, estar presente, hoje, perante o,~ 
representantes do meu Pais, dando conta daquilo que vimos 
realízando â testa do Ministério do Trabalho. Esse diálogo é 
importante, e temos que procurar mantê-lo, talvez de forma não 
formal, porém informalmente, díarímente nos nossoS contatos com 
os parlamentares. Eu disse, quando fui para o Ministério, que não 
escondia as minhas origens, e queria ser fiel à minha vocação 
política, porque fur para o Ministério do Trabalho como político. e 
como político- que se orgulha da atividade politico-partidâria. E, 
assim, tenho procurado me desempenhar, valorizando a atuação, 
dentro das minhas possibilidades, dos políticos e mostrando, sempre 
que possível, como podem os políticos contribuir de forma decisiva 
para a construção da grandeza nacionaL O diálogo é uma peça 
importante: o diálogo construtivo, permanente, mesmo a crítica são 
valiosos instrumentos. V. Ex• me apresenta aqui um discurso, e 
sugere até que, se não tiver tempo, que faça um assessor lê-lo. 
V. Ex•, por favor, não poderia nem imaginar- espero que seja um 
gesto de gentileza- que eu fosse indelicado ao ponto de mandar um 
auxiliar ler o discurso de V. Ex• Eu o lerei pessoalmente. Quero 
confessar que tenho por norma- ler todos os discursos que se 
pronuncia no Senado Federal e na Câmara dos Deputados, que 
dizem respeito ao Ministério do Trabalho. Está aqui presente o meu 
assessor parlamentar que, certamente, é conhecido os Sr~ .. o Dr. 
Novais, que entrega diariamente os apontamentos taquigrár1cos dos 
pronunciamentos feitos no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados e que me permite, muitas vezes, tomar uma providência 
imediata, com relação à alguns problemas que chegam ao nosso 

cunh~: 'nlt:r·;_,_ <t!ravés dos pronunciamentos dos Srs. Parlamentares, 
muitas ve1.es c<;municando providências, outras, agradecendo 
manifestação. Mas. ,;emprc os acompanhamos. Constituem 
contribuição valiosa. Vejo essa colahoração da mais alta im­
portância do Congresso Nacional, como também a da imprensa. 

Tenho orientado aos meus auxiliares que leiam diariamente o~ 
jornais mais importantes deste País, para que husquem. na 
colaboração da imprensa, uma permanente vigilância em torno dos 
problemas que nos dizem respeito. Então, essa colaboração de 
fi,.c~li7açào, de crítica construtiva, de observações ao nosso 
trah:d/w, .~ào da w.aior importância. 

Vejo a sua observação, com relação à Segurança do Trabalho, 
·onHJ contribuição muito valiosa. Nós temos procurado. como já 
mostramos antes, dar especial atenção à Inspeção, com relação à 
Segurança do Trabalho. E, agora mesmo, quando admitimos os 
novos in,.pdnrc\, recomendamos dois pontos da maior importii.ncia: 
que a inspeção ~e faça, especialmente, na área e rede da s-egurança do 
trabalho, e que se faça. também, na área de transportes coletivos, em 

que muitos abuso~ sãn cometidos, por excesso de horas trabalhadas 
por motc-ristas. pondo em risco a segurança da popul<Jçào~ e, com 
relação à Higiene e St!gurança do Trabalho, temos !ido uma e~treita 
colaboração t"~rc,:i:lhnente com o Sindicato dos Trahalhadorcs da 
Indústria da Ct'lbtfl.l~;io Civil. 

Para exemplificar: no Rio de Janeiro. que ê o Estado de V. Ex• 
temos um~1 direção muito atuante, que aproveita as horas de lazer 
para percorrer - a direção não ê uma entidade ~indicai; os 
trahalhadores da construção civil - as cidades e a registr:H obras 
que lhes pareça não ter as condições nece~sária~. ~a ~e&unda-feira 
apn:.~enta denúncia ao Ministério, e a nossa impeçào ê dirig1da, vai 
direta à ohra. e temos um bom entendimento com a Prefeitura do 
Rio de Janeiro, indo ao ponto, se necessário, de t:mharg;Jr J !)lua que 
não ofereça segurança. Nesse sentido, tamht:m e-.!amm cxam·mando 
a legislação. O Ministério não tem ainda o poder lt:gal Jc· crnhargar 
uma ohra, porque o poder de autoriwçào de construção cabe ao 
Município. Nós temos buscado um relacionamento com as 
autoridades municipais. no sentido de ir até ao embargo da obra, e, 
se a empresa resistir, a adoção das .providências indicadas pelos 
técnico~ do Ministério, e temos cun~eguid1J, inclusive, a parali~açào 
de ohra". neste ~~:ntido. 

Cum rcla\·üo aos imigrantes que estão chcganJo, tenho a 
informar a V. Ex• que há uma Cümissào lntcrministcrial -
Ministério de Rcfa~ôe~ l'\tcriorcs, ~linistérÍL1 u~~ Trahalho, 
Ministério tb Saúde, Ministêrio da Justiça, aprt:<;cnt,Jndo o 
Conselho de Segurança Nacional ~ que estão ~1tu:wdu UI.JUI, em 
Bra~ília, e no Rio. E o meu representante, nesta Cumis<iLl, é o 
Secretário de Emprego e Salário, que cuida de todos os aspecto~ que 
possam envolver os cmigruntes. Posso informar, no casu cdncreto 
das últii 1 1:\~ imigrações, que não tem havido m<tinr rrnhkma \:0111 

relação ;.1 qualificação profissional. São pesS\',:' :l:. '!l:m pr\,fi~~ào, 
e vé111 para cá com um apoio mutll' g.r.<.-J' en\Í·.\.H·.c~. de 
poriUf:!dC~6 n:<;iden!c,~ no Bra~il 411c la 1 1 - .ttra\'b 
de rcl:t~··-ll'~ !amiliares. J~.: amitadc --- :1 ,_d,J'-';t,)<~ dc~~c rc"'oal 
que esr."; ct11:gando 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- Tenho o pra7t:r de 
dar a palavra ao Senador Ruy Carneiro. 

O SR. RCY CARNEIRO - Sr. Presidente, Sr. Mini~tro 

Arnaldo Prieto, o Senador Nelson Carneiro foi muito klit em ler 
convocado V. Ex~. para, hoje, comparecer aqui, poi~ a..:rcJito que o 
espírito de 1\.fílton C;,~mpn~ deve c~tar a~s1~tindn. ~_uni ~.Jll\façiío­
aquele brasileiro excepcional que foi -a exposit;ào que V Ex~ estú 
fazendo. 

Por uma coim:idt:ncia extranrdinúria, 11 \lint~téri1l Jo frahalho 
foi criado pelo notávd Pre~tdcnte (ietúlio Vargas. ljlit: rtali1uu um 
fecundo governo para o País; e o primei~o titular à;t P~~~~a foi 
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também um homem do Rio Grande do Sul. um gaúct;o, LP1dolfo 
Có!nr. d~· ;.audusa memória- que dt<;f!Cm~\ (,,!1'-il:<:raçôes. 

Nesre ano, de 1975, está dirigindo o \11 ·i~:t:rio do Trabalho um 
gaúcho, um homem do Rio Grande do Sul, ~~m Parlamentar, c: está 
na Presidência da República, também, um homem do Rio Grande 
do Sul. Então, quero dizer a V. Ex• que não tenho perguntas a fazer, 
porque V. Ex• deu uma aula, e acredito que os Parlamentares vão 
receber, como o nosso Presidente, Senador Nelson Carneiro, já 
declarou, no começo da exposição de V. Ex•, ao abrir a nossa 
reunião, todo o trãbalho, a exposição feita por V. Ex• mostrando o 
'CU Ministério, através da Comissão de Legislação Social, nesse 
Plenário. Lamentamos que outros Senadores e Deputados não 
tivessem a felicidade, como nós, de estarem aqui presentes, porque: 
V. Ex~~ sendo Parlamentar, sabe o que é um fim de uma sessão 
legislativa; a luta é tremenda. Imagine V. Ex•, o que não deve ter 
cnnstrangido o Senador Jarbas Passarinho, que foi Ministro do 
Trabalho, e que teve de se retirar para cumprir outra missão. 

Quero felicitar V. Ex•. felicitar o nosso Presidente e a nossa 
(omissão. o nosso Presidente é um homem de grande talento, de 
grande descortino e, por isso, teve a grande idéia de convocar 
V. Ex•, e V. Ex• fez uma exposição completa, integral, sobretudo, 
mostrando a maneira como o Presidente Ernesto Geisel, que é um 
hornem letrado, estadista, homem que tem valor, modesto -eu sou 
um homem da Oposição, mas, conheço Sua Excelência 
profundamente, porque na Paraíba foi Secretário de Finanças no 
Governo do probo Gratutiano de Brito. Portanto, ~::onheço a fundo a 
sua orientação, a sua formação espiritual e o seu patriotismo. De 
maneira que, desejo apenas dizer: o Presidente Nelson Carneiro e a 
Comissão de Legislação Sociat foram profundamente felizes neste 6 
de novembro. em conseguir que V. Ex• viesse dar esta aula sobre a 
situação do seu Ministério, que é o mais importante, porque diz 
respctto ao trabalhador do Brasil, aquele que constrói 
o Brasil, desde o mais humilde ao mais graduado. A exposição feita 
por V. Ex•. será divulgada pela nossa Comissão, como prometeu o 
Senador Nelson Carneiro - a Nação é quem está de parabéns. 
V. Ex• merece gratidão do Brasil. Esse nordestino humilde leva a 
V. Ex• com toda a sinceridade as congratulações, pois V. Ex• deu 
uma bela aula sobre o seu Ministério, que está admiravelmente e 
patrioticamente bem administrado. Era o que tinha a dizer. 

O SR. ARNALDO PRIETO - Meu caro Senador Ruy 
Carneiro, agradeço sensibilizado as suas manifestações. Agradeço e 
vejo nela mais uma manifçstaçào do grande coração de V. Ext, e 
rcg:istru. também, como V. Ex• registrou, o fato dela vir também de 
um Senador da Oposição, aliás, çomo da Oposição também é o Vice­
P:-e~irlentc da Casa, o ilustre Senador Benjamim Farah. Essas 
manifestações confortam o homem público, que é politico e não 
esl"llllCk a sua rüsiçào de político-partidúria. mas. que procura 
reJlizar aqueles objetivos comuns a todos nós que é a promoçà.Q do 
bem-~:,,J.r do de~::Pvulvimento do povo brasileiro. 

Muito nb: .t·~.-. p.n suas referências, também, ao meu Estado, 
referêncc;J.s C\'-'-' J·•tLI. mim muito gratas, ainda mais quando 
V. Ex' cJta Lir;-1.\: 1 Cólor, que foi o grande inspirador da criação 
do Mini~tério do Trabalho, que é um homem da minha ddade, São 
Leopoldo. Muito obrigado, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) - Tem a palavra o 
nobre Senador Agenor Maria que, também, por coincidência, é da 
Oposição. 

O SR. AGENOR MARIA - Sr. Presidente, Sr. Ministro do 
Trabalhu Dr. Amaldo Prieto. Sou um homem do povo, e a minha 
presença nesta Casa tem como finalidade despertar o Governo, para 
o pensamento do povo que aqui represento. Quando o Senhor 
Presidente Geisel apela para lmaginaçào criadora da classe política 
brasileira, entendo que este apelo não representa, de perto, o 
interesse da classe política de cercar os instrumentos excepcionais 
das nossas instituições; e se encontrarmos os objetivos que sào o 

------------------------
·~,~ 1 ,.-;: o trabalho e o capital, pois o que se vê, Sr. 

Mmt.'.tro, a cuJa dia que se passa, é o capital mais poderoso e o traba­
lho mais submisso. Assim sendo, dentro desse princípio, nos quais as 
metas do atual Governo se estabelecem, tendo como objetivo o ho~ 
mem, perguntaria a V. Ex• se há oportunidades, através da modifi­
cação do salário, ·encontrar-se uma maneira de unificar esse salá­
rio. O salário, no meu pequeno Rio Grande do Norte representa, 
atualmente, 346 cruzeiros. Ê quanto o operário do meu Estado, 
atualmente recebe: 346 cruzeiros líquidos, que não representa, Sr. 
Ministro, poder aquisitivo para nada. Posso afirmar a V. Ex•, com o 
espírito humanista de político que V. Ex• tem, que não sabemos, 
hoje, lá em Natal, da diferença entre o operário, aquele que está 
trabalhando e o operário que está desempregado, porque ambos 
estão vivendo uma grande dificuldade, Acredito que nào é fâcil, ao 
Governo, encontrar esse modus vlvendl, pois o trabalho e o capital 
sempre brigaram. Mas, é preciso que se entenda: é um objetivo 
importante que precisamos alcançar, pois, continuando da maneira 
que vamos, o homem que trabalha perde, a cada dia que se passa, o 
amor pelo labor. 

Em segundo lugar, Sr. Ministro, pergunto a V. Ex•: a filosofia 
que rege a inspeção do trabalho será punitiva e repreensiva ou 
orientadora e educativa, pois, na realidade, no interior do nosso 
País, especialmente no meu Nordeste, não há, da parte de um grande 
número de empresários, os conhecimentos reais, para sofrerem urna 
inspeção de ordem punitiva ou repreensiva. 

Muito obrigado a V. Ex•, e me congratulo com esta Comissão 
que, em tão boa hora, trouxe V. Ex• aqui. 

O SR. ARNALDO PRIETO- Senador Agenor Matia, quero, 
também, ao iniciar a minha resposta, dizer da minha admiração por 
V. Ex• Tenho lido os seus discursos, os seus pronunciamentos no 
Senado, especialmente em relação aos problemas salariais e do custo 
de vida e de comparação do poder aquisitivo, nos diversos períodos e 
nos últimos anos desta nossa vida. 

Com relação à inspeção do trabalho - vou começar, res­
pondendo pela segunda pergunta- a orientação que demos à nova 
inspeção do trabalho ê de que lá se proceda, numa primeira fase, 
numa linha essencialmente educativa, de orientação. Há inúmeraS­
cidades neste País, e não é só no seu Rio Grande do Norte; é, 
também, no meu Rio Grande do Sul, ê no Estado do Rio de Janeiro, 
que nunca receberam a visita de um [nspel•Jr do Trabalho, do Rio de 
Janeiro; recebemos apelo de empresários. no sentido de que não se 
mandasse imediatamente o inspetor, porque eles não sabiam seqner 
o que era isso. Então, a nossa preocupação não é - e isso tenho 
deixado muito claro aos Inspetores do Trabalho. 

Quando elaboramos o Curso de Integração dos novos lnspeto~ 
res do Ministério do Trabalho, procurantos ajuda da Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda, que tem um bom serviço 
de fiscalização. Busquei, também, a colaboração da Inspeção da 
Previdência Social, eis que, inctusiv<:, os Inspetores que deram o 
curso estavam realizando a inspeção da Previdência Social. Deixei 
sempre bem claro que se na Inspeção da Previdência Social, o 
objetivo é arrecadar uma contribuição que foi sonegada, no 
Ministério do Trabalho não existe eSta preocupação. A nossa 
preocupação nã~ é arrecadar multas pelo não cumprimento da 
legislação trabalhista; e sim que a legislação trabalhista seja 
cumprida. Isto é o que nos interessa. E a multa é, apenas, 
instr-umento de coação, para que a legislação seja cumprida. 

Gostaríamos que chegasse o dia em que nenhuma multa pudeSse 
ser aplicada. Não nos interessa esse dinheiro, e &im que a legislação 
seja aplicada. 

Acredito que, assim, respondi a pergunta de V. Ex• A 
orientação é, em primeiro lugar, buscar até uma educação do 
empregador, do empresário, para que possam cumprir a legislação; 
no segundo montento, .sim, se sentirmos que há resistênda no 
cumprimento da lei, partiremos para a punição, mas, só no segundo 
momento. 
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Com relação ao Salário Unificado eu ped~)lO Doutor Luiz 
Gonzaga que projetasse o quadro B-2, que dará u~dêia da evolu­
ção do salário mínimo, desde a sua criação, em t94Ó.-Então, os Srs. 
tem, aqui, na primeira coluna à esquerda, o início da vigência do safá­
rio mínimo. Os níveis de salário mínimo. o maior salário mínimo e 0 

menor salário mínimo, e a razão entre o maior e o menor salârio 
mínimo. Então, vemos que, em t 940, foi fixado eni 0,24 o maior salA­
rio mínimo, e 0,9 o menor. Havia uma relação entre os dois de..2,6; 
uma distância de 2,6. O maior salário mínimo tem 2,6 vezes a mais 
que o menor salário mínimo. Observem os Senhores que o maior 
salário mínimo era 2,4, em 4-7-54. Em 4-7-54, foi fixado o salário 
mínimo; havia 34 níveis diferentes- vejam que antes eram 14 níveis 
diferentes de salário mínimo. Em 1954, foram ftxados 34 níveis 
diferentes de salário mínimo, e tivemos uma diferença entre 0 maior 
e o menor salário mínimo de 4,32. Então, o menor salári~:t-.minjmo se 
distanciava do maior na razão de 4,3 vezes, aumentando, d~· To: a 
distância entre os que ganhavam salário mínimo, em certas · 
do país, e aqueles que o ganhavam em outras regiões. Esta relação, .·, 
partir de 1954, foi diminuindo; atingiu o ápice em 1954. Em 1963, ti~ 
vemos 38 niveis diferentes de salário mfnimo. Vejam os Srs. Sena~ 
dores a diversidade dos salários existentes naquela época - 38 níveis 
diferentes, Hoje temos cinco; mas, em 1963, eram 38 níveis diferen­
tes, em que o salário mínimo maior era de 21 e o menor de 7,10. 
Então, tínhamos praticamente uma diferença de três, entre o menor 
salário mínimo e o maior. Esta diferença, evidente, veio diminuindo; 
foi em 4, passou para 3, e veio diminuindo. Hoje estamos com cinco 
salários mínimos; conseguimos reduzir, em dez anos, de 38 nívtis 
para 5, progressivamente; e a diferença. que chegou a ser de 4 vezes, é 
apenas 40%. Portanto, diferença entre o menor e o maior salário 
mínimo é de 40%. Evidentemente desejamos, a longo prazo, um salá­
rio mínimo igual para todo o Pais, a um prazo que não pode ser cur· 
to. Desejamos uma nação~ nobre Senador, igualmente desenvolvida 
e rica, Não q11eremos regiões atrasadas, nem regiões adiantadas. 
Desejamos um pais igualmente desenvolvido. Mas nós temos de ter 
um cuidado muito grande, em certas regiões, de elevarmos o salário 
além da capacidade suporte da sua econoffiia, poderemos gerar ou· 
tros problemas, como o desemprego. Então, um dos cuidados que de­
ve ter, ao nxar os niveis de salário minimo, e de não criar desempre· 
go, de fixar um nível que esteja acima da capacidade suporte da 
economia. Quanto às anteríores fixações, especialmente a última, 
que foi uma fixação em percentuais bastantes elevados, muito acima 
da inflação, como disse os últimos doze meses que antecederam a 
maio de 1975, tiveram, pela Fundação Getúlio Vargas, uma inflação 
de 26%. Fixamos os níveis em 41%; se elevou a 15%. Logo se nós 
diminuíssemos a diferença entre o maior e o menor salário mínimo, 
estariam os dando um percentual de aumento, em relação a região de 
salário mais baixo, muito supetior a 41%, com os riscos de, .talvez, a 
economia não suportar, Há um desejo de, progressivamente, ir 
diminuindo a faixa, até atingirmos ao nível de um Unico salário em 
todo o País. 

O SR. AGENOR MARIA - O grande problema (inaudível) 
(Falha na gravação) 

O SR. ARNALDO PRIETO- (Início de gravação com falha.) 
Está trazendo argumento para o cuidado que se deve ter. Não pode­
mos dissociar salário de emprego. Se no Nordeste, com o salário bai­
xo, entre quatro, só um consegue emprego, imagina se nós ainda 
elevarmos esse, talvez, a percentual dos que consigam emprego 
diminuam. Então, ê um problema delicado, que deve ser examinado 
com muito cuidado; temos de pensar em gerar empregos e ativar a 
economia. e também, simultaneamente, elevar salários. Não pode­
mos enfocar o problema isoladamente. 

O SR. AGENOR MARIA- Reconheço as dificuldades; são, 
realmente, complexas. Mas se o Governo não tiver condições de 
fazer alguma coisa por quem trabalha, ficaremos, daqui a mais 

alguns anos, como um Pais q~ase totalmente na dependência da 
Previdência Soci&l. ' 

Posso afirmar a V. Ex•: temos uma fábrica em Natal, a 
Üi'Ol:arapo:s; ela ganhou, agora, no primeiro semestre, segundo O 
l>li~~·''" milhões de cruzeiros líquido. O lucro dessa indústria de 

que fabrica apenas camisa e calça, foi 50 e tantos milhões 
em um semestre. A incidência de tuberculose naque1es 

que trabalham nessa fábrica é muito grande, Sr. Ministro. 
o lucro da empresa foi muito maior. A minha preocupação é 

como o problema da migração, çada vez maior do homem do 
çampo, para as grandes Urbes, gerando juncos como os que estão aí, 
já em São Paulo, na Guanabara, no11 preocupand.O, intranqOilizando 
11 Nação, porque eu disse, da tribuna do Senado, há poucos dias, que 
não temo o A1·5, absolutamente; para mim, ele pode permanecer mil 
;mos ai; mas, tenho medo da forne do povo; e o povo que. trabalha 
com esse salário, na minha região, está com fome. Não tenho 
argumento para convencer. Estive no meu Estado, há poucos dias; 
todos eles têm intimidade comigo, e me perguntam da possibilidade, 
e. sinceramente, venho renovando essas esperanças. Mas afirmo a 
V. Ex•, não poderei continuar assim por muito tempo. t preciso que 
o Governo atenda, dentro de uma filosofia, em que aqueles que estão 
trabalhando possam viver pelo trabalho, às custas do seu suor 
derramado, porque o que anima a esse homem a trabalhar é ele 
dizer: "Eu sou pobre, mas consigo viver com a minha pobreza, às 
minhas custas". 

Na maioria, Sr. Ministro, eles não estão conseguindo viver, na 
realidade. Não deixo, realmente, de reconhecer as dificuldades; são 
muito grandes, porém muito maiores serão as nossas dificuldades se 
não conseguirmos encontrar justamente esse modus vlvendi entre o 
capital e o trabalho, porque o que não é interessante é que uma 
empresa que fabrica camisa ganhe 22 milhões de cruzeiros líquidos, 
num semestre, e o operário dessa mesma fábrica esteja ficando 
tuberculoso, porque não pode almoçar nem jantar. Muito obriga'do 
a V. Ex• 

O SR. ARNALDO PRIETO- Nobre Senador, a preocupação 
de V. Ex• é também a nossa. Reconhece V. Ex• a complexidade do 
problema. Não podemos considerar salário como fato isolado do 
problema do emprego,' nem Slllário.emprego fora do contexto 
econômico. Então, o problema é a ativação da economia, para permi· 
tira geração de empregos e permitir, também, salários mais eleva~ 
dos. Para mim, é mais dramático o fato de 4 não trabalhar e só um, 
do que a diferença de salários. Quer diter: é mais dramático a falta 
de emprego do que propriamente o problema do salário mais baixo. 
Pode V. Ex• ter a certeza e a confiança de que a preocupação do 
Governo Geisel é permanente quanto ao problema de natureza 
social. Os cuidados com a qualidade de vida do trabalhador são 
permanentes. Se V. Ex• cuidar para o ll PND. o forte conteúdo 
social que o emprega. a inspirar toda uma política de Governo volta­
da para o homem, preocupação permanente com o homem brasi\ei· 
ro, independente de região onde habite. Este pensamento foi traduzi. 
do em uma expre.~sào de Sua Excelência: "O homem é a preocupação 
fundamental de todo o planejamento nacional". 

Então, existe a preocupação com a qualidade devida em qual. 
quer região do País, como a do trabalhador do Rio de Janeiro. que 
gasta de três a quatro horas para se deslocar do trabalho para casa 
no fim do dia; gasta de 2 a 3 horas para se deslocar de casa para o 
trabalho, que chega ao trabalho jâ cansado, esgotado, desgastado o 
seu sistema nervoso, a sua saúde, por horas não dormidas, por 
tensão com a preocupação do problema dos transportes. Então, é 
um problema do Governo em melhorar a condição de vida, que não 
é apenas o problema ile.se.lário~ 

Vou citar a V. Ex• um caso, por exemplo, que poderia ocorrer 
em qualquer grande cidade: o cidadão morar no centro da cidade, 
em uma favela; condições de saúde inadequadas; de organização 
social abaixo da sua condição de humano. Esse cidadão, dentre em 
pouco, vai para um conjunto a 30 ou 40 quilômetros de distância, em 
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condições higiênicas perfeitas. Vai pagar a habitação mais cara do 
que antes- antes, não pagava nada, ele tinha hora de lazer, que não 
tem agora; talvez tenha melhorado as condições higiênicas de vida, 
mas o homem é mais infeliz, agora, do que era antes. Então, veja 
V. Ext como é complexo o problema nos grandes centros urbanos. 
Daí, inclusive, o cuidado do Governo com relação aos problemas 
urbanos, a criação do fundo social do desenvolvimento urbano. Mas 
também devemos ter cuidado com o homem das outras regíões, em 
que esses problemas ainda não chegaram. 

Daí, por exemplo no Nordeste, a criação de programas especiais 
que visem a criação de empregos, como o POLONORDESTE; uma 
política que crie, efetivamente, empregos, para permitir que aquela 
família de quatro, não apenas um ganhe o salário mínimo, mas que 
os quatro ganhem o salário. Pode ter V. Ex• a certeza de que sendo o 
problema complexo, ele tem de ser enfocado como soluções globais, 
que não gerem problemas sécundários que, depois, poderão ser mais 
graves ainda que os primeiros. Mas essa preocupação de V. Ex•, que 
é legitima, é, também, preocupação do Governo. 

O SR. AGENOR MARIA~ Sr. Ministro, eu trouxe ao conhe­
cimento da Casa da possibilidade de uma legislação espedfica ou 
diferenciada para o Nordeste, porque, no meu entender, o Nordeste 
precisa de uma legislação diferenciada, tendo em vista a sua situação 
peculiar. Não é possível uma legislação única para todo esse 
continente, que é o Brasil. Apresentei essa sugestão ao Senado 
Federal; encaminhei-a ao Sr. Ministro da Fazenda. Porque, na 
realidade, acredito; ser um caminho que tinha de encontrar, através 
de uma legislação específica para o Nordeste. Não é possível que, na 
hora de se fixar o salârio, sejamos diferentes. O salário é fixado 
verticalmente, de cima para baixo~ começa em São Paulo, com cerca 
de 570 cruzeiros e termina no Rio Grande do Norte com 300 e 
poucos cruzeiros. E na hora das obrigações tributárias, nós nos 
equiparamos aos Estados do Sul, como São Paulo. 

São esses aspectos que, na realidade, acredito poderiam ser 
solucionados, pelo menos, em parte, com uma legislação específica 
ou diferenciada. 

Muito obrigado a V, Ex'- pela atenção dispensada. 

O SR. ARNALDO PRIETO - Apenas, mais _um esclar~­
cimento. Reconhecemos as ponderações que V. Ext faz. Peço, 
apenas, que observe, nesse quadro que apontamos, que houve uma 
melhoria, que houve uma evolução e que o quadro não é estático. 
Em 1963, a relação era de tiês vezes, e hoje é 40%. Quer dizer, já 
houve uma melhoria, no sentido da elevação do salário mais baixo. 
O processo é dinâmico; estamos caminhando para lá; não chegamos 
lá ainda, mas há urn processo dinâmico de aproximação, que variou, 
em dez anos, de três vezes para, apenas, 40% de dife~ença. 

O SR. AGENOR MARIA- ReconheÇO, Sr. Ministro, mas o 
fato é que, com os levantamentos que fiz, verifiquei que o 
trabalhador, hoje, está comprando menos feijão, arroz, farinha, 
açúcar, do que naquela época, em 1963. Porque o problema é o que 
ele compra com esse dinheiro, em termos de gêneros de prím:ira 
necessidade, ele está cohtprand.o menos, apesar de ter melhorado, 
estatisticamente. Mas, na realidade, ele cornpra menos hoje do que 
ontem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - Já que o Sr. 
Ministro declarou que era - e continua sendo, para honra nossa 
- um político partidário, darei a palavra a um representante da 
ARENA. (Rjsos). Concedo a palavra ao nobre Senador Otair 
Becker. 

O SR. OTAIR BECKER- Sr. Presidente, muito obrigado. Sr. 
Ministro, é um prazer muito grande tê~ lo aqui conosco, na sua Casa, 
como V. Ex• muito bem o disse. Efetivamente, disse com uma clare­
za cristalina, o nosso mestre, o Senador Ruy Carneiro, grande 
companheiro, eminente parlamentar, a ausência de outros 

companheiros nesta reunião deve~se ao fato estarmos em fim de ano 
legislativo. 

Por outro lado, abusando um pouco dessa bondade, dessa 
benevolência do nobre Presidente da Comissão, devo dizer, também, 
que nós, da Aliança Renovadora Nacional, confiamos em nosso 
Ministro. Daí, por que deixamos V. Ex• à vontade, a fim de dialogar 
Jivremente coÍn os homens da Oposição, e foi muito bem enfocado, 
nesse dia, pelo eminente Senador Benjamim Farah sobre a necessida­
de do diálogo entre todos. A construção e o desenvolvimento da 
nossa Nação somente serão possíveis com a participação efetiva e 
objetiva de todos os brasileiros. 

Sr. Ministro, pouco nos resta a indagar a V. Ext, pois que o 
relatório apresentado pelo nobre Presidente anulou muitas das 
nossas perguntas, e foi muito bem apresentado, tendo em vista 
S. Ex• ser um líder inconteste, defensor dos trabalhadores. A nossa 
posição, aqui, é de absoluta tranqüilidade, de vez que somos 
empresários, mas temos a consciência do dever para com os 
trabalhadores brasileiros, e a nossa atuação no Senado Federal,­
parece~ me, é uma prova dessa nossa preocupação. 

Verifiquei, c:om muita satisfação, Sr, Ministro, o q~adro que 
nos apresentam os técnicos, para que se possa, efetivamente, cumprir 
as Portarias n~>s 3.237, 3.442. No entanto, quero deixar registrado, 
aqui, ainda, a minha preocupação pela interiorização desses 
técnicos, ê assunto que teremos oportunidade de abordar, numa 
audiência em que teremos a honra e a satisfação de ter com V. Ex• 
Este é o primeiro ponto. Quanto aos aspectos do número de níveis de 
salário mínimo." é louvável, é tranquilizador, e demonstra com 
eloqüência que estamos em um processo dinâlhico e caminhando, a 
passos largos, para atingirmos uma paridade dentro do nosso País. 
Eu, uma vez mais, quero dizer a V. Ex• que Santa Catõlrina poderá 
proporcionar a diminuição para 4. Lá estamos de acordo em que as 
duas sub-regiões existentes passem a ser uma só. 

No que tange a um aspecto, para retirar - vamos ser claros e 
precisos- essa grande responsabilidade que pesa sobre os empresá­
rios, devo confessar que, evidentemente, no nosso rebanho 
muitas ovelhas negras existem, mas para que possamos incorporar 
esses empresários, conscientizá-los do seu papel, para diminuirmos 
esse número assustador de acidentes de trabalho no País, eu 
indagaria a V. Ex' se não seria oportuno a reformulação da 
mecânica de seguros de acidentes de trabalhos, proporcionando uma 
bonificação aos empresários, pois que ai, certamente dentro da 
filosofia do eminente Senador Agenor Maria, que, como empresário, 
é um homem que só busca ganhar lucros - S. Ex• demonstrava 
agcua, com relação a uma empresa -talvez, tendo diante de si uma 
pauta que lhe bonificasse· na alíquota se integrasse mais no processo. 
V. Ex• está certo; nós só resolveremos esse assunto quando o 
Governo, o empregador e o trabalhador se derem as mãos e 
tomarem consciência do papel que cabe a cada um deles. E até mes­
mo, Sr. Ministro, através das escolas, para que os filhos sejam 
aqueles que alertem aos seus pais e que eles devem preservar a sua 
saúde, a sua integridade física, para lhes dar aquele amparo de que 
tanto necessitam. 

Estas seriam, Sr. Ministro, as indagações qu eu queria fazer. E, 
com relação ao aspecto do maior número de acidentes nas segundas­
feiras, Sr. Ministro, eu me permitiria sugerir de que se distribuíssem, 
às empresas brasileiras, um questionário ou uma circular, solicitando 
aos empresários buscarem, também, as causas e, dessa forma, 
colaborarem diretamente com o Ministério, para que tenhamos o 
diagnóstico dessas causas, num menor espaço de tempo possível, De 
minha parte, posso dizer a V. Exl que, na nossa empresa, já fizemos 
esse diagnóstico e sabemos. das causas. Temos à disposição para 
oferecer a qualquer momento. h uma empresa pequena, temos um 
elenco de 350 colaboradores, mas dá para se ter uma idêia do que 
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possa ser, do que sejam as razões porque às segundas-feiras ocorrem 
maior número de acidentes no trabalho. 

E, finalmente, Sr. Ministro, uma campanha nacional, como esta 
que está sendo feita agora, com a distribuição desses dados a todos 
nós, membros do Congresso Nacional, temos o dever e obrigação de 
divulgá-la a toda a Nação brasileira, e conscientizar o empresário, o 
trabalhador, para que, além dos aspectos do acidente pessoal, há, 
também, os aspectos do acidente material, que ainda não temos 
levado em consideração; e este vem encarecer em muito o produto 
acabado em nossO País. Quanto ao poder aquisitivo, todos 
reconhecemos, ainda é muito pequeno. 

O SR. ARNALDO PRIETO - Eminente Senador Otair 
Becker, agradeço, também, as suas palavras; é manifestação de um 
companheiro que se associa às manifestações de amizajje dos 
representantes da Oposição. V. Ex• tem razão, com relação à 
preocupação da interioriz:ação dos técnicos. Nós, neste ano de 1975 
não subsidiamos mais os cursos de especialização, nas capitais. Os 
nossos recursos foram todos jogados naqueles Estados onde não 
haviam ainda sido realizados, anteriormente, cursos, e nos Estados 
onde já tinham sido realizados os cursos, no interior, porque 
queremos levar para a formação do técnico onde já existe mercado 
de trabalho, senão haverá problema depois, inclusive de custos, de 
salário, para o deslocamento dos técnicos rumo ao interior. 

Com relação a estimulo ou bonificação às empresas que 
conseguirem reduzir os níveis de acidentes, acho válída a sugestão de 
V. Ex• É uma matéria mais de competência do Ministério da 
Previdência e Assistência Socíal, a quem está afeto o seguro do 
trabalho; a nós cabe a prevenção do acidente. Mas concordo com a 
idéia, e sei que é preocupação do Sr. Ministro da Previdência e 
Assistência Social. 

Com relação às causas dos acidentes das segundas~feiras, essa 
pesquisa que V. Ex• tem, ficaria muito grato se pudesse nos mandar, 
porque: ela nos interessa. De todos os tamanhos, de todos os tipos de 
empresas, nos interessa conhecer as causas para poder, inclusive 
sobre elas trabalhar, reduzindo o número de acidentes e as con~· 
seqUências dos mesmos. 

V. Ex• falou também sobre a reformulação da mecânica ... 

O SR. OTAIR Bl;!CKER- Se V, Ex• me permitir, é o caso da 
mecânica do seguro. Sei que está afeto, e devo confessar, aqui, que já 
tratei do assunto com o Sr. Ministro da Previdência e Assistência 
Social. E como disse V. Ex•, ele é sensível, e efetivamente está 
estudando o assunto e solicitou-me que lhe oferecesse sugestões, 
nesse sentido. É uma das formas que acredito venha a colaborar 
decisivamente para a redução dos índices de acidentes. Agora, uma 
das sugestões que solicitei a V, E>:.• é no sentido de 'que, também, 
através de circulares, e da nossa parte, também, cabe fazê-lo, 
conscientizarmos os senhores empresários e trabalhadores em que, 
além dos acidentes pessoais, há os acidentes materiais. Na minha 
organii:ação, estamos fazendo um levantamento nesse estilo. Em 
breve, tambêm, poderei oferecer· um gráfico demonstrativo desses 
acidentes; eles encarecem sobremaneira os produtos acabados, os 
manufaturados deste País. Poucos estão conscientes. Imaginem os 
senhores, se os empresários estão inteiramente sensíbílizados com o 
aspecto dos acidentes pessoais, certamente não estarão, também, 
sensibilizados para o aspecto do acidente material? Poucos deles 
estarão; tenho a certeza disto. 

Esta foi uma sugestão, para que fizéssemos, assim, uma 
campanha de divulgação, porque muitos dos acidentes típiéos se 
originam nas pessoas, por causa de um acidente material. É um 
trabalhador que está ajudando a um outro trabalhador que está no 
andaime, e este deixa cair um tijolo sobre a cabeça daquele. Então, 
rivemott um duplo prejuízo: a do material e o do pessoal. O mais 
importante, evidentemente, é o do pessoal.- sem dúvida alguma. Mas, 
esse outro tem um aspecto, porque reflete diretamente no poder 
aquisitivo do trabalhador brasileiro. 

O SR. ARNALDO PRIETO - Essa preocupação de diâlogo 
permanente, da nossa parte, com os trabalhadores e empregadores 
existe, inclusive, posso informar a V. Ex• que a área que· nos tem 
preocupado muito, que é a da construção civil, tem havido tal 
interof8e, que recentemente, em São Paulo1 foi montado urn curso de 
forQ:I8ção de especialistas, Engenheiros e Médicos, para os dirigentes 
~Ícais. Os dirigentes das empresas - não um Engenheiro, nem 
.dica, mas o próprio dirigente da empresa, o próprio dirigente 
tindical ou Presidente do Sindicato e os seus colegas de direção, se 
inscreveram para tirar um curso de Higiene e Segurança de trabalho, 
gastando seis-meses ou um ano, nas quatrocentas horas que o curso 
exige, fazendo os estágios nas empresas, nos hospitais, para eles 
rnesmos se prepararem ao combate ao acidente do trabalho. 

De modo que está havendo esse despertar de consciência e esse 
interesse muito vivo da parte dos empresários, na redução dos 
acidentes de trabalho. 

O SR. OTAJR BECKER- Gostaria, com a benevolência do 
nosso Presidente. de dar um testemunho aqui, Sr. Ministro, do 
acerto da política do Ministério do Trabalho~ através da pessoa do 
Sr. Ministro e de toda a sua equipe. pois que Santa Catarina, que no 
ano passado formou um expressivo nómero de Inspetores de 
Segurança do Trabalho, este ano já demonstra uma decadência 
quase que vertical no número de acidentes, o que é um dado extrema­
mente agradável a todos nós. E isto está a confirmar o acerto da 
política de V. Ex• E finalizando, gostaria de agradecer ao Sr. 
Presidente pela benevolência de nos ter dado esta grata 
oportunidade. 

O SR. ARNAlDO PRIETO - Apenas uma observação. 
Verificamos que, em termos percentuais, os números de acidentes 
estão caindo. Agora, esperamos que a grande queda, que é a grande 
redução, se dê nas estatísticas de final do próximo ano, porque, 
então, teremos montado toda uma estratégia que vai dar resultado, 
digamos, mais sensível ao longo do ano que vem. Então, esp.eramos 
nas estatísticas que serão publicadas em 1917, sentir, efetivamente, o 
resultado da nossa ação. Estamos promovendo ações, programas e 
planos, que darão resultad!Js, uns a praLo mais curto, mas, outros a 
prazo bem maior, Não podemos sonhar em reduzir de uma hora 
para outra. Esperamos que os resultados mais notáveis se farão 
sentir nas est'1tísticas do ano de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) - A esta Comissão 
cumpre agradecer ao Sr. Ministro Arnaldo Prieto esta magnífica 
oportunidade de tomar conhecimento dos assuntos entregues à sua 
reconhecida competência e ao seu alto espírito público, e 
testemunhar, a quantos acompanharam esta exposição, o 
reconhecimento da Comissão de Legislação Social do Senado 
Federal. Teremos sempre a oportunidade de dialogar com o 
Ministro Arnaldo Prieto, se não assim, em reunião coletiva, mas, 
sempre que desejarmos, porque S. Ex•. como antigo parlamentar, 
político~partidário, que se envaidece de ser, tem sempre abertas as 
portas do seu Ministério a quantos o procuram. É pena que esta não 
seja a regra geral, ou não tenha sido a regra geral, e haja sempre uma 
dificuldade dos membros do Parlamento em se encontrarem com Ós 
Ministros de Estado. O Sr. Ministro Arnaldo Príeto é uma exceção 
honrosa, exatamente porque levou para o Ministério do Trabalho as 
virtudes e os defeitos dos homens políticos do País. 

Agradeço penhorado a S. Ex• a oportunidade que deu a esta 
Comissão, e dará a todo o Congresso Nacional. de conhecer a 
realidade do seu Ministério,- e retlovo os meus agradecimentos a 
quantos nos honraram aqui, com a sua presença, repetindo as 
palavras do nosso decano, Senador Ruy Carneiro: "esta magnífica 
aula sobre o Ministério do Trabalho". 

Declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13 horas e 15 minutos.) 
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ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

1' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 24 DE MARÇO DE 1976 

Às onze horas do dia vinte e quatro de março de mil novecentos 
e setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Srs. Senado~ 
res Lá.taro Barbosa, Presidente - Heitor Dias, Accíoly filho e 
ltamar Franco, reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam Oe comparecer, por motivos justificados, os Srs. 
Senadores Orlando Zaocaner,luiz Viana e Augusto Franco. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em segui-
da, é dada como aprovada. · 

O Sr .. Senador Lázaro Barbosa, Presidente, concede, então, a 
palavra ao Sr. Senador Heitor Dias, que relata favoravelmente o 
Projeto de Lei da Câmara n"' 117, de 1975, que "cria cargos, em 
,comissão, de Assessor Legislativo, na Assessoria Legislativa da 
Câmara dos Deputados, e de\ermina outras providências". 

O parecer, após ser submetido a discussão e votação, é aprova­
do por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Reunião 
e, para constar, eu.' Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1976 

Às onze horas do dia dezoito de março de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilacqua, presentes os Srs. Senadores 
.Nelson Carneiro, Presidente: Virgílio Távora, Ruy Carneiro, Accio1y 
FiJho, Lázaro Barbosa, Henrique de La Rocque, Franco Montara e 
Domício Gondim, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comaprecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Jessé Freire e Mendes Canale. 

Ao constatar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta de trabalhos, são relatados os seguintes 
projetos: 

Pelo Sr. Senador Domício Gondim, contrário ao Projeto de Lei 
do Senado n"' 138, de 1975, que "dá nova redação ao artigo 14 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 
5.452, de I"' de maio de 1943", 

Pelo Sr. Senador Franco Montara. favorável ao Projeto de Lei 
do Senado n"' !48, de 1975, que "dispõe sobre a locação, pelas 
instituições de previdência, de imóveis do tipo popular para segura­
dos com renda inferior a dois salários mínimos". 

Os pareceres, após serem submetidos a discussão e votação, são 
aprovados tendo o Sr. Senador Domício Gondim votado contra a 
aprovação do Projeto de Lei do Senado n"' 148, de 1975. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Reunião 
e, para constar, eu, Ctáudio Vital Rebouças Lac~rda, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

J• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE MARÇO DE 1976 

Ãs onze horas do dia vinte e cinco de março de mil novecentos e 
setenta e seis. na Sala Ctóvis Bevilacqua, presente-s os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Presidente, Ruy Carneiro, Henrique de La 
Rocque, Jessê Freire. Jarbas Passarinho, Domício Gondim e Franco 
Montoro, reúne-se a Comissão de Legislação Social. 

Oei,.am de comparecer, por motwo justificado, os Srs. Senado­
re-. L:Uaro Barbosa e Mendes Canale. 

Ao verificar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Constantes da pauta de trabalhos, são rdataüos os seguintes 
· projetos: pelo Sr. Senador Jarbas Passarinho, favorável ao Projeto 

de Lei do Senado n"' 185, de 1975, que "altera a redação dos artigos 
l1 e 143 e revoga dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalh9, 
aprovada peta Decreto~lei n<:' 5.452, de I"' de maio de \943"~ e, favorá­
vel ao Projeto de Lei do Senado n"' 154, de 1975, que "altera as Lçis 
Complementares o" 7, de 7 de setembro de 1970''; n"' 8, de 3 de dezem­
bro de 1970; com as alterações estabelecidas pelas Leis 
Complementares n"'s 17, de 12 de dezembro de 1973; e 19, de 25 de 
julho de 1974", cria o Banco Nacional do Trabalhador (BNT), e dá 
o.utras providências; pelo Sr. Senador Domício Gondim, contrário ao 
Projeto de Lei do Senado n"' 235, de 1975, que "altera a redação do 
artigo 404 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo De­
creto-lei n"' 5.452, de 1"' de maio de l943"; pelo Senador Accioty 
Filho, pela prévia audiência das Comissões de Saúde e de Minas e 
Energia, ao Projeto de Lei do Senado n9 57, de 1972, que "fixa em 
seis horas o período de trabalho diário dos operadores em eletricida­
de, e dá outras providências". 

Os pareceres proferidos, após serem submetidos a discussão e 
votação, são aprovados por unanimidade. 

Em seguidn, o Sr. Presidente, Senador Nelson Carneiro, 
concede a palavra ao Sr. Senador Jarbas Passarinho que apresenta à 
Comissão sugestão para que se realize um Simpósio sobre Acidentes 
de Trabalho. 

Em discussão e votação, é a sugestão aceita por unanimidade; e 
por determinação do Sr. Presidente, o texto da Indicação do Sr. 
Senador ~arbas Passarinho fará parte integrante da presente Ata 
como publicação anexa. 

I 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a Reunião 
e, para constar, eu, Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

"INDICAÇÃO N• .... j76 

Senhor Presidente 
O vulto de acidentes de trabalho no Brasil é, fora de qualquer 

dúvida, alarmante. No último biênio (74/15) eles somaram mais de 
quatro milhões de casos, devendo notar-se que cerca de cento e 
quarenta mil provocaram a morte ou a invalidez permanente dos 
acidentados. 

Não se desconhece o esforço continuado que os governos 
revoJucionários, de, 1964 para cá, vêm empreendendo, no afã de redu­
zir os acidentes de trabalho, tanto que, segundo dados do Ministério 
próprio, reduzimos de 19 para 13% o total de acidentes referídos. 
Ganha-se, assim, uma batalha da maior importância, conquanto ain­
da estejamos longe de percentuais que podem ser tidos por aceitáveis, 

De resto, há a considerar, como salienta precisamente a matéria 
em anexo, publicada em a Folha de São PJ&ulo dé 14 de março corren­
te, que os acidentes excederri o número das estatísticas oficiais, pela 
simples razão de que nem todos as trabalhadores acidentados são 
devidamente registrados pelas empresas. Acrescente-se, ainda, que a 
fiscalização do trabalho não pode impedir todos os tipos de fraude 
que, infelizmente, não são infreqUentes por parte de empregadores 
sem maior escrúpulo, o que é fácH de constatar na construção civil, 
por exemplo. 

Convencidos, ademais, de que o problema exige a formação de 
uma tornada de consciência nacional, com a participação primacial 
do Estado, mas igualmente dos empregadores e empregados, sugiro 
que o assunto, na forma do art. 247 do Regimento Interno, seja obje-
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to de um simpósio, a ser realizado pela Comissão de.Legislação So- Nacional de RegiõeS Metropolitan;;ts e Política Urbana, acusando o 
cial, de sorte a que abranja, no mínimo, os seguintes a~os: recebimento do Ofício n~> 01/76, deste órgão técnico, relativo à cria­

i -A i~cidêncía dos acidentes do trabalho nos ú~ 15 anos. çào da Região Metropolitana de Vitória, sug~rida pela Assodação 
Nümero de eventos e razão proporcional à força de trab'fdkt:~gistra- Comercial de Vitória. 
da; · , --· ·Em seguida, o Senhor Presidente submete à apreciação o plano 

2- O papel das CJPAS, desde sua criação. Balanço de seus de,-~,ba\ho para o primeiro semestre de 1976, segundo o qual serão, 
resultados; , . . 

1 
".-~ __ .,, ~ ;-: mente, visitados os .Estados do Cearâ, Rio Grande do Norte, 

3 - O papel do INPS no esforço preventivo, desde a le1 que~àg~as e Sergipe. 
incorporou à instituição os acidentes do trabalho. Inversão, ano a Aceitando sugestão dos Senhores Senadores Agenor Maria e 
ano, desde 1969, de verba visando os programas de prevenção de Gílvan Rpcha, foi deliberado que as visitas programadas para o 
acidentes; , Nordeste sejam. realizadas na primeira quinzena do mês de maio, 

4- O resultado do incentivo pertinente à lei, que ao diferenciar fkando a Presidência de submeter à apreciação, oportunamente, o 
as tarifas de contribuição, pretendeu proteger melhor o trabalhador roteiro de viagem. 
e premiar as empresas que melhor rendimento apresentassem; Nada mais havendo a tratar, o Senhor· Presidente encerra os 

5 - Ação fiscalizadora do Ministêrio do TrabalhO Vil!afldo à trabalhos e para constar, eu. Lêda ferreira da Rocha, Assistente da 
diminuição dos acidentes de trabalho, seus êxitos e dificÚl~es, Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
especialmente no trabalho realizado nas minas de subsolo; . · · pelo Senhor Presidente. 

6 - Possibilidade de se incorporar o acidente de trabalho à 
contribuição normal ao lNPS, de sorte a eliminar-se o conceito de 
acidente de trabalho e passar·se a dar cobertura ao acidente do 
trabalhador, indistintamente no serviço ou fora dele". 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
4• REUNIÃO; REALIZADA 

EM I• DE ABRIL DE 1976 

Às onze horas do dia primeiro de abril de mil novecentos e seten­
ta e seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Presidente, Accioly Filho, Lázaro Barboza, Domí­
cio Gondim e Mendes Canale, reúne·se a Comissão de Legislação 
Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena~ 
dores Jarbas Passarinho, Henrique de La Rocque, Jessé Freire e 
Franco Montoro. 

.Ao constatar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e em seguida dispensa a leítura da Ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

São relatados os seguintes Projetos constantes da pauta de 
trabalhos: 

Pelo Sr. Senador Accíoly Filho: favorável a Emenda Substitu~ 
tiva da Comissão de Constituição e Justiça., ao Projeto de Lei do 
Senado n~' 134, de 1974, que "acrescenta parágrafo ao artigo 651, da 
Consolidação das Leis do Trabalho". 

Pelo Sr. Senador Lázaro Barboza: favorável ao Projeto de Lei 
do Senado n'i' 216, de 1975, que "institui a obrigatoriedade do seguro 
de acidentes do trabalho no meio rural; e dá outras providências". 

Os pareceres após serem submetidos a discussão e votação, são 
aprovados por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerr<l a Reunião 
e, para constar, eu Cláudio Vital Rebouças Lacerda, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS 
2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE MARÇO DE 1976 

Ãs dez horas do dia trinta de rnarço do ano de mil novecentos e 
setenta e seis, com a presença dos Senhores Senadores Cattete Pinhei­
ro, Presidente, Renato Franco, Gilvan Rocha, Evelásía Vieira e 
Agenor Maria, na Sala "Epitácio Pessoa", reúne·se a Comissão de 
Assuntos Regionais. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, Teotônio Vilela, Josê Esteves e Evandro 
Carreira. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anteríor que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

Iniciando os irabalhos, o Senhor Presidente dá conhecimento de 
Ofício, sob n" CNPU-100/76, da Secretaria-Executiva da Comissão 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
I• REUNIÃO, REALIZADA 
EM I• DE ABRIL DE 1976 

Às nove horas do di.l primeiro de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e seis, na Sala "Rui'Barbosa", presentes os Srs. Senadores 
Heitor Dias - Presidente, Helvídio Nunes, Saldanha Derzi, Henri· 
que de La Rocque, Otair Becker, Adalberto Sena e Lâzaro Barboza, 
re(me-se a Comissão do Distrito Federal. 

Deixam de comparecer, por motívo just~ficado, os Srs. Sena­
dores Eurico Rezende, Renato Franco, Osires Teixeira e Ruy Car· 
neiro. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabaJhos e, em seguida, concede a palavra ao Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, que emite parecer favorável, nos 
termos do Projeto de Resolução que oferece, ao Oficio n'i' S·04, de 
1976, do Sr. Presidente do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
"reiterando o Parecer Prévio constante do Oficio n9 S·26, de 1974, 
pela aprovação das Contas Gerais do Governo do Distrito Federal, 
relativas ao exercício de 1973", que tramita em conjunto com o 
Oficio n'i' S·l9, de 1974, do Sr. Governador do Distrito Federal, 
"encaminhando ao Senado Federal o Balanço do Distrito Federal 
correspondente ao exerdcio de J 973". 

Colocado o parecer em discussão, usam da palavra os Srs. Sena· 
dores Lázaro Barboza, Adalberto Sena, Heitor Dias e Henrique de 
La Rocque, que debatem os diversos aspectos da matêría em exame, 
e, por último, o Sr. Senador Saldanha Derzi, que registra a sua satis· 
fação em ver vitorioso o ponto de vista por ele defendido no ensejo 
da primeira apreciação das referidas Contas Gerais por este órgão 
têcnico, em 1974, quando, vencido, apresentou voto em separado 
que concluía pela sua aprovação. 

Submetido à votação, ê o pare~.:er aprovado sem restrições. 
Em prosseguimento, o Sr. Senador Heitor Dias passa a Presidên· 

cia ao Sr. Senador Adalberto Sena, conforme preceitua o parágrafo 
único do artigo 94 do Regimento Interno, a fim de relatar favoravel­
mente o Projeto de Lei do Senado o\"' 30, de 1976-DF, que "dispõe 
sobre a organização básica do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe~ 
dera\, e dá outras provídências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1976 

Às quinze horas do dia oito de abril do :;~.no de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala de Reuniões do Plenârio, sob a Presidência do 
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Sr. Senador Tarso Dutra, Presidente, e a presença dos Srs. Senadores 
Evelásio Vieira, Helvídío Nunes, Henrique de La Rocque e João 
Calmon, reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de ~omparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Gustavo Capanema, Mendes Canale, Paulo Brossard, Arnon de 
Mello, José Sarney, Franco Montoro e Itamar Franco. 

É dispensada a leitura da Ata anterior, que, em seguida, é dada 
como aprovada. 

Constatada a existência de nómero regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e concede a pala.vra ao Sr. Senador Hei~ 
vídio Nunes que emite parecer favorável ao Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' !Ol, de 1975, que "acres~enta parágrafo ao artigo 1q da Lei 
n.,. 5.692. de li de agosto de 1971, tornando obrigatórios estudos 
sobre trânsito, no ensino de 11' e 29 Graus". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, sem restrições. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 

Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, a pre· 
sente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada :pelo Sr. Presi~ 
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

2• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 25 DE MARÇO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de março de 
mil novecentos e setenta e seis, na Sala "Rui Barbosa", presentes os 
Srs. Senadores Amaral Peixoto- Presidente, Leite Chaves, Helvídio 
Nunes, Henrique de La Rocque .. Roberto Saturnino, Ruy Santos, 
Ruy Carneiro, Teotônío Vilela, Jessé Freire e Mattos Leão, reúne·se 
a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer·, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Saldanha Deni, Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Fausto Cas· 
teto-Branco, VirgíliQ Távor~, Tarso Dutra e Mauro Benevides. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de nómero regi· 
mental, dedara abertos os trabalhos da Comissão. Em seguida, é 
considerada aprovada a Ata da reunião anterior. 

· Da pauta, são relatadas as seguintes matérias; 

Pelo Sr. Senador Lelte Chaves 
Parecer favorável ao Projeto de Resolução n.,. OI, de 1976, da 

Comissão Diretora, que "altera a Resolução n.,. 18, de 1973, que 
dispõe sobre a constituição e estruturação do Grupo Atividades de 
Apoio Legislativo e respectivas categorias funcionais do Quadro Per· 
manente do Senado Federal, e dá outras providências''. 

Pelo Sr. Senador Mattos Leão 
Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n~' 142, de 

1975, que "declara de utilidade pública a Sociedade Promocional de 
Blumenau do Menor Trabalhador- PROMENOR", 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetidos à dis· 
cussão e votação, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre· 
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

3• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM I• DE ABRIL DE 1976. 

Ás dez horas e trinta minutos do dia primeiro de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Amaral Peixoto- Presidentt:, Saldanha.Derzi, Mauro 
Benevides, Helvídio Nunes, Henrique de La Rocque, Mattos Leão, 
Fausto Castelo-Branco, Dirceu Cardoso, Ruy Santos e Virgílio 
Távora, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de compare~er, com causa justifkada, os Srs. Senadores 
Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Jessé Freire, Tarso Dutra, 
Teotônio Vilela e Ruy Carneiro. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de número 
regimental, declara abertos os trabalhos da Comissão. Em seguida, é 
considerada aprovada a Ata da Reunião anterior. 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Virgílio Távora, que passa à leitura de seu Relatório, sobre a 
Mensagem n9 44, de 1976, do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do Doutor 
Gilberto Monteiro Pessôa, para exercer o cargo de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, na vaga de~otrente da aposentadoria 
do Ministro Verniaud Wanderley: 

Ao final da lel\ura do Relatório, o Sr. Presidente determina ao 
Secretário que faça ingressar no Plenário da Ccmissão o Dr. 
Gíiberto Monteiro Pessôa, convocado que foi para discorrer sobre 
assuntos pertinentes ao desempenho do cargo que deverá ocupar. 

Encerrada a Exposição do indicado, a palavra é franqueada aos 
que desejam fazer perguntas. 

Ao final, o Sr. Presidente agradece a presença do Dr. Gilberto 
Monteiro Pessôa, e, em seguida, torna secreta a reunião, pata se 
proceder à votação da Mensagem Presidencial. 

En~errada a votação, a reunião se torna pública, e, da pauta, 
são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador Mauro Bene"Vides 
Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nl1 75, de 

1975, que "renumera e acrescenta parãgrafos ao art. 670 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto.lei n9 
5.452,de J':'demaiode 1943". 

Pelo Sr. Senador Henrique de La Rocqu.t 

Parecer pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 196, de 
1915, que "altera a redação dos arts. 59 e 69 da Lei n9 1.493, de 13 de 
dezembro de 1951, que dispõe sobre o pagamento de auxílios e 
subvenções". 

Pelo Sr. SelUldor Saldanha Derzi 

Parecer pela rejeição do Projeto de lei da Câmara 09 79, de 
1975, que "estabelece normas para expedição de certificado de 
entidades de fins filantrópicos", 

Pelo Sr. Senadot Mattos Leão 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 114, de 
1975, que "autoriza a transferência para o patrimônio da 
Universidade Federal de Juiz de Fora dos imóveis que menciona". 

Pelo Sr. Senador Hehrídio Nunes 
Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 OI, de 

1976, que "autori~a o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária- lNCRA ~a doat os imóveis que menciona". 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetidos à 
discussão e Vo\açào, são aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus. Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO I> E FINANÇAS 

4• REUNIÃO (OR.DINÁRIA), REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE !976. 

Às dez horas e trinta minutos do dia oito de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. 



Abril de 1976 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-reira 2J JSJJ 

Senadores Amaral Peixoto - Presidente, Henrique de La Rocque, 
Virgílio Távora, Danton Jobim, Ruy Carneiro, Helvídio Nunes, 
Dirceu Cardoso, Ruy Santos, Fausto Castelo-Branco e Roberto 
Saturníno, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, AlexaJldre Costa, Jessé Freire. 
Mattos Leão, Társo Dutra, Teotônio Vilela, Leite Chaves e Mauro 
Benevides. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de número 
regimental, declara abertos os trabalhos da Comissão. Em seguida, é 
considerada aprovada a Ata da reunião anterior. 

Da pauta, é relatada a seguinte matéria: 

PeJo Sr. Sen•dor Henrique de La Rocque 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n~> 69, de 
1976, que "reajusta os vencimentos dos servidores do Senado 
Federal, e dá outras providências". 

O parecer, após ter sido submetido à discussão e votacào, é 
aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goularl Gonzaga, Assistente da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
4' REUNIÃO, REALIZADA 
EM li DE MARÇO DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia trinta e um de março de míl 
novecentos e setenta e seis, na sala Rui Barbosa, presentes os 
Senhores Senadores Daniel Kri:-ger, Presidente, Mauro Benevides, 
SaJdanha Derzi, Leite Chaves, José Sarney, Nelson Carneiro, Helví­
dio Nunes, Accioly Filho, Arnon de Mello, Mendes Canale e Luiz 
Viana, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Virgílio Tâvora, Jessé Freire, Petrônio Portella, João 
Calmon, Augusto Franco, Danton Jobim. Gilvan Rocha e Itamar 
Franco. 

Constatando a existência de quorum regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, sendo, em seguida, Iída e 
aprovada a Ata da reunião anterior. 

Logo apôs, em caráter secreto, é apreciada a Mensagem n'1 47 de 
1976, "do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal a escolha do Sr. Carlos dos Santos Veras, 
Embaixador junto à República do Quênia, para, cumulativamente, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à Repóblica de 
Uganda". Relator: Senador Mauro Benevides. 

Encerrada a apreciação da Mensagem, torna~se pública a 
reunião, oportunidade em que o Senhor Presidente, após designar o 
Sr. Senador Arnon de Mello para relatar o Projeto de Decreto 
Legislativo n9 OI, de 1976, informa que, dos entendimentos mantidos 
com o Sr. Chanceler Azeredo da Silveira, resultou a confirmação do 
comparecimento da-quela ilustre autoridade perante a Comissão, 
com data fixada para 12 de maio próximo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 
5• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 7 DE ABRIL DE 1976 

Às dez hot'iis e trinta minutos do dia sete de abril de mil nove­
centos e setenta e seis, na sala Rui Barbosa, presentes os Senhores 
Senadores Daniel Krieger, Presidente, Saldanha Deni, Helvidio 

I 

Nunes, Mendes Canale, João Calmon, Cattete Pinheiro, Arnon de 
Mello, José Sarney, Mauro Benevides e Fausto Castelo-Branco, 
reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os Senhores 
Senadores Luiz Viana, Virgílio Távora, Jessé Freire, Pé:trónio 
PQriella, Augusto Franco, Danton Jobim, Gilvan Rocha, lt<J.mar 

. .. Franco e Leite Chaves. 
Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. Presiden­

te declara abertos os trabalhos. 
Ê lida e, sem restrições, aprovada a ata da reunião anterior. 
A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 

Arnon de Meflo, que emite parecer favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo n~" Ol, de 1976, que "aprova o texto do Convênio 
Constitutivo do Sistema Econômico Latino-Americano - SELA. 
firmado na cidade do Panamá, a 17 de outubro de 1975". 

Submetido à discussão e colocado em votação, o parecer é, por 
unanimidade, aprovado. 

Esgotada a pauta de trabalhos, o Sr. Presidente convoca uma 
reunião extraordinária para o pró:timo dia 22, às 16:00 horas, 
oportonidade em que será ouvido o Sr. Nestor Luiz Fernandes Bar­
ros dos Santos Lima, que, através da Mensagem n9 41, de 1976. foi 
indicado para exercer a função de Embaixador do Brasil junto â 
Repúb)i.ca do Surinam. 

Continuando, o Sr. Presidente determina que a Assistência tome 
as providências cabíveis no sentido seja encaminhado convite à 
Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. com o 
objetivo de assegurar a participação daquele órgão na reunião que 
contará com a presença do Sr. Chanceler Azeredo da Silveira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cândido Hippertt, Assistente da Comissão. a presente Ata, que, lida 
e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇOES E OBRAS PúBLICAS 

I• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 8 OE ABRIL OE 1976 

Ãs dezessete horas e trinta minutos do dia oito de abril do ano 
de mil novecentos e setenta e seis, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Alexandre Costa, Presidente e a pre~ença dos Senhores Sen.ldo­
res Evelásio Vieira, Paulo Guerra, Roberto Saturnino. Luiz Ca· 
valcante e Evandro Carreira, na sala das Comissões,· reúne-se a 
Comissão de Transportes, Comunicaç:ões e Obras Públicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Benedito Ferreira e José Esteves. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que. em segui-
da, é dada como aprov<Jda. 

São lidos, discutidos e aprovados os seguintes pareceres: 

Pelo Senhor Senador Evandro Cureira 
Projeto de Lei da Câmara nQ 58, de 1975, que "inclui repre­

sentante da Associação Nacional de Fabricantes de Veículos 
Automotores- ANFAVEA, no Conselho Nacional de Trânsito", 
concluindo pela aprovação do projeto. 

Pelo Senhor Senador Roberto Saturnino 
Projeto de Lei da Câmara n~' 113, de 1975, que "dá a trecho da 

BR·319 do Plane! Nacional de Viação, a denominação de "Rodovia 
Âlvaro Maia", concluindo pela aprovaç;ão do Projeto. 

Pelo Senhor Senador Paulo Guerra 
Projeto de Lei do Senado n<1 47, de 1975, que "acrescenta* 59 ao 

artigo 37 da Lei n'1 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código 
Nacional de Trânsito", concluindo pela rejeição do presente projeto 
e da Emenda nQ 1-CCJ. 

Pelo Senhor Senador Evelásio Vieira 
Projeto de Lei da Câmara n"' 3, de 1976, que "regula a responsa­

bilidade Civil das empresas de ônibus no transporte de passageiro", 
concluindo pela aprovação do presente projeto. 
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Em seguida, o Senhor Presidente convida o Senhor Senador 
Roberto Saturnino, para assumir a direção dos trabalhos a f1m de 
que possa relatar os seguintes projetos: favorável ao Projeto de Lei 
da Câmara n"' 98, de 1975, que "altera o Plano Nacional de Viação, 
aprovado pela Lei n'>' 5,9\7, de 10 de setembro de 1973, incluindo a 
ligação ferroviária entre Mossoró e Fortaleza; e pela aprovação do 
projeto e contrário à Emenda n'i' I, de plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara n~' 15, de 1975, que "suprime o item XH, do artigo 59 do 
Decreto-lei n~' 237, de 28 de fevereiro de 1967, que modifica o Código 
Nacional de Trânsito, e dá outras providências'', 

Os pareceres são aprovados por unanimidade. 
Reassumindo a direção dos trabalhos, o Senhor Senador 

Alexandre Costa constata estar a pauta dos trabalhos esgotada e 
encerra a presente reunião. 

Nada mais havendo a tratar e para constar, eu, Cláudio Carlos 
Rodrigues Costa, Assistente ad hoc da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 6, de 
1976, (CN), do Senhor Presidente da República, que submete 
à aprovação do Congresso Nacional, o texto do Decreto--lei n'~ 

1.430, de 2 de dezembro de 1975, que "altera prazo de recolhi­
mento de tributos federais". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20DE MARÇO DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de março 
de mil novecentos e setenta e seis, .no auditório do Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores Altevir Leal. José Lindoso, 
Henrique de La Rocque, Virgílio Távora, Augusto Franco, Mendes 
Canale. Otair Becker, Danton Jobim e Amaral Peixoto e os Senhores 
Deputados Ubaldo Ü)rrêa, Vieira da Silva, José Car\os Teixeira e 
Mãrio Moreira, reúne~se a Comissão Mista para estudo e parecer 
sobre a Mensagem n~' 6, de 1976 (CN) que" Altera o prazo de recolhi­
mento de Tributos Federais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Mattos Leão e Orestes Quêrçia e os Senhores Deputados 
Darcílío Ayres, Antônio Ferreira, Valdomiro Gonçalves, Célio 
Marques Fernandes, Júlio Viveiros, Joel Lima e Nelson Thibau. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 

Senador Mendes Canale, Relator da matéria, que emlte parecer 
favorável à Mensagem n<1 6, de 1976 (CN), nos termos do Decreto 
Legi~;lativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra#se a reunião e para cons­
tar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

ldcumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 04, 
de 1976 (CN), que submete à dellberaç:io do Congresso 
Naclona1 1texto do Decreto-lei D9 1.428, de :Z de dezembro de 
197!, que "dispõe sobre isenções de lrnpostos na lmportaçlo, 
cria incenthos fiscais à indústria nacional de ben!l de capiral, 
regulamenta a conc:essio de e~~tímulos à ampllaçio de produçio 
destinada a exportaçio, e dá outras providêdcias". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE MARÇO DE 1976. 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte e cinco de março 
do ano de mil no\lecentos. e setenta e seis, no Auditório Milton 
Campos, presentes os Senhores Senadores Renato Franco, Henrique 

de La Rocque, Eurico Rezende, Mendes Canale, Lenoir Vargas •. 
Roberto Saturnino, ltamar franco e Ruy Carneiro e os Senhores 
Deputados Nasser Almeida, Mário Mondino, Henrique Cardoso e 
Expedito Zanotti, reóne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n9 04, de 1976 (CN), do Senhor 
Presidente da República. que submete à apreciação do Congresso 
Nacional, o texto do Decreto-lei n~> I A28. de 2 de dezembro de 1975, 
que "dispõe sobre isenções de imposto~; na importação, cria incenti­
vos fiscais à inrlústria nacional de bens de capital, regulamenta a 
concessão de estímulos à ampliação de produção destinada a 
exportação, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadore~; Virgílio Tâvora, Luiz Cavalcante, Heitor Dias e os 
Senhores Deputados Norton Macedo, Cardoso de Alme\da, RogériQ 
Rego, Melo Freire. Jader Barbalho, Genival Tourinho e Jorge 
Uequed. 

t lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Senhor Presidente comunica que, em virtude da ausência do 
Senhor Senador Virgilio Tâvora, Relator da matéria, designa para 
substitui-lo o Senhor Senador Renato França, que, usando da 
palavra, emite parecer favorãvel à Mensagem n9 04, de 1976 (CN), 
nos termos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como 
conclusão. 

Posto em disc'ussão e votação, ê aprovado o parecer por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 
constar, eu, Marília de Carvalho Bricio, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata, que após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lnbumbida de estudo e parecer sobre a Meitsagem d9 07, 
de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decreto-lei n'~' 1.431, de 5 de dezembro de 
1975, que "altera a aUquota e os limites do beneficio ft!J(al 
insdtuidos pelo De(reto--Iei n'~ 1.358, de 12 de nonmbro de 
1974, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 OF. MARÇO DE 1976, 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia trinta de março do 
ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~ 07, de 1976 {CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto-lei n<1 1.43 t, de 5 de dezembro de 
1975, que "altera a alíquota e os limites do beneficio fiscal instituídos 
pelo Decreto-lei n"' 1.358, de 12 de novembro de 1974, e dá outras 
providências", presentes os Senhores Ca\tete Pinheiro, Renato Fran­
co, Helvídio Nunes, Arnon de Mello, Eurico Rezende, Mattos Leão 
c Roberto Saturnino e os Deputados Rafael Faraco, Horácio Matos, 
Oswaldo Zanello, hrnando Gama e Emanoel Waismann. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
~nadores Lu'iz Cavalcante, Lenoir Vargas, E.vandro Carreira e 
Paulo Brossard e os Deputados Ernesto Valente, Ulisses Potiguar, 
Hidekel Freitas, Aldo Fagundes, Frederico Brandão e Cotta 
Barbosa. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 

Dando inicio aos trabalhos, o Senhor Deputado Fernando Ga­
ma, Presidente da Comissão, concede a palavra ao Deputado Rafael 
Faraco, Relator, que emite parecer favorâvel à Mensagem n9 07, de 
1976 (CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo que oferece 
como conclusão. 
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Posto' em discussão e votação, é o pa~ apro"ado sem 
restrições. 1 ,.: 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa-

ra constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 

recinto da exposição", presentes os Senhores Senadores Henrique de 
La Rocque, José Sarney, Helvidío NuneS, João Calmon, Gustavo 
Capanema, Mendes Canale, Tarso Dutra, OreStes Quérda, Danton 
Jobim e Dirceu Cardoso, e os Deputados Salvador Julianelli, Sílvio 
VeoC"Folli. Correia Lima e Gomes do Amaral. 

lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo senhor .\8 dispensada a leitura da Ata da ~:eunião anterior. 
Presidente e vai à publicação. ...~~:bando início aos trabalhos, o Senhor Senador Orestes Quércia, 

COMISSÃO MISTA 

.1. :ji'esidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da Matéria, 
· :;p·- Deputado Salvador JulíaneUí, que emite parecer favorável ã Mensa­

gem n"' 12, de 1976 (CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
apresentado como conclusão. llfCUmbJda de estudo e pareur sobre • MeJJU~em h' 10, 

del976 (CN), que .,.bmete à dellberaçio do Congr.,.. Nacio­
nal texto do Decreto-lei O"' 1.434, de 11 de deztiBbro de 1975, 
que "dispõe sobre a c:rlaçio de resena, c:onstituW. com rec:ar­
sos do Fundo de Partieipaçio dos Estados, do Dfltrfto Federal 
e dos TerritórfQS, destfn6da aos Estados da Reglõet' Norte e 
Nordeste, e dá outras profldênclas". ' 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM I• DE ABRIL DE 1976 

Ãs dezesseis horas do dia primeiro de abril do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Audítórío Milton Campos, reúne-se a 
Comíssão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 
10, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
o fexto do Decreto-lei n"' 1.434, de 1l de dezembro de 1975, que 
"dispõe sobre a criação de reserva, constituída com recursos do 
Fundo de Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, destinada aos Estados das Regiões Norte e Nordeste, e dâ 
outras providências", presentes os Senhores Senadores Renato 
Franco, Helvídio Nunes, Paulo Guerr~, Luiz Cavalcante, Gustavo 
Capanema, Saldanha Derzi e Adalberto Sena, e os Deputados Antô­
nio Gomes, Wilson Falcão, Ademar Pereira, Paes de Andrade e José 
Carlos Teixeira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jarbas Passarinho, Virgilio Távora, Evandro Carreíra e 
Lâza'ro Barboza, e os Deputados Joaquim Guerra, Antônio ferreira, 
Marcondes Gadelha, Ulisses Potiguar, José Costa e JoeJ Ferreira. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Iniciando os tr'abalhos, o Senhor Deputado José Catlos Tei­

xeira, Presidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da 
Matêria, Senador Helvidio Nunes, que emite parecer favorável à 
Mensagem n9 10, de 1976 (CN), na forma do Projeto de Decreto 
Legislatívo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parear .sobre a Mensagem 11'1 12, 
de 1976 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto--lei n' 1.436, de 1.7 de dezembro ele 1975, 
que "concede IHnçio do imposto de lmportaçi.o às obras de 
arte que partitlparam das bienais fntemactoaafs de Sio Paldo e 
forftll vendidas no reeinto da exposlçio". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM I• DE ABRIL DE 1976 

Ás dezessete horas do dia primeiro de abril do ano de mil nove­
centos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reúne-se a 
Comissão Mista íncumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 
12, de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional 
d texto do Decreto-lei nq I .436, de J 7 de dezembro de 1975, que "con­
cede isenção do imposto de importação às obras de arte que partici­
param das bienais internacionais de São Jlaulo e forem vendidas no 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado por unani­
ffiidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se· a presente reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá,,ASI!istente da Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pe!o Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem de n11 

1.1, de 1976 (CN), que submete i deliberação do Congres.oJO Na­
cional texto do Decreto-lei»"' J • .US, de 13 de fevereiro de 1976, 
que "fixa o valor do soldo base do c41c:olo da rem;merqçào dos 
Militares''. 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1976 

As dezesseis horas do dia cinco de abril do ano de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presente!i os Senho­
res Senadores Alex.andre Costa, Henrique de La Rocquc. Virgílio 
Távora, Luiz Cavalcante, Vasconcelos Torres, Ruy Carneiru. 
Danton Jobim e Dirceu Cardoso e os Senhores Deputados'Tgo Los­
so, Ulisses Potiguar, Sylvio Venturolli e José Carlos Teix.eir<l. reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a mensa­
gem n\t 27, de 1976 (CN), que "fixa o valor do soldo base do ciilnJ\o 
da remuneração dos Militáres". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, José Lindoso e Jarbas Passarinho e os 
Senhores Deputados Nunes Leal, Hélio Campos, Newton Barreira, 
Ney Ferreira, Lincoln Grillo, Antônio Belioati e Florim Coutinho. 

Em obediência ao § 29 do art. 10 do Regimento Comum, as­
sume a Presidência o Senhor Senador Henrique de La Rocque, que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eT~ição do Presidente e do Vice-Presiden­
te. As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Ulisses Potiguar. 

Procedida a eleição, verificawse o seguinte resultado: 

Para Presidente : 

Deputado Ney ferreira 

Para V1ct-Presidente: 

Deputado lgo Losso . , . 
Em branco ...... . 

11 votos 
OI V,1t0 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice· 
Presidente, os Senhores Deputados Ney Ferreira e fgo Losso. 

Assumindo a Presidência o Sen/1or Deputado lgo Losso, no 
exercício da Presidência, agradece em seu nome e do Senhor 
Deputado Ney Ferreira a honra com que foram distinguidos e desig~ 
na para relatar a Matéria o Senhor Senador Luiz Cavalcante, 
marcando para o dia vinte e dois de abril do corrente, às dez horas. a 
próxima reunião. 
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!\aJa mais havendo a tratar, encerra-i>e a presente reunião. e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a rr...:sentc Ata que, lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Prcsid~nte e demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem Jl'1 11, 

de 1976 (CN), que submete it deliberação do Congresso N•­
cionol texto do Decreto.lei n'~ 1.435~ de 16 de dezembro de 
1975, que "altera a redação dos artigos 79 do Decreto.lei p9 
288, de 28 de fevereiro de 1967, e 29 do Decreto-lei n'1 356, de 
15 de agosto de 1968, e dá outras próvidêndas". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE AllRIL DE 1976 

Às dez horas e trinta minutos do dia seis de abril de mil novecen­
tos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os 
Senhort:s Senadores Renato Franco, Mendes Canale, lielvídio 
Nunes, Paulo Guerra, Arnon de Mello, Augusto Franco, Agenor 
Maria e os Senhores Deputados Alcides Franciscato, Ossian Arari­
pe. Joe\ Ferreira, Adalberto Camargo, Milton Streinbruch e Mário 
Frota, reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobrt: a Mensagem n9 I I, de 1976 (CN), do Senhor Presidente da 
R~rút-!i..:a, 4 ... c ~ubmete à apreciação do Congresso Nacional o te.~t.to 
dl1 D..:.:rl.""·n-h::l n"' \ .435, de \b de dezembro de 1975, que ''altera a 
r.:da-..àu do-. .Htigos 7'1 do Decreto-lei o"' 288, de 28 de fevereiro de 
!9(. 7, r: :' ·' do D~creto·lei OI' 356, de !5 de agostO de 1968, e dá OUtraS 
r~·)·,;uo.:n.:::l' 

U.;:ixam de comparecer. por motivo justificado, os Senhores 
Senadure~ Jarbas Pass.arinho, Luiz Cavalcante, Eva.ndro Carreira e 
Gihd.n Rocha e os Senhores Deputados Rafael Faraco, Josias Leite, 
F1ávi'-, Giüvani, Nunes Leal e Joâo Cunha. 

É lida c, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O St:nhor Deputado Alcides Franciscato, Vice-Presidente no 

e~err..:íóo da Presidência, concede a palavra ao Senhor Senador 
ArnOn de Melfo, Relator da matéria, que emite parecer favorável à 
\11.""n<s::[!em nl' I 1, de 1976 {CN), votando com restrições os Senhores 
Q,·,~"t. ,k'> Jt-,e! Ferreira e Mário Frota. 

Po~to em discussão, é apfovado o parecer. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 

constar eu, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Jocumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 19. 
de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional, texto do Decreto-lei n'~ 1.443, de 2 de fevereiro de 
1976, que ''fixa aliquota para cálculo do imposto incidente 
MJbre o lucro tributánl das sociedades civis que menciona, e dá 
outras providências''. 

~~ REL1 :-.:I~O REAUZADA 
E\16 DE ABRIL OE 1976 

\, de.-~::- ... ..:h ::>~ru.' <: tri.ota mmu\''' du di.<1 sei~ de abril d.o ano de 
mil n.,ve..:cnt~l~ c setenta e seis. no AuditúrH1 Milton Campos. presen­
~~' p, S~,nhort:s Senadores Alh:vir leal, Henrique de La Rocque. 
Ht.:1\ídll• Sun..:-., Arnon de Mello, Heitor Dias, Ruy Santos e Joào 
Calmon e o~ Senhores Deputado& A.dem,ar Pereira, João Vargas, 
Hélio de Almeida, Lr.:ónidas Sampaio, Walber Guimarães e Airton 
Sandoval. rt·úne.sc a Comi~.,Jo Mista incumbida de estudo ç parecer 
sobre a Mens<Lgem n'1 19, de 1976 (CN), do Senhor Presidente da 
República que submete à apreciação do Con'gr-esso Nacional. texto 
do Decreto~Jd n~' 1.443, de 2 de fevereiro de 1976, que fixa alíquota 
para cálculo do imposto incidente sobre lucro lrihutável das soçieda­
des civis quo! menciona, e dà outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores ltalívio Coelho, Leite Chaves, Lázaro Barboza e Evelásío 
Vieira, e os Senhores Deputados Inocêncio Oliveira, Fernando 
Magalhães. Antônio Morimoto, Ribamar Machado e Carlos Cotta, 

Ê lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador João 

Calmon. Relator da matéria, que emite parecer favorável à 
Mensagem n9 19, de 1916 (CN), na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo que oferece como conclusão. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer por unanimidade. 
N<~da maís havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 

constar, eu, Marília de Carvalho Bricio, A.ssistertte de Comissão, 
!avrci a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicaçào. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e pareçer sobre a Mensagem n'1 15, 
de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso 
Nacional texto do Decrelo-lei 8'11.439, de 30 de dezembro de 
l97S, que .. dispõe sobre a concessão de it'Centh•os fiscais e 
outros estímulos ã atividlltle turística nacional, altera disposi­
ções dos Decretos-leis n'1s 1..176, de 1Z de dezembro de 1974 e 
1.338, de 28 de julho de 1974, e dá outras providências''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE ABRIL DE 1976 

Às dezessete horas do dia seis de abril do ano de mil novecentos 
e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, reóne-se a Comissão 
Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n<~ 15, de 
1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacional o 
texto do Decreto-lei n9 1.439, de 30 de dezembro de 1975, que 
"dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais e outros estímulos à 
atividade turística nacional. altera disposições dos Decretos-leis n~'s 
I .376, de I 2 de dezembro de 1974 e 1.338, de 28 de julho de 1974, e dá 
outras providências", presentes os Senhores Senadores Augusto 
Franco, Lourival Baptista, Heitor Dias, João Calmon, Gustavo 
Capanema, Danton Jobim e Adalberto Sena e os Deputados 
Oswaldo Zanello. Wanderley Mariz, Minoro Miyamoto, Dias 
Menezes e Hildérico Oliveira. 

Deixam de comparecer. por motivo jusüf,cado, os Senhores 
Senadores José Lindoso, Saldanha Derzi, Otair Becker e Agenor 
Maria e os Deputados Hydekel Freitas, Carlos Wilson, Helio Levy, 
Lui.t Henrique, João Gilberto e Pedro Faria. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando início aos trabalhos. o Senhor Deputado Dias Menezes, 

Presidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da Matéria 
OL'putado Oswaldo Zane!lo, que em_ite parecer favorável à Mensa~ 
gem n<) \5, de \976 (CN), na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
que oferece como condusào. 

Posto em discussão e votação. é o parecer aprovado sem restri~ 
ções. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a presente reunião e, 
para constar,· eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada 
pelo Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem nY 17, 
de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n9 1.441, de 11 de janeiro de 1976, que 
"altera, para o exercício de 1976, t1. distribuição do produto dt. 
arrecada('ào dos Impostos únicos''. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1976 

Ãs dezesseís horas e trinta minutos do dia sete de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e seis, no auditório Milton Campos. reúne-
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se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a Mensa­
gem n9 17. de 1976 (CN). que submete à delíberaçào do Congresso 
Nacional o texto do Decreto-lei n"' 1.44 I, de 12 de janeiro de 1976, 
que "altera, para o exercício de 1976, a distribuição do produto- da 
arrecadação dos impostos únicos", presentes os Senhores SenadOres 
Cattete Pinheiro, Jarbas Passarinho. Renato Franco. He!Yídio 
Nunes, Luiz Cavalcante, Ruy SanlO'l, Roberto Saturnino c Mauro 
Benevides e os Deputados Newton Barreira. Thenbaldo Barbosa, 
José Bonifácio Neto e Genivat Tourinho. 

Deixam de cqmparecer, por motivo justificado. os Senhore~ 
Senadores Paulo Guerra., Vasconcelos Torres e Leite Chaves e os 
Deputados Aécio Cunha. Antônio Ferreira, Ferraz Egreja, João 
Castelo, Freitas Nobre, Adhemar Santilo e Paulo Marques. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Dando inicio aos trabalhos. o Senhor Deputado Genival Touri­

nho. Presidente da Comissão, concede a palavra ao Relator da 

Matéria, Senador Cattete Pinheiro, que emite parecer favorável à 
Mensagem nQ 17, de 1976 (C;\l), na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovadn por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião t:. 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assbtente da Comi<;­
são, lavrei a presente Ata que. lida e aprovada, será assinada P;elo Se­
nhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

h1cumbida de estudo e parecer sObre a Mensagem n9 14, 
de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n9 1.438, de 26 de dezembro de 1975, 
que .. altera o Decreto-lei n"' 284, de 28 de fevereiro de 1967, 
estende a incidência do Imposto Sobre os Serviços de .Transpor­
te Rodoviário de Passageiros ao Transporte Rodoviário de Car­
gas, e dá outras providências". 

2• REUNIÃO REALIZADA 
EM 8 DE ABRIL DE 1976 

Âs dezesseis horas e trinta minutos do dia oito de >thTil de mil 
novecentos e setenta e seis. no auditório Milton Campos. presentes 
os Senhores Senadores Alexandre Costa, Virgílio· Távora. Pauln 
Guerra. Luiz Cavalcante, Mendes Canale, Otair Becker. Itamar 
Franco e Roberto Saturnino e os Senhores Deputados Luiz Braz. 
Homero Sanhls. Cleverson Teixein.l e Octacílio Queiroz. reúnc-~c a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sohre a Mensagem n" 
14. de 1976 (CN), do Senhor Presidente da República, que submete). 
apreciação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei nQ 1.4JS. 
de 26 de dezembro de 1975, que "altera o Decreto-lei n9 284. de 28 de 
fevereiro de 1967, estende a incidência do Imposto Sobre os Serviços 
de Transporte Rodoviário de Passageiros ao Transporte Rodoviário 
de Cargas, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, O'l Senhore.; 
Senadores Altevir Leal, Accioly Filho e Paulo Brossard e os Senho­
res Deputados Henrique Pretti, Lomanto Júnior, Murilo Rezende. 
Celso Barros, Nahor Júnior, Oswaldo Lima e Theodoro Mendes. 

É lida e. sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 

Alexandre Costa, Relator da Matéria, que emite parecer f<~vorávcl ã 
Mensagem n"' [4, de 1976 (CN), nos termos de Projeto de Decreto 
Legislativo que ofen:çc çomo çnndusào. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião e, para con-.­

tar, eu, Marília de Carvalho Brida, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. · 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem ri9 30, 
de 1978 (CN), que submete à delibera~;ào do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n9 1.450, de 24 de mar~;o de 1976, que 
"concede isen~;ào dos Impostos de Importação e sobre produtos 
industrializados incideptes nos be11s destinados à construção da 
Usina Hidrelétrica de Itaipu, e dá outras providências''. 

I• REUNIÀO(INSTALA~',\0), REALIZADA 
EM 9 DE ABRIL DE 1976 

As det.csseis horas e trinta minutos do dia nove de ahril de mil 
novecentos c sctt:nta e seis, no auditório Milton Campos. presentes 
l>S Senhores Senadores Alexandre Co~ta. ltalív1o Coelho, \1attos 
Leão. Dirceu Cardo~o. :-...hlllro Benevides e Itamar Franc•.l c os 
Senhores Deputados Hodtio ;\LJ!o~. Ub:Jldo Corrêa. Adri.:wo 
Valente, Carlos Wilson. Mar~.:os Tito t: Santilli Sohrinho. rcúne-~c a 
Comi~~ào Mista incumhid.t Jc estudo c rarcccr .;uhrc a \1cn~agt·m no 
30. de 1976 (CN). que "concede isenção dos Impostos de Importação 
c ~l1hrc proJutll~ inJu~trialindtb incidcntç.; nos hcns destinados ~ 
t.:.m..,trw;ãtl da Ll~ina llidrelétri~.:a de ltaipu, c dú outras providên­
Cia.,·· 

Dei\d01 Je \.XImrareccr. ror mutivo justil"icado. os Senhores 
Stnadtnc~ P:.HJI!l (iuerr;J. Arnon ds: .\J.:llo. Joüo C.:~lmvn. V;J.~conce­
lo~ Ttlrre .... \L'o.:itll~· Filhn c us Senhorc~ D!.'putadns Rihamar 
Mach<Jdo . .-\n,t!clino Ro~a. Jerónimo Santana. Ya.~unnri Kunigo e 
Rubem Douradtl 

Em tlhcLllênti;.~ ;.~o~~" do art. 10 dn Regimt:n!o Comum. a~sume 
a Prc:-.idênci~t u Scnhnr Sen;.~d,)r \lcxandrc Cu.;ta, ljue declara 
in,t:tl:Jda a Cumi:-...,ào 

A fim de cumprtr di,pmltt\ri rt:gimcntal, o Scnhm Pre~idcnte 
e.~dare..:c !.lU e ír:i rmccder <i eleiçàn ~.! Pre.~idente e do Vi...:c-Prc.~iden-
!1.: ... \~ t:éduJa, ..,<),l di.;trihukb' · ·nhor Pre~idenk convida para 
fun~.:ionar ~..·om\l c..,nut i nado r n ,,,, 1 krutado Ubaldo Corr~a. 

Prnccdida a deição. \CrÍliL·:I·'-: '·' -".:t!uinte re~ultadn 
Para Presidente: 
Senador ltarn;Jr 1-"ranc,, 
Em hranm .. 

I 1 \o\ o' 
!voto 

Para Vice-Presidente: 
ScnJdor .-\n:ínly Filho.. 12 Hilus 

Sào dcclaradtl\ ckit<h. rc~pcclÍ'- ~unçnte. Prc~ideqtc c Vice­
Prc~idente. os ScnlhHC.., Scnadorc.; Itamar i:ranco e .-\ct:inly f-ilho. 

Assumindo ::1 Prc.;idéncia, o Senhor Senador Itamar Franco 
agradet:e a 'ocus p<tTcs .t h,lltr.t cnm que foi distinguido c de:-.1gna para 
relatar a Matéria o Senhor Deputadn Horácio Matos. marçando o 
dia vinte e sete de abril dn t:orrcntc, ús de?es.;cis horas, a rróxima 
reunião. 

~;!da m;Ji.~ h<H'cndo a trJtar, encerra-se a rre.\ente rcuniilo, c. 
para cpnqar. cu. Mauro Lopes de Sú, .-\ssistentc de Cnm.i~siúl. l;Jvrei 
a rn.·~cntc AL.1 que. lida c aprtwada . ..,crá as..,inad:.J pclt' Senhor Prc­
~idcntc c demais memhro~ da Comi~são e\ ai~ puhliccu,;àn. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n"' 

03, de 1976 (CN), que ''autoriza Reajustamento Adicional de 
Benfi!fícios Previdenciários, nos casos que especifica, altera 
tetos de contribuição e dá nova redação a dispositivos da Lei n"' 
6.136, de 07 de novembro de 1974, que .. inclui o salário­
maternidade entre as prestações da Previdência Social''. 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM I90EABRIL DE 1976 

Às dezessete horas c trinta minuto'l do dia prnneiro de abril do 
ano de mil novecentos c setenta e seis, no Auditório Milton Campos. 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudu c parc..:er sobre o 
Projeto de Lei n"' 03, de 1976 (CN). que "autuma reajustumcnto 
adicional de benefícios 

1
previdenciários, nos casos que especifica. 
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altera tetos de contribuição e dá nova redaeão a dispositivos da Lei 
n11 6.136, de 07 de novembro de 1974, que "inclui o salário­
maternidade entre prestações da Previdência Social", presentes os 
Senhores Senadores Altevir Leal, Henrique de La Rocque, Helvídio 
Nunes, Luiz Viana Filho, Eurico Rezende, Italívio Coelho, Accioly 
Filho e Ruy Carneiro e os Deputados Aécio Cunha, Nereu Guidi, 
Francisco Amaral, Harry Sauer e Athiê Coury. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores' 
Senadores Jarbas Passarinho, Nelson Carneiro e Lâzaro Barboza e 
os Deputados Wilson Braga. Claudino Sales, Raimundo Parente, 
Vingt Rosado, Humberto Lucena e Erasmo Martins Pedro. 

De acordo wm o Regimento Comum, a.s.sume a Presidência o 
Senhor Senador Ruy Carneiro, que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente eventual esclarece que irá proceder à eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. As cédulas são distribuídas e o Senhor 
Presidente convida para funcionar como escrutinador o Senhor 
Senador Henrique de La Rocque. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: · 

Para Presidente: 
Deputado Harry Sauer ............ . 12 votos 
Em branco ............................ . I voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Helvídio Nunes .................. . 12 votos 

Em branco ............................. . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente, os Senhores Deputado Harry Sauer e o Senador He\vídio 
Nunes. 

Assumindo a Presidência o Senhor Presidente eleito, Deputado 
Harry Sauer, agradece a seus pares a honra com que foi distinguido, 
e designa para relatar a matéria o Senhor Deputado Nereu Guidi, 
comunicando aos Senhores Membros da Comissão que a 2• reunião 
para apreciação da matéria, reali.: .. •r-se-á no próximo dia 20 do 
corrente mês. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, e\.l, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à 
publicação. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de tstudo e parecer sobre a Mensagem ~ Ol, 

de 1976 ( CN ), que submete à deliberação do CongreMO Na­
cional texto do Decreto-lei n~> 1.426, de 02 de dezembro de 
1975, que "dispõe sobre utilização de créditos acumulados do 
Imposto sobre Orculação de Mercadorias na deduçio do Valor 
do Imposto sobre Produtos Industrializados devido nas 
operatões Internas, ou nas modalidades de aproyeitamento 
indicadas pelo Ministro da Fazenda, e dá outras providêdclas". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1976. 

Às dezesseis horas do dia dezoito de março de mil novecentos e 
setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes os Senhores 
Senadores José Sarney, Renato Franco, Ruy Santos, Lourival 
Baptista, Lenoir Vargas, Amaral Peixoto, Mauro Benevides e Dirceu 
Cardoso e os Senhores Deputados Angelina Rosa, João Vargas, 
Joaquim Bevilacqua, Antunes de Oliveira e Epitácio Cafeteira, reúne­
se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n~' 02, de 1976 (CN), do Senhor Presidente 4a República, 
que submete à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n~" 1.426, de 02 de dezembro de 1975, que "dispõe sobre 
utilização de créditos acumulados do Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias na dedução do valor do imposto sobre produtos 
industri'ãlizados devido nas operações internas, ou nas modalidades 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~" 08, 

de 1976 (CN), que submete à delibera4i:ào do Congresso 
Nacional texto .do Decreto--lei n~> 1.432, de 05 de dezembro de 
1975, que "altera dispositivos da Lei n~' 5.107, de 13 de dezem­
bro de 1966". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 02 DE ABRIL DE 1976 

de aproveitamento indicadas pelo Ministro da Fazenda, e dá outras 
providências". · 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores rtalivio Coelho, Augusto Franco e Jarbas Passarinho e os 
Senhores Deputados Antônio Morimoto, Nunes Rocha, Furtado 
Leite, Fernando Gonçalves, Antónío Annibelli e Atuizio Paraguassu. 

b lida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O Senhor Deputado Joaquim Bevilacqua, Presidente, concede a 

palavra ao Senhor Senador Ruy Santos, Relator da matéria, que 
emite parecer favorâvel à Mensagem n~> 02, de 1976 (CN), nos termos 
de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é aprovado o parecer por 
unanimidade. 

Nada. mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, para 
constar eu, Marília de Carvalho Brício, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, serâ assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

Ãs dezesseis horas do dia dois de abril de mil novecentos e 
setenta e seis, no Auditório do Senado Federal, presentes os 
Senhores Senadores Henrique de La Rocque, Virgílio Távora, Jessé 
Freire, Eurico Rezende, Mendes Canale, Lâzaro Barboza e Ruy 
Carneiro e os Senhores Deputados Wilmar Pontes, Marão Filho, 
José Haçtdã.d, Osmar Leitão, Francisco Amaral e Antonio Pontes, 
reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 08, de 1976 (CN), do Senhor Presidente da República, 
que submete à apreciação do Congresso Nacional o texto. do 
Decreto-lei n~> 1.432, de 05 de dezembro de 1975, que "altera 
dispositivos da Lei n~> 5.107, de 13 de dezembro de 1966". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Jarbas Passarinho, Fausto Castelo-Branco, Accioly Filho, 
Nelson Carneiro e os Senhores Deputados Josias Leite, Âlvaro 
Gaudêncio, Argilano Dario e Noide Cerqueira. 

É tida e, sem restrições, aprovada a Ata da reunião anterior. 
O Senhor Deputado Antônio Pontes, Presidente, concede a 

palavra ao Senhor Senador Virgílio Távora, designado Relator da 
matéria em substituição ao Senhor Senador Jarbas Passarinho, que 
emite parecer favonivei à Mensagem n' 08, de \976 (CN), nos termos 
de Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é aprovado o parecer por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encena-se a Reunião e, pata 
constar, eu, Marília de Carvalho Brício, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
IncumbidiÍ de estudo e parecer sobre a proposta de emenda 

à Constituição n9 SO, de 1975 (CN), que "altera o art. 184 da 
CoJJJdtuJ~o ". 

2• REUNIÃO, REAliZADA 
EM 7 DE ABRIL DE 1976 

Aos sete dias do mês de abril de mil novecentos e setenta e seis, 
presentes os Srs. Senadores Amaral Peixoto - Presidente, Cattete 
Pinheiro, Fausto Castelo-Branco, Helvídio Nunes. Virgílio Távora, 
Ruy Santos, Saldanha Derzi, Mattos Leão e Danton Jobim e 
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Deputados Inocêncio Oliveira, Henrique Brito, Maurício Leite, 
Daso Coimbra, Onísio Ludovico, Ruy Lino e Antunes de Oliveira, 
reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a 
Proposta de Emenda à. Constituição nP 50, de 1975 (CN), que "altera 
o Art. 184 da Constituição" no Auditório Milton Campos- Senado 
Fedefal. · 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
Alexandre Costa e Orestes Quércia e Deputados Hugo Napoleão, 
Fernando Lyra, Frandsco Studart e João Cunha. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de nómero 
regimental, declara abertos os trabalhos. Em seguida, propõe a 
dispensa da leitura da Ata da reunião anterior que., imediatamente, é 
considerada aprovada. 

Logo após, a palavra é concedida ao Rel~tor, Deputada 
Inocêncio Oliveira, que apresenta o seu parecer, concluindo pela 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição n9 50, de 1975. 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o parecer é 
rejeitado. Votaram pela reJetçao do parecer os seguintes 
Parlamentares: Senadores Ruy Santos, Helvídio Nunes, Virgílio 
Távora, Cattete Pinheiro, Saldanha Derzi e Danton Jobim. Votaram 
pela aprovação do parecer do Sr. Relator os seguintes 
Parlamentares: Deputados Henrique Brito, Onísio Ludovico, 
Maurício Leite, Daso Coimbra e Inocêncio Oliveira. 

Dando prosseguimento à reunião, o Sr. Presidente designa o Sr. 
Senador Ruy Santos para relatar o vencido. Em votação é aprovado 
o parecer do Sr. Senador Ruy Santos, pela rejeição da Proposta. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião e, para 
constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, é assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 
lncumbidll de estlidO e pllrecer sobre a Mensagem n9 28, 

de 1976 (CN), que submete à deliberação do Congre$SO 
Nacionlll texto do Decreto--lei fl'l 1.449, de 13 de fevereiro de 
1976, que "altera dispositivo da Lei n9 3.765, de 04 de maio de 
1960, que dispõe sobre u pensões militares, e d' outras 
prol'idêndas". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 5 DE ABRIL DE 1976 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia cinco de abril de mil 
novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, presentes 

os Senhores Senadores Alexandre Costa, Henrique de La Rocque, 
Virgílio Távora, Luiz Cavalcante, Vasconcelos Torres, Ruy 
Carneiro, Danton Jobim e Dirceu Cardoso e os Senhores Deputados 
Ag*ho Rodrigues, Paulo Studart, Vicente Vuolo e José Carlos 

Z , reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
Mensagem n~' 28, de 1976 (CN), que "altera dispositivo da 

3.765, de 04 de maio de 1960, que dispõe sobre as pensões 
., .. ~ilitares, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Guiomard, José Lindoso, Jarbas Passarinho e os 
Senhores Deputados Célio Marques Fernandes, Francisco 
Rollemberg, Vieira Lima, Ney Ferreira, lincoln Grillo, Antonio 
Belinatti e Florim Coutinho. 

Em obediência ao § 21' do art. lO do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Ruy Carneiro, que declara 
instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder à eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Senhor Deputado Agostinho 
Rodrigues. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Dirceu Cardoso 
Em branco 

Para Vice-Presidente: 
Senador Jarbas Passarinho 

li votos 
OI voto 

12 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Senhores Senadores Dirceu Cardoso e Jarbas 
Passarinho. 

Assumindo a Presidência o Senhor Senador Dirceu Cardoso 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a Matéria o Senhor Deputado Vicente Vuolo, marcando para 
o dia vínte e dois de abril de mil novecentos e setenta e seis, às 
dezesseis horas e trinta minutos, a próxima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros da Comissão e vai à publicação. 
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Telefones: 23-624.4·e 2~-8IOS- li!Qmoís 193 e 257 

AI SIIVIÇO DI COMISSOIS I'IIMANINTIS 

Chefe, Cloúdio O:lrlos Rodnguet Cotta 

Local, Anexo 11-Jérreo 

Telefone: ?4-8105- Ramois301 e 313 

I:OMISSAO DIAGaiCULTURA- (CAl 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Orestes Quércia 

•Vice-Ptetidente: Benedito feneiro 

titular•• 
ARENA 

I. Vasc:oncelot Tomn 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

"· ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente, Mouro ~oes de Sd- Romal310. 

Reunh!itts: Quartos-fejros, às 10:30 horas. 

Svplentea 

t. ;i.ltevir leal 

2. Otoir Becker 

3. Renato Franco 

I. ;i.dalberto Seno 

2. Amaro\ PeiJCoto 

toco\: Sala "Coelho Rodrigues"- Anexo tt- Ramo\613. 

COMI&sAO DI ASSUNTO$ RIGIONAIS- (CAl) 
17 Membros I 

l. Cottete Pinheiro 
2; José Guiornord 
3. Teot6nio Vilela 
4. Renata Franco 
5. José hteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: ~'>genor Mario 

ARENA 
l. Saldanha Derzi 
2. José S.:~rney 
3. Benedito Ferreira 

MDB 
\. Agenor Mario 1 fvelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêdo ferreiro do Rocha- Romal312. 
Reuniões: TerÇO$-feiras, às 10:00 horas. 
local: Solo "fpitódo PE~ssoo"- Anexo 11- Romol615. 

COMISSAO DI CONSTITUIÇIO I JUITIÇA - (CCJI 
111Membros\ 

COMPOSIÇÀ0 

Presidente; Accioly Filho 
J9-Vice-Prlilsidenle: GustOYO CapanemO 

~-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titular•• 

I. Accioly Filho 
2. José SMney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
S. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponema 
8. Heitor Oios 
9. Orlando Zancoaer 

J. Dirceu Cardoso 
'2. l-tite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

Suplerttea 

I. Mattos leõo 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. PetrOnio Portella 
.4. Renato franco 
5. Osires Teixeira 

I. FronCQ Montara 
2. ~oUro Benevides 

,l,ssislenf$: Mario Heleno Bueno t!-rar.dõo - Romo\ 305. 
lleuniõe~t Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Cióvit &evilocqua"- .i.neJCO 11-.Roma\623. 
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COMIS$.10 DO DISTIITO FIIIIIAL - (CIIf) 
li J Membros! 

1. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires T eixeirc-

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Virgílio T ávoro 

7. Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

I. Adolberto Seno 

2. Lázaro Borbozo 

3. Ruy Carneiro 

MDB 

I. hondro Carreira 

2. Nelso11 Cor11eiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306, 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716. 

COMISJAO_J)IICONOMIA -ICI) 

!li Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3, Jessé Freire 

4, Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guef(O 

8. Renato Franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quórcio 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

MDB 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto Franco 

3. Ruy Snntos 

4. Caltete Pinheiro 

S. Helvídio Nune• 

I. Agenor Mario 

2. Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramo1675. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

loc:al: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- li'omol6f5. 

COMISSA O DIIDUCÁÇ(O I CUL lUlA - (CK) 
17 MembrOS~ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tarso Dutra 

Vice-Presidente: Henrioue de lo Rocque 

I. T 0r10 Outro 

2. Gustovo Coponema 

3. João Calmon 

4. Henrique de la Rocque 

5. Mendes Canale 

I. Eveláslo Vieira 

2. Paulo Brossard 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

I . .1\rnon dA Mello 

2 H&lvídio Nunes 

3. Jo'sé !'arney 

1. Franco Montoro 

2. Itamar Froneo 

Assistente, Cfeide Mario 8. f. Cruz- Roma f 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, Ó$ 10:00 horos. 

local: Safo "Clovis 6evifacquo"- Anexo 11- iamol623. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CF) 

117 Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

Tltvlores 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé Ffeire 

6. Virgílio Tóvoro 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Outro 

9. Henrique de ta Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teotónio Vilela 

12. Ruy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Saturníno 

S. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

1. Daniell\rieger 

2. José Guiomord 

'3. José Sarney 

4. Heitor Oiot 

5, Cotte:te Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Oonton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Eveldsio Vi•lro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- tomo! 303. 

Reuniões: Quinfas.feiros, às 10:30 horos. 

(oco/: Solo "Rui Borbo•o" -Anel(O 11- Ro.mois621 e 716. 
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COMISSAO, DI UGISlAÇAO SOCIAL -ICLS) COMlSSAO DIRILAÇ0151XTIRIORI5- (CRI) 
17 Membros] 115 Mertlbrosl 

COMPOSIÇÀO COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nel1on Carneiro Presidente: Daniel Krieger 

Vice.Presidenle: Jewá Freire !<l-Vice-Presidente, lurz Viana 

ntularet Suplentea 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio T óvoro 
2. Domicio Gondim 2. Eurico ~Eizende 
3. Jarbas. Passarinho 3. Accioly filho 
4. Henrique de la ~ocque 
S. Jessé Freire 

MOS 
I Franco Montoro I. Lãzaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. ~uy Carneiro 

Assistente, Cláudio Vital ~ebouços Lacerda- ~omol307. 

~eunrões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

local: Solo "Clóvis Seviloc.quo"- Anexo 11- Rama\623. 

COMISSAO DI MINAS IINIRGIA -ICMI) 
17 Membros! 

Titulares 

L Mil!on Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. lurz Cavalcante 
4. Domício Gol'!dim 

5. João Calmon 

I. D~rceu Cardoso 
2. Itamar Franco 

COMPOSIÇÀO 

t'residente: Joõo Calmon 
Vice·Presidenle: Comício Gondim 

ARENA 

MOS 

Suplerttet 

I. Paulo Guerra 
2. José Guiomard 
3. Virgílio i óvoro 

I. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mauro Lopes de Só- Romol310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 hora$. 
local: Solo "Eprtácio Pessoa"- Ane,.;o 11- Romol615. 

Titulare• 

I José lrndoso 
2. Renato franco 

COMISSAO DlliDAÇAO (CI) 
f5MembrosJ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dantoo Jobim 
Vice-Pretidente, ~enoto ftonco 

Suplente• 
ARENA 

I. Virgílio T ávoro 
2. Mendes Canale 

3. Orlando Zonc.oner 

MOS 
I. Dooton Jobim 1. Dircttu Cardoso 
2. Orestes Ouércio 

<\ssistente: Mario Corn'\en Co~.tro Souto -Ramal 134. 
~cuniões: Ovartos-feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilacqua" - Ane•o 11 - Ramal 623. 

~-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titular•• Suplente• 

A~ENA 

1. Daniel Krieger 1. Accioly Fifho 
2. Luiz Viana 2. José lindoso 
3. Virgílio Tó..,oro 3. Callete Prnheiro 
4. Jessé Freir& 4. Fausto Castelo-Branco 
5. Arnon de Mello S. Mendes Canale 
6. Ptttr6nío Portella 6. Helv:dio Nunes 
7. Saldanha Derzi 

8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MOS 

I. Oonton Jo~im I. Nelson Corneiro 
2. Gilvon Rocha 2. Paulo Brossord 
3. Itamar franco 3. ~aberto Soturnino 
4. ler te C~ aves 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hipp'ern- Roma! 676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local, Solo "Rui Barbosa"- AneJtO 11- ~amais 621 e 716. 

Titularei 

C-ISSAO DI SAÚDI- (CS) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 
Vice-Presidenle: Gilvon ~acho 

Suplente• 

ARENA 

I. Faus1o Cos!eto-Bronco I. Solda11ho Derzi 
2. Cattete Pinheiro 
3. Ruy Santos 

•• Oloir Sed.er 
5. Altevir leal 

1. Adatberto Seno 
2, Gdvon Rocha 

MOB 

2. Mendes Canale 

I. Evondro Carreira 
2. Ruy Cornerro 

Ass!Siente: Ronaldo Pacheco de Otrveiro- Ramal 306. 
~eunrões: Ou•ntos-feiros, às 11,00 horas. 
local: Solo "Epitácio Pessoa"- Anexo 11- ~omal615. 
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COMI$SAO DI $1GUIANÇA NACIONAL- (CSN) 
t7 Membros I 

I. Luiz Covakont& 

1 José Undoso 
3. Virgílio Távora 

.4. José Gulomord 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Guiomord 

Vi~;:e-Presid'enle: VIJSI::on~::elos Torres 

Suplente a 
ARENA 

L Jorbos Possorinho 

2. Henrique de to Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 

2. Adolberto Seno 

MDB 
I. Agenor Morío 

2. Orestes Quércio 

A»istttnle: tido Ferreiro do Rocha- Romo1312. 
ieuniões: Quartos-feiras, às 11:30 horas. 
local: Solo "CióV"io Bevilocouo"- Anexo 11- Roma1312 

COMISSAO DI $1IYIÇO JIIIIUCO CIVIL- (CSI'C) 
17 Membros) 

Tltulorea 

L Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: lázaro 8orbozo 

Vice-Presidentt: Orlando Zancaner 

Suplente a 
ARENA 

1. Motto$ leOo 
2. Orlando lonconer 2. Gustavo Copanema 

3, Alexandre Cesto 3. Heitor Dias 
4. Accioly Filho 
5. 1uiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. tózaro Borboza 

MOS 
I. Oanton Jobim 
2. Mol.lrO ~nevides 

Assi"ente: Cláudio Vital Rebouças locerdo- RomQI307. 
Rel.lnides: Quintos-feiras, Os 10:00 hol"os. 
Local: Solo "Coelho Rodrigues"- AneltO 11- Romol613. 

COMISSIO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOE$ 
I OIRAS PIIILICAS - (CT) 

11 Membros I 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Ale)(Of'ldre Costa 

v·1ce-Presidente: \uil Cavalcante 
•• -~·< 

•' titulares 
ARENA 

f. AlalloncÚe Costa 

2 . lvit CovCJkante 

3. Benedito Ferreiro 

•• Josê f:steV"es 

5. PC?ulo Guerra 
MOS 

f. fvandro Cam;ura 

2. Evelásio Vieira 

Assistente: Cóndido Hippertt- Roma I 676. 
Reuniões: Quintos·leiros, às 11:00 horas. 

Suplentes 

l. Orlando Zon~.:.net 
2. Mendes Conole 

3. T eotónio Vilela 

I. lázaro 8arbozo 

2. Roberto Saturnino 

tocai: Sala "COelho ~odrigues"- Anexo lf -ltamol 613. 

I) SIIIYIÇO DI COMISS015 MISTAS,ISPICIAIS 
I DIINQUIIIITO 

Coml116•• Tempor6rlaa 

Chefe: lluth de Souza Castro. 

local: Anexo 11- Térreo. 
Telefone: 24-8105- Romol303. 
)/ Comissões Temporários poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórias poro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Proieto de lei Orçamentário lar!. 90 do Regimento 

Comum I. 

Assistentes de Comissões: Harotdo Pereira Fernandes - Romol 67AI 

Marília de Carvalho Brício - Ramal 31 4; C lei de Mario 8. F. Cruz - R a moi 
598; Julio no louro do Escossio Nogueira- Rornoi3U. 

SENADO fiDIIAL 
SUISICilnAIIIA DI COMISSOIS 

SPYIÇO DI COMIHOIS PlllMANINliS 
HOIIAIIIO DAS IIIUNIOIS DAS COMISSOIS I'IIIMANINTI$ DO SENADO fiDIRAL 

I'AIA OANODI1975 

..... -· ' • L • ASSISTEIITB ...... QUIHTo\ S A L A S ASII1STIJI1'1 

r 
ti'IT;i.clO PESSOA .,,~ 

WY" aAtBDSA 
10:00 CoAoRo &.~al • 61~ "'"· CoD.F. 

RMaoiS - 6;i!l • 716 IOifALIO 

., ... OUAI'I'A ' • L • • ASSISTE!f'l'li: c.a::.r:. CJ.ÓYI!I BEVJiJ.cQUA 

lO:"" 
RMal - b2)" CLIIDii 

CibvJS BiVIL).CQUA ... ,. c.s.P.c. C:OILHO RODFIGUES CLÁUDIO 
C·C•J• l!alllal - 623 HELENA Rlllllal - 613 LACERDA 

10:00 

Colo 
IPITÂCIO PESSOA c.P. RUY BARillSA IWCUS 
l!~.tl - 615 ""'"" .11-"Uis • 621 e 716 VUilCIUS 

10: 

CoRo I RUY tiAliiOSJt e:b"~too CoM. E, iPITÂCtO P&SSOA .... ., 
Ralllf.is ... 621 e 716 JtMial ... 6IS 

10:)0 --:-
COEL!IO RODRIGUES CLÔVIS BEVtLAI;wA CLÁUDIO , ... HAURO •:.t.s. 
laraal - 613 R""'al - 623 LAC~lt». 

-
CLÔYIS BtvlLÀCQUA .. ,. EPifÁCIO l'ES$0A 

11:00 c ••• 
lillllal - 623 - 11:00 C~S· Ro)ll.al • 615 IOMA" r.() 

CLbvts BIVlLÀCQUA 
LIDA c. to. OOIUfO IOPIUGtlts 

clNotltl 11:30 c ...... laraal - 623 R .. IAl - 613 
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PROCESSO LEGISLAT.IVO 
- Emendas à ConstituiciO . _:-' ,-, 

- Leis Complementare~;i:' 
- leis Ordinárias 1tr 
- leis Delegadas 
- Decretos-Leis 
- Decretos legislativos 
- Resoluções 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposiçõ_es constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. , 
Ed. Anexo I. 1 1• andar. Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasflia e emitido a favor do 

Centro Grllfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n• 5.869/73, de suas alterações 
(Lei n• 5.925/731 e das Leis que o aplicaram (Leis n•s 6.014/73 e 6.071/73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180,00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I, 1 1• andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagável em Brasília e emiticfo a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Posta11.203 

Brasília- DF 

r EDIÇÃO DE HOJE: 56 PÁGINAS ] PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


